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1 MARCO INTRODUTÓRIO

Diante de tantos problemas de ordem ambiental, causados pela ação do homem sobre a natureza, é urgente que se encontrem alternativas para mudar este quadro em prol do equilíbrio ambiental e do desenvolvimento sustentável. O papel do professor do Ensino Fundamental para a efetivação da Educação Ambiental nas comunidades é fundamental e decisivo para uma mudança de atitudes a fim de contribuir para um melhoramento geral do espaço ambiental e das relações entre os seres que coabitam os mais diversos tipos de ambientes no Planeta Terra.


No campo da educação, o Tema Educação Ambiental tem papel altamente relevante dentro dos currículos escolares, enquanto Tema Transversal, a ser desenvolvido por todas as disciplinas regulares, com a finalidade de promover a sensibilização para a conscientização dos alunos do Ensino Fundamental para a preservação do meio ambiente, como forma de garantir a sobrevivência do planeta para as futuras gerações.


Na percepção do problema, o que se observa é que crianças, jovens e até mesmo adultos, compreendem a preocupação com o meio ambiente pela vivência diária com a poluição e a degradação do meio nos mais diversos aspectos, porém, essa compreensão não basta para que internalizem a importância de se conscientizarem realmente e mudar as atitudes para que haja a preservação deste desde o micro, suas casas, escolas, bairros, ao macro, suas cidades, florestas, rios, montanhas, desertos e todo o planeta como ser único e interdependente.


Pode-se comparar a Educação Ambiental à Educação Para o Trânsito, todos os que são habilitados sabem o que se deve e o que não se deve fazer no tráfego, no entanto, não há motorista que nunca tenha sido imprudente em algum momento. Na Educação Ambiental também, crê-se que todos conhecem bem o discurso, porém, na prática diária, é comum ver pessoas atirando lixo pelas janelas dos carros e desperdiçando água e luz nas atitudes individuais, afora os grandes problemas causados pelas grandes empresas de interesses capitalistas.


Dessa forma, esboçando o problema, percebe-se que a Educação Ambiental praticada nas escolas de Ensino Fundamental deve atender à necessidade de se promover atividades que sejam eficazes na geração de uma sociedade mais consciente, com atitudes de preservação ambiental internalizadas na formação de caráter, através da sistematização deste conhecimento e desta prática para que se consiga iniciar uma nova era de cidadãos críticos e conscientes de seu papel enquanto seres que interferem no meio ambiente, para que esta interferência passe a ser com responsabilidade e sustentabilidade.

Esta pesquisa será direcionada a fim de se obterem respostas à seguinte questão norteadora geral: qual o perfil dos Educadores Ambientais do Ensino Fundamental em São Francisco do Sul - SC e como se dão as suas práticas e a das escolas onde atuam, para a elaboração e aplicação dos planos de ensino, a fim de verificar se contemplam os objetivos propostos pelos PCN no PPP das instituições escolares para o desenvolvimento de Educação Ambiental na formação dos educandos?

Esta questão nos remete a questões norteadoras específicas, tais como:

1. Quais são as legislações e as orientações dos Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN – sobre Educação Ambiental na educação brasileira para verificar se os educadores do Ensino Fundamental as lêem e utilizam nos seus planos de ensino?
2. Qual o perfil dos Educadores Ambientais de todas as áreas do Ensino Fundamental a partir de dados sobre a formação dos educadores, suas metodologias nas suas disciplinas regulares e sobre as práticas de Educação Ambiental em escolas de Ensino Fundamental nas esferas Municipal, Estadual e Privada de São Francisco do Sul – SC?

3. Qual a trajetória histórica da Educação Ambiental e dos movimentos preservacionistas no mundo e no município de São Francisco do Sul – SC?

4. Quais fatores que dificultam a conscientização natural dos alunos pela preservação ambiental e sua compreensão sobre a importância de compreender-se parte integrante e responsável pelas questões ambientais?
Num enfoque geral, a Educação Ambiental é um tema bastante recente em relação à prática extrativista, sem consciência pela preservação da natureza e sem conhecimento científico, para compreender os abalos que as atividades humanas causariam ao meio ambiente ao longo dos tempos em nível mundial. Já num enfoque particular, podemos considerar que no Brasil, a própria legislação brasileira é ainda adolescente no que tange às Leis de preservação ambiental, pois datam de 1992. Entretanto num enfoque específico, na cidade de São Francisco do Sul – SC, para que a Educação Ambiental se construa na sociedade, deve partir da escola, pela formação dos alunos, esta prática e esta mudança cultural de preservação ambiental, deste modo, a metodologia adotada tanto pela escola quanto pelos educadores que nela atuam, deve ser cuidadosamente planejada buscando filosofias e orientações que possam nortear a construção dos planos de ensino e a própria construção do Plano Político Pedagógico (PPP), das escolas.


Para auxiliar nesta tarefa existem documentos muito bem elaborados como os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), que trazem a Educação Ambiental como Tema Transversal, ou seja, como conteúdo curricular que deve ser trabalhado por todas as disciplinas da grade curricular do Ensino Fundamental.


Assim, o problema a ser investigado gira justamente em torno das práticas dos professores de Ensino Fundamental e dos resultados que se obtêm destas práticas na formação ambiental dos educandos para a real sensibilização, que possa levar à conscientização para mudanças de atitudes que promovam a verdadeira preservação ambiental através das atitudes individuais que se somarão ao coletivo da humanidade.


Na delimitação do problema, esta pesquisa se dará em sete escolas, sendo três Estaduais, duas Municipais e duas Particulares do município de São Francisco do Sul – SC no ano de 2007, para averiguar como o Tema Educação Ambiental vem sendo trabalhado pelos professores de Ensino Fundamental.

Este é um estudo que interessa a todas as instituições educacionais, alunos, sociedade e meio ambiente, que dependem destas práticas para um posicionamento de conservacionismo em relação ao meio ambiente tanto em nível local como global.

Partindo, pois destas premissas, esta tese de doutorado tem como objetivo geral investigar sobre o perfil dos Educadores Ambientais do Ensino Fundamental em São Francisco do Sul - SC e como se dão as suas práticas e a das escolas onde atuam, para a elaboração e aplicação dos planos de ensino, a fim de verificar se contemplam os objetivos propostos pelos PCN’s no PPP das escolas para o desenvolvimento de Educação Ambiental na formação dos educandos.

Para tanto, os objetivos específicos a serem atingidos nesta investigação são:

1. Analisar a legislação e as orientações dos Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN – sobre Educação Ambiental na educação brasileira para verificar se os educadores do Ensino Fundamental as lêem e utilizam nos seus planos de ensino;
2. Traçar um perfil dos Educadores Ambientais de todas as áreas de Ensino Fundamental a partir de dados sobre a formação dos educadores, suas metodologias nas suas disciplinas regulares e sobre as práticas de Educação Ambiental em escolas de Ensino Fundamental nas esferas Municipal, Estadual e Privada de São Francisco do Sul - SC;

3. Traçar uma trajetória histórica da Educação Ambiental e dos movimentos preservacionistas no mundo e no município de São Francisco do Sul – SC;

4. Investigar quais os fatores que dificultam a conscientização natural dos alunos pela preservação ambiental e sua compreensão sobre a importância de compreender-se parte integrante e responsável pelas questões ambientais.


Esta pesquisa tem por justificativa o fato da urgência e da relevância do Tema Educação Ambiental para uma mudança eficaz de atitudes nas interferências dos seres humanos sobre a natureza de modo sustentável. Para isso é imprescindível que se verifique se o perfil do Educador Ambiental do Ensino Fundamental atende ao seu papel de formador de opinião e de exemplo de atitudes a serem seguidas pelas crianças e jovens que passam diariamente por seus ensinamentos e orientações. Há que se verificar se as propostas curriculares dos PCN’s, que trazem orientações para o desenvolvimento da Educação Ambiental se fazem compreender e se servem de referência real para a prática pedagógica dos educadores em geral. É preciso conhecer quais práticas são realmente aplicadas no cotidiano escolar e se tais práticas contribuem, de fato, para uma mudança de atitudes na formação dos educandos do Ensino Fundamental.


Estima-se que os resultados desta pesquisa possam favorecer tanto aos professores, que poderão desenvolver estratégias para sistematizar a Educação Ambiental na escola, bem como a toda a comunidade escolar e à sociedade, que serão beneficiadas a partir da preservação do meio ambiente de modo que se promova realmente a prática para o desenvolvimento sustentável.

Quanto às limitações da pesquisa, embora seja este um tema já bastante estudado, contempla muitos estudos acerca da Educação Ambiental ou sobre o educador em geral, porém, sobre o ‘Educador Ambiental’ especificamente, as publicações e fontes a serem consultadas são mais limitadas e como o tema é de profunda relevância para a área e para a sociedade, face à importância do Educador Ambiental na formação dos cidadãos do presente e do futuro, há interesse em pesquisar suas práticas e seus resultados na formação dos educandos do Ensino Fundamental. 

No entanto, nas escolas, o tema Educação Ambiental ainda é tratado como secundário, como ocorre com os demais Temas Transversais, o que não lhe confere relevância e obrigatoriedade para uma sistematização que possa realmente promover uma mudança de comportamento para a preservação ambiental internalizada pelas atitudes nas pessoas e principalmente nos educandos. 

Já tentando uma resposta ao problema desta pesquisa, parte-se da hipótese de que normalmente as escolas não contemplam o Tema Educação Ambiental no seu PPP mesmo que os professores utilizem as propostas dos PCN na formulação dos seus planos de ensino para a aplicação da prática da Educação Ambiental como Tema Transversal, ficando reduzida às disciplinas como Ciências, Ensino Religioso, Geografia e História, a contextualização dos problemas ambientais, segundo os conteúdos afins do próprio currículo.

Nesta pesquisa de caráter quali-quatitativo, foram contempladas quatro variáveis que são:

1. utilização dos PCNs.

2. atuação do educador.

3. atuação da escola

4. conscientização dos alunos


O quadro a seguir organiza as dimensões, os indicadores e os instrumentos de pesquisa para as variáveis da pesquisa:
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2 MARCO TEÓRICO
CAPÍTULO I

EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA


A educação no Brasil é regida pela Lei nº. 9.394 de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB, a qual normatiza os processos formativos em todos os níveis da educação por meio do ensino em instituições próprias. Já a Educação Ambiental em si, é regulada pela Política Nacional de Educação Ambiental – PNEA, instituída pela Lei nº 9795, de abril de 1999, regulamentada pelo decreto xxx/02 e implementada pelo ProNEA (Programa Nacional de Educação Ambiental).

Por esta lei compreende-se educação como sendo as que “se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais”, como descrito no Art. 1º (LDB, 1996), sendo que a educação pública é dever Federal, do Estado e dos Municípios e direito de todo cidadão brasileiro.

Estabelece ainda os níveis e modalidades de ensino, sendo que o Ensino Fundamental, a partir de janeiro de 2007, passa a ser de nove anos, pela aprovação do Projeto de Lei nº 144/2005, que torna obrigatório o ingresso de crianças na escola a partir dos seis anos de idade, atendendo à Lei nº. 10.172/2001, meta 2 do Ensino Fundamental, pela inclusão das crianças de seis anos de idade segundo duas intenções: “oferecer maiores oportunidades de aprendizagem no período de escolarização obrigatória e assegurar que, ingressando mais cedo no sistema de ensino, as crianças prossigam nos estudos, alcançando maior nível de escolaridade”.


Outro importante documento que norteia a educação brasileira são os PCN – Parâmetros Curriculares Nacionais. Tais documentos são apontados num relatório  do Ministério da Educação e do Desporto1
 aprovado em 12/3/97, que conclui o seguinte:

1. Os PCN apresentam princípios educativos e uma proposta de articulação entre objetivos, conteúdos, orientações didáticas e critérios de avaliação, buscando contribuir para o aperfeiçoamento da prática pedagógica, sem criar novas disciplinas ou se revestir de caráter de obrigatoriedade.

2. Os PCN, como referencial nacional, apontam para um horizonte de aperfeiçoamento da qualidade no ensino fundamental, e sua aplicação pressupõe o "pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas" e a gestão curricular autônoma, tanto das Secretarias Estaduais e Municipais, quanto das escolas, respeitando, desta forma, a estrutura federativa do País. Ao serem utilizados, deverão estimular o desenvolvimento do projeto educativo de cada escola e envolver a atuação dos professores e equipes pedagógicas das Secretarias de Educação e das unidades escolares, não apenas na discussão e redefinição curricular, como também incorporando as experiências diferenciadas da população em respeito à pluralidade cultural brasileira.

3. Os PCN resultam de uma ação legítima, de competência privativa do MEC e se constituem, em uma proposição pedagógica, sem caráter obrigatório, que visa à melhoria da qualidade do ensino fundamental e o desenvolvimento profissional do professor. É nesta perspectiva que devem ser apresentados às Secretarias Estaduais, Municipais e às Escolas.

4. Os PCN não dispensam a necessidade de formulação de diretrizes curriculares nacionais, que deverão fundamentar a fixação de conteúdos mínimos e a base nacional comum dos currículos, em caráter obrigatório para todo o território nacional, nos termos do artigo 26 da Lei 9.394/96 (LDB).

Tendo em vista os dispositivos constitucionais e legais pertinentes, a CEB exercitará a sua função deliberativa, formulando as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN).

Ainda no exercício de sue competência, ao MEC caberá a avaliação permanente e a revisão periódica dos PCN.


A Educação Ambiental, entretanto, não é mencionada na LDB em nenhum nível como currículo específico, porém esta é garantida nas orientações dos Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN, que trazem a Educação Ambiental como tema transversal a ser trabalhado em todos os níveis e por todas as áreas do conhecimento pelas instituições de ensino e pelos professores.


De acordo com Berté (2004, p. 8):

A Educação Ambiental deverá ser vista como um processo multidisciplinar, uma inter-ação com enfoque humanista, holístico, democrático e participativo. Não haverá necessidade das Escolas criarem uma disciplina curricular para o tema, mas ter amplo espaço de discussões nas disciplinas que compõem o padrão curricular tanto do ensino fundamental como do ensino médio. 


De fato a legislação brasileira aponta através da Lei Ambiental nº 9.795/99, no seu art. 10, que “a Educação Ambiental será desenvolvida como uma prática educativa integrada, contínua e permanente em todos os níveis e modalidades do ensino formal”. E no seu inciso primeiro, completa que “a Educação Ambiental não deve ser implantada como disciplina específica do currículo de ensino”. 


Segundo os PCN’s (1997, p. 19):

A perspectiva ambiental consiste num modo de ver o mundo em que se evidenciam as inter-relações e a interdependência dos diversos elementos na constituição e manutenção da vida. Em termos de educação, essa perspectiva contribui para evidenciar a necessidade de um trabalho vinculado aos princípios da dignidade do ser humano, da participação, da co-responsabilidade, da solidariedade e da equidade.


Todos estes princípios se fazem necessários diante da demanda de consumo pelo crescimento desordenado da população humana, onde se retirava uma árvore agora se retiram centenas, onde moravam algumas poucas famílias, agora são cidades imensas consumindo muita água e energia produzindo toneladas de detritos e lixo diariamente.


Diante deste contexto surgiu no final do século passado uma nova área do conhecimento chamada Ecologia, do grego oikos = morada e logos = estudo, em que se estuda em busca de compreender os mecanismos do sistema natural da vida no planeta.


Deste modo a globalização não ocorre apenas na economia, mas também acontece a globalização dos problemas ambientais obrigando os países a negociarem entre si para um consenso de utilização dos recursos de modo sustentável a fim de que se atinja um equilíbrio dinâmico em tempo de reverter os parâmetros catastróficos a que está submetido o planeta num curto prazo, segundo relatórios de renomados ambientalistas de todas as partes do mundo. A ética entre as nações e os povos deve passar então a incorporar novas exigências com base numa percepção de mundo em que as ações sejam consideradas em suas conseqüências mais amplas, tanto no espaço quanto no tempo. Não é só o crime ou a guerra que ameaçam a vida, mas também a forma como se gera, se distribui e se usa a riqueza, a forma como se trata a natureza (PCN. 1997, p. 23).

Não apenas as riquezas naturais, mas também as riquezas sociais e culturais vêm sendo ameaçadas evidenciando a importância e a urgência de se educar os futuros cidadãos para o empreendedorismo sustentável. Estes com um novo conceito de respeito à natureza e uma nova conduta de responsabilidade e sensibilidade aos problemas que afetam a sociedade humana.


É necessário que se promova uma educação que realmente ofereça condições de formar cidadãos críticos participantes da sociedade civil, prontos e aptos para decidir e interagir diante da realidade socioambiental local, do Estado, do país e global. Eis um grande desafio para a educação, preparar cidadão com atitudes ambientalmente corretas e justas. E para isso não basta que a escola trabalhe apenas com conceitos e valores, é necessário muito mais que isso, pois todos os comportamentos ambientalmente corretos são aprendidos na prática, no cotidiano escolar através de gestos de solidariedade, de exemplos e hábitos de higiene pessoal e do ambiente.


Segundo os PCN’s, existem terminologias próprias para a Educação Ambiental, tais como: de Meio Ambiente, a de Sustentabilidade e a de Diversidade.

1.1 Meio ambiente

O conceito do termo Meio Ambiente pode variar de pessoa para pessoa diante de diversos fatores que contribuem para sua formação cidadã e humana, já “para os estudiosos do assunto, o termo Meio Ambiente, não precisa necessariamente ser um conceito definitivo e acabado, poder ser uma visão que evolui no tempo conforme o grupo social em que é utilizado, seria de fato, uma representação social” (PCN. 1997, p. 31).

E na história, o Meio Ambiente sempre foi tratado como mero fornecedor para as atividades humanas, obedecendo ao ritmo de degradação pelo consumo de acordo com as necessidades criadas pelos homens.

A de​gradação do meio ambiente dá-se principalmente na cotidianidade, fruto de hábitos e costumes adquiridos por uma tradição ocidental baseada no lema evangélico "ide e dominai os povos", não importando se para isso fosse necessário exterminar nações inteiras de indígenas ou escravizar escravos e destruir o meio ambiente; nem que para isso seja necessário endividar criminosamente os países do sul em benefício dos países do norte; nem que para isso seja preciso enviar o lixo radiativo do norte para ser depo​sitado nos países pobres do sul (GADOTTI, 2000, p.113-114).


De fato os dados e informações contidos na AEM (Avaliação Ecossistêmica do Milênio), encomendada pelo então secretário da ONU, Kofi Annan, na qual os dados foram pesquisados e trata​dos por 1.360 especialistas de 95 países e revisados por outros oitocentos, resultou na listagem dos 24 serviços ambientais considerados essenciais para a nossa vida, dentre eles a água e o ar limpos, a regulação do clima e a produção de alimentos, fibras e energia. Dos 24 serviços ambientais, 15 estão desaparecendo ou perdendo gradativamente a função (ALMEIDA, 2007, p. 3). 

Segundo Almeida, (idem, p. 11), a principal finalidade da AEM é prover uma base científica para governos, sociedade civil e empresas assumirem ações que propiciem a conservação, o manejo sustentável e o uso dos ecossistemas e seus serviços e entre os problemas mais sérios identificados por esta avaliação, estão: as condições drásticas de várias espécies de peixes; a alta vulnerabilidade de dois bilhões de pessoas vivendo em regiões secas à perda de serviços providos pelos ecossistemas, como o acesso à água; e a crescente ameaça aos ecossistemas de mudanças climáticas e poluição de seus nutrientes (ibiden, p. 12).
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Figura 1. Serviços que a natureza presta ao homem

Fonte. AVALIAÇÃO ECOSSISTÊMICA DO MILÊNIO. Ecossistemas e bem-estar humano: vivendo além dos nossos meios (apud ALMEIDA,2007, p. 14).

1.2 Desenvolvimento sustentável

No Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), o termo desenvolvimento sustentável, é tratado como uma forma de melhorar a qualidade da vida humana dentro dos limites da capacidade de suporte dos ecossistemas. Nos documentos e publicações encontramos nove princípios básicos para uma sociedade sustentável classificados da seguinte forma (PCN. 1997, pp. 39-42):

Princípio fundamental:

 1º. respeitar e cuidar da comunidade de seres vivos;

Critérios de sustentabilidade: 

2º. Melhorar a qualidade da vida humana;

3º. Conservar a vitalidade e a diversidade do Planeta Terra;

4º. Minimizar o esgotamento dos recursos não-renováveis;

5º. Permanecer nos limites de capacidade de suporte do Planeta Terra;

Meios para se chegar à sustentabilidade:

6º. Modificar atitudes e práticas pessoais;

7º. Permitir que as comunidades cuidem de seu próprio ambiente;

8º. Gerar uma estrutura nacional para a integração de desenvolvimento e conservação;

9º. Constituir uma aliança global.

Assim, cabe à escola desenvolver programas, projetos e estratégias para que de modo simples, mas eficaz a aprendizagem se dê de modo sistemático, contínuo e coercitivo. Isso é possível nos atos simples como jogar lixo nos cestos, cuidar das plantas da escola, manter os banheiros limpos, evitar desperdício da merenda escolar, etc.

Tais programas e projetos podem contar com a ação dos profissionais da escola em parceria com entidades governamentais ou não, que possam contribuir para seu fortalecimento através de recursos e capacitações de pessoal multiplicador para promover uma cidadania sob o enfoque do novo paradigma que é a cidadania planetária, em que a escola passa a orientar seu currículo para a formação de cidadãos globais. Entretanto "não podemos falar em cidadania planetária excluindo a dimensão social do desenvolvimento sustentável" (GUTIÉRREZ, 1996, p. 13). Essa advertência de Francisco Gutiérrez é esclarecedora, pois é preciso distinguir um ecologismo elitista e idealista de um ecologismo crítico que coloca o ser humano no centro do bem-estar do planeta. Só que "o bem-estar não pode ser só social, tem de ser também sociocósmico", como afirma Leonardo Boff (1996b, p. 3). O planeta é a minha casa e a Terra, o meu endereço (GADOTTI, 2000, p. 57).

E como a orientação do currículo pode garantir que os alunos passem a compreender essa nova dimensão de visão do mundo e da vida? Como o conceito de desenvolvimento sustentável, o conceito de desenvolvimento humano é muito amplo e, por vezes, ainda vago (GADOTTI, 2000, p58). 

As Nações Unidas, nos últimos anos, passaram a usar a expressão "desenvolvimento humano" como indicador de qualidade de vida fundado nos índices de saúde, longevidade, maturidade psicológica, educação, ambiente limpo, espírito comunitário e lazer criativo, que são também os traços de uma "sociedade sustentável", isto é, uma sociedade capaz de satisfazer as necessidades das gerações de hoje sem comprometer a capacidade e as oportunidades das gerações futuras (...) As críticas ao conceito de desenvolvimento sustentável e à própria idéia de sustentabilidade vêm do fato de que o ambientalismo trata separadamente as questões sociais das ambientais (idem, p. 58).

O desenvolvimento sustentável é um conceito novo em termos históricos, mas já muito polêmico e eficaz no que concerne ao novo paradigma de Meio Ambiente global. Altvater (apud GADOTTI, 2000, p. 59) concorda que o desenvolvimento "deve ser economicamente eficiente, ecologicamente suportável, politicamente democrático e socialmente justo", mas não vê como isso pode ser feito sob o modo de produção fordista, intrinsecamente insustentável. Essa é a maior contradição da proposta do desenvolvimento sustentável.


O conceito de desenvolvimento, entretanto, já é bem mais antigo e segundo Gadotti (idem, 2000, p. 60), foi utilizado numa visão colonizadora, durante muitos anos, na qual os países do globo foram divididos entre "desenvolvidos", "em desenvolvimento" e "subdesenvolvidos", remetendo-se sempre a um padrão de industrialização e de consumo. Ele supõe que todas as sociedades devam orientar-se por uma única via de acesso ao bem-estar e à felicidade, a serem alcançados apenas pela acumulação de bens materiais. Metas de desenvolvimento foram impostas pelas políticas econômicas neocolonialistas dos países chamados "desenvolvidos", em muitos casos com enorme aumento da miséria, da violência e do desemprego. Junto com esse modelo econômico, com seus ajustes por vezes criminosos, foram transplantados valores éticos e ideais políticos que levaram à desestruturação de povos e nações. 

Gadotti ainda nos questiona: “Como pode existir um crescimento com equidade, um crescimento sustentável numa economia regida pelo lucro, pela acumulação ilimitada, pela exploração do trabalho, e não pelas necessidades das pessoas?” (ibiden, p.61). É diante da busca pela solução a estes desencontros que surgem os movimentos, conceitos e novos modos de vida, com pedagogias, filosofias e alternativas para a vida em equilíbrio com a natureza e o progresso.


O ser humano é dotado de inteligência considerada até então, superior à dos demais animais. Graças a esta fortaleza, são infinitas as possibilidades de pensamento, de criatividade e de busca às soluções diante dos problemas que enfrenta. Juha Sipilã, diretor do Conselho Metropolitano de Helsinque, confirmou isso quando afirmou que "desenvolvimento sustentável significa usar​mos nossa ilimitada capacidade de pensar em vez de nossos limitados recursos naturais" (KRANZ, 1995, p. 8). Leonardo Boff (1999, p. 198), continuou este pensamento ao escrever que "uma sociedade ou um processo de desenvolvimento possui sustentabilidade quando por ele se consegue a satisfação das necessidades, sem comprometer o capital natural e sem lesar o direito das gerações futuras de verem atendidas também as suas necessidades e de poderem herdar um planeta sadio com seus ecossistemas preservados".


Deste modo, desenvolvimento sustentável ultrapassa conceitos ambientais apenas, passando a um escala muito maior de importância, que envolve todos os cidadãos do mundo e suas funções desde as mais simples até mesmo de altos escalões de governo e sociedade. Quanto a isso Gadotti nos diz que:

A escala local tem de ser compatível com uma escala planetária. Daí a importância da articulação com o poder público. As pessoas, a sociedade civil, em parceria com o Estado precisam dar sua parcela de contribuição para criar cidades e campos saudáveis, sustentáveis, isto é, com qualidade de vida. Qualidade de vida é um conceito distinto do conceito de "nível ou padrão de vida". Fala-se de nível ou padrão para designar a satisfação de uma parte das necessidades humanas, principalmente as necessidades econômicas. Qualidade de vida faz referência à satisfação do conjunto das necessidades humanas: saúde, moradia, alimentação, trabalho, educação, cultura, lazer. Qualidade de vida significa ter a possibilidade de decidir autonomamente sobre seu próprio destino. (ibiden, p.62)

Consciência planetária, também segundo Gutiérrez, é uma das características essenciais para o cidadão neste novo paradigma, que desenvolve a solidariedade planetária. “Um planeta vivo requer de nós uma consciência e uma cidadania planetárias, isto é, reconhecermos que somos parte da Terra e que podemos viver com ela em harmonia — participando do seu devir — ou podemos perecer com a sua destruição. Segundo Francisco Gutiérrez, a razão de ser da planetaridade e sua lógica é consequência tanto de uma nova era científica — não deixar a ciência só para os cientistas — quanto do "recente descobrimento da Terra como um ser vivo" (GUTIÉRREZ, 1996, p. 3).

Outro modelo em busca do equilíbrio entre as necessidades humanas e a natureza é o do ecodesenvolvimento, um novo conceito formulado por Gustavo F. da Costa Lima (1997, p. 210-1), que tem como princípios básicos:

1 - a satisfação das necessidades básicas da população;

2 - a solidariedade com as gerações futuras;

3 - a participação da população envolvida;

4 - a preservação dos recursos naturais e do meio ambiente em geral;

5 - a elaboração de um sistema social que garanta emprego, segurança social e respeito a outras culturas; e

6 - programas de educação.


Isso tudo parece utópico diante das dificuldades para a realização desta nova sociedade capaz de por em prática estes princípios, no entanto há que se insistir para que esta mudança ocorra para garantir a vida no planeta no futuro. “Trata-se de uma realidade que já não pode mais ser considerada uma ameaça sobre as futuras gerações. Pelo contrário, estamos vendo e sofrendo aqui e agora os resultados de um padrão de desenvolvimento anacronicamente predador, em termos sociais e ambientais, e da ação de lideranças mal informadas no geral e mal-intencionadas no particular”. (ALMEIDA, 2007, p. 2).

Almeida (idem, p. 4) ainda nos sugere também outras idéias para nossa sobrevivência no planeta na forma que chama de ruptura radical na mudança profunda de mentalidade e nas atitudes dos líderes e formadores de opinião. Ele afirma que para sobrevivermos no planeta, fisicamente, economicamente e como sociedade, precisamos:

1. Entender que a ruptura está nos relacionamentos, no modo de operar, no modo de pensar, e não apenas na tecnologia.

2. Aceitar que os recursos naturais têm de ser perenizados, porque a falência dos ecossistemas planetários é a falência dos negócios.

3. Fazer negócios com os pobres e miseráveis do mundo, saindo da zona de conforto de só produzir para quem já está no mercado.

4. Entender que comportamentos éticos trazem ganho econômico, e não prejuízo.

1.3 Diversidades


Neste ponto se faz necessário distinguir o que significa a diversidade cultural e a desigualdade social. 


A diversidade é resultado das diferentes culturas étnicas e históricas, já a desigualdade é fruto das relações de dominação e exploração socioeconômicas e políticas entre os povos. Ambas articulam-se entre as desigualdades e discriminações que geram a ‘exclusão social’, o que passa a gerar problemas sociais diretamente ligados à questão ambiental.


Diante destes novos conceitos, a problemática ambiental segue um curso que abre discussões para que se compreenda o quão ampla está a subsistência humana, na dependência direta de fatores naturais que sofrem com os impactos gerados por essas desigualdades e discriminações de ordem sociocultural.

Passada a época Renascentista em que toda forma de pensamento centra-se no Homem e hoje na realidade é a mãe Terra, o nosso planeta, que deveria ser o centro das atenções. Particularmente, aqui no Brasil, o processo de aculturação aconteceu de modo inverso, “apesar de nosso etnocentrismo cultural europeu transplantado, nós nos constituímos numa identidade híbrida: índios, brancos e negros. Índios e negros foram obrigados a rejeitar suas visões de mundo, suas crenças e valores. Sem a indianidade e a negritude, a brasileiridade foi muito empobrecida. A branquitude não fornece identidade cultural para todos os brasileiros” (GADOTTI, 2000, p22).


E é muito difícil modificar culturas dos povos em espaço curto de tempo. Todo processo de aculturação é gradual e acompanha o desenvolvimento típico de cada povo. Os brasileiros conservam até hoje a influência dos colonizadores portugueses em questões ambientais em que a idéia de que “a terra, a floresta é "mato". Devemos desmatar, civilizar e destruir a vida que está nela. Os índios sempre foram considerados incultos e incivilizados porque vivem no mato. Estrada e asfalto são confundidos com civilização. Até para nossos melhores arquitetos, a tentação de cimentar tudo é confundida com arte” (Idem, 2000, p22).


Não apenas a ação direta do homem sobre o meio ambiente afeta a natureza, indiretamente seu modo de vida pode gerar ações que refletem em proporções mínimas a máximas no contexto da civilização humana. O que antes não gerava preocupação pelos atos individuais, hoje devido à proliferação desordenada da espécie humana e sua ação consciente sobre a manipulação, beneficiamento ou simples uso dos recursos naturais, já se somam em índices insustentáveis no conjunto global. Mesmo fatores de ordem social, aparentemente não ligados ao meio ambiente, estão intrinsecamente ligados a movimentos subsistenciais danosos ao ambiente natural, quer seja no desmatamento de encostas de morros para construção de favelas, quer seja no despejo de esgoto diretamente em leitos de rios e córregos pela falta de saneamento básico nos centros urbanos em larga escala ou mesmo na manipulação da terra para plantio com interesses econômicos mais coercitivos do que a preocupação com o meio ambiente.


A própria desnutrição que era antes apenas um problema de saúde, hoje é um problema ambiental que surge pela má distribuição de renda em função de um sistema capitalista que impõe condições precárias às populações carentes, e estas passam a se refugiarem em áreas onde ainda possam explorar a natureza sem grandes custos e com possibilidade de sobrevivência. Logicamente que o abalo desta parcela da população ao meio ambiente é consideravelmente menor do que o que causam as grandes indústrias mineradoras, metalúrgicas, ou de outra natureza poluidora, mas os impactos, mesmo em pequena escala, são motivos de preocupação no conjunto de determinadas regiões, principalmente no interior do país, onde o acesso à informação é ainda bem restrito.

Essas diferenças são definitivas para a degradação do meio. Sistemas inteiros de vida vegetal e animal são tirados de seu equilíbrio. E a riqueza, gerada num modelo econômico que propicia a concentração da renda, não impede o aumento da miséria e da fome. Algumas das conseqüências são, por exemplo, o esgotamento do solo, a contaminação da água e a crescente violência nos centros urbanos (PCN. 1998, p.174).

O modelo atual de globalização ameaça a diversidade cultural da huma​nidade, segundo Moacir Gadotti (2000, p.89). A esse respeito, a Conferência da Tessalônica (1997) conclui:

"pode-se estabelecer um paralelo entre diversidade biológica e diversidade cultural, que podem ser consideradas aspectos do mesmo fenômeno. Assim como a natureza produz diferentes espécies que se adaptam a seu meio ambiente, a humanidade desenvolve distintas culturas que respondem às condições locais. A diversidade cultural pode, pois, ser considerada como uma forma de diversidade por adaptação e, como tal, condição prévia para a sustentabilidade. A tendência atual para a globalização ameaça a riqueza das culturas humanas e muitas culturas tradicionais já foram destruídas. O argumento a favor de se pôr um fim ao desaparecimento de espécies também é aplicável às perdas culturais e ao consequente empobrecimento do acervo coletivo dos meios de sobrevivência da humanidade" (UNESCO, 1999, p. 72).


Através da educação é que a civilização humana pode tomar consciência destas problemáticas e compreender suas inter-relações para que se possa modificar a realidade no futuro em prol de reverter o processo de desagravamento entre homem-natureza.

1.4 Os objetivos da Educação Ambiental para o Ensino Fundamental


O tema Educação Ambiental como Tema Transversal pelos PCN, devem ser articulados nos currículos escolares e definidos no PPP – Projeto Político Pedagógico, através dos planejamentos não apenas das disciplinas como dos projetos a serem desenvolvidos extra-curricularmente, a fim de atingir os seguintes objetivos (PCN. 1997, pp. 53-54):

· conhecer e compreender, de modo integrado e sistêmico, as noções básicas relacionadas ao meio ambiente;

· adotar posturas na escola, em casa e em sua comunidade que os levem a interações construtivas, justas e ambientalmente sustentáveis;

· observar e analisar fatos e situações do ponto de vista ambiental, de modo crítico, reconhecendo a necessidade e as oportunidades de atuar de modo reativo e propositivo para garantir um meio ambiente saudável e a boa qualidade de vida;

· perceber, em diversos fenômenos naturais, encadeamentos e relações de causa-efeito que condicionam a vida no espaço (geográfico) e no tempo (histórico), utilizando essa percepção para posicionar-se criticamente diante das condições ambientais de seu meio;

· compreender a necessidade e dominar alguns procedimentos de conservação e manejo dos recursos naturais com os quais interagem, aplicando-os no dia-a-dia;

· perceber, apreciar e valorizar a diversidade natural e sociocultural, adotando posturas de respeito aos diferentes aspectos e formas do patrimônio natural, étnico e cultural;
· identificar-se como parte integrante da natureza, percebendo os processos pessoais como elementos fundamentais para uma atuação criativa, responsável e respeitosa em relação ao meio ambiente.
Pode-se fazer uma análise interpretativa destes objetivos para maior compreensão do que se espera da sociedade do futuro, que traga na sua formação tais conceitos internalizados pela sensibilização que a escola pode oferecer na sistematização do aprendizado com consciência e atitudes ambientais.

De fato a conscientização só é possível a partir da sensibilização, ninguém conscientiza ninguém, no máximo pode-se sensibilizar as pessoas para que estas se conscientizem por si, pela sua própria intelectualidade e sensibilidade pelo senso de justiça, solidariedade e compaixão pelo seu próximo e pela natureza.

Sendo assim, se faz necessário que a escola ofereça os conhecimentos básicos ecológicos para que os alunos, como seres humanos, compreendam que fazem parte de um sistema dinâmico e integrado com a natureza, somente a partir daí poderão passar a compreender a importância de adquirir hábitos de comportamento ecologicamente corretos.

Em outra edição dos PCN (1998, p. 169), o texto se refere a esta questão quanto ao desenvolvimento comportamental do educando sendo que,

(...) os alunos podem ter nota 10 nas provas, mas, ainda assim, jogar lixo na rua, pescar peixes-fêmeas prontas para reproduzir, atear fogo no mato indiscriminadamente, ou realizar outro tipo de ação danosa, seja por não perceberem a extensão dessas ações ou por não se sentirem responsáveis pelo mundo em que vivem.

Cabe à escola fazê-los compreender esses fatores de interação humana com a natureza associando seus atos aos problemas locais de ordem contextual. Os alunos não podem continuar atuando no ambiente alheios aos conhecimentos das conseqüências dos seus próprios atos. 

1.5 A prática da educação ambiental no espaço escolar

Geralmente, nas escolas brasileiras, usualmente, as atividades relacionadas à Educação Ambiental têm sido confundidas com a disciplina de Biologia ou recebendo o caráter naturalista de preservação da natureza ou de sensibilização para problemas ambientais. Em raríssimos momentos tais discussões aproximam-se ou abordam questões sociais, políticas, econômicas ou culturais ou debate problemáticas sobre cidadania e direito humano - temas esses que vêem acoplados às temáticas ambientais. Por isso, a Educação Ambiental Escolar acaba reduzida às caminhadas por trilhas ecológicas, às visitas aos parques, as reservas ou aos eco-museus, à construção de hortas, à promoção de eventos isolados - a comemoração do dia do meio ambiente, dia da árvore, da água - e à participação em campanhas preservacionistas - plantio de árvores, adotar um rio, um parque, etc (CARNEIRO, 1999, p. 3).

A necessidade de uma reorientação da educação escolar visando o desenvolvimento sustentável e o compromisso com a cidadania ambiental implica o intercâmbio das escolas com as comunidades, promovendo e valorizando suas organizações culturais, associações de bairros, ONGs... Porque a Educação Ambiental compreende a dinâmica dos “direitos humanos relativos às condições de vida, que são sempre ambientais e, por isso, implicam problemas concretos, desde os âmbitos locais aos mais amplos” (idem, 1999, p. 18). 

Nessa perspectiva se valida a reorientação das práticas escolares e culturais visando a sustentabilidade ambiental, sob ótica da interação harmônica da sociedade com a natureza.

Desse modo, a Educação Ambiental nas escolas deve abranger conceitos nos currículos que permitam à prática pedagógica, o poder de fazer educação de modo gobalizado. Para isso a transdisciplinaridade se faz bem oportuna em termos de espectro de ação e de educação, Gadotti (2000, p. 37) vem tentando entender esse tema da transdisciplinaridade desde que leu, “em 1974, em Genebra, o estudo da OCDE (Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômicos) sobre os "Problemas do ensino e da pesquisa nas universidades". Neste estudo encontra-se um texto de Jean Piaget (1972) sobre a "Epistemologia das relações interdisciplinares", no qual ele afirma que a interdisciplinaridade seria uma "forma de pensar" para se chegar à "transdisciplinaridade", isto é, uma etapa não apenas de interação entre as disciplinas, mas de "superação das fronteiras entre as ciências", sem opor uma à outra”.

Seu pensamento se complementa ainda pelo seguinte pensamento:

 “A transdiciplinaridade para Piaget situava-se no campo da ciência e não no campo da religião ou da política. Hoje, contudo, ao lado da corrente "piagetiana", dialética e científica, da transdisciplinaridade, existe uma corrente forte, eu diria dominante, místico-religiosa ou holística, que respeito, mas da qual me permito discordar, principalmente quando sustenta a tese de uma "educação inter-religiosa" e "transpolítica" (NICOLESCU, 1996, apud, idem, p.38).


Através da prática transdisciplinar, é possível ao professor promover atividades e desafios que integram conteúdos curriculares e questões socioculturais. Isso pode se dar por meio de projetos ou mesmo em aulas expositivas desde que este professor esteja realmente preparado para discorrer além do currículo. Em relação a isso, Goldmann, (1979, p. 6) esclarece que:

“A transdisciplinaridade engloba e transcende as disciplinas, sem' anulá-las, mantendo a complexidade do real, em que: a) "nunca há pontos de partida absolutamente certos, nem problemas definitivamente resolvi​dos"; b) "o pensamento nunca avança em linha reta, pois toda verdade parcial só assume sua verdadeira significação por seu lugar no conjunto, da mesma forma que o conjunto só pode ser conhecido pelo progresso no conhecimento das verdades parciais"; e c) "a marcha do conhecimento aparece como uma perpétua oscilação entre as partes e o todo, que se devem esclarecer mutuamente" 


Ao longo da história da educação diversos modelos foram apresentados, testados e todos de alguma forma contribuíram para que os modelos atuais se apresentassem viáveis. Os métodos multidisciplinar, interdisciplinar ou transdisciplinar, igualmente se apresentam com características peculiares e que promovem educação de modos diferentes. Na forma multidisciplinar o professor trabalha preso ao conteúdo de sua disciplina enquanto na interdisciplinaridade há intercâmbio em suas falas ou em suas ações com outras disciplinas, outros conhecimentos e até mesmo com outros professores para desenvolver o ensino. Já na prática transdisciplinar, o professor, além de todo esse movimento intercambial, ainda lida com temas socioculturais, como os temas transversais e outros de interesses locais ou globais. Suas ações ultrapassam os muros da escola e por isso acabam tornando-se mais atraentes e eficazes.


Atualmente as novas correntes filosóficas e pedagógicas apontam a prática transdisciplinar como ideal por esta quebra neste modo de separar os currículos deixando-os sem significado para os alunos. "A missão primordial do ensino implica muito mais aprender a religar do que aprender a separar, o que foi feito até o presente. É preciso, ao mesmo tempo, aprender a problematizar" (CARNEIRO, 1999, p. 50). 


Na verdade esta idéia não é nova, “pode-se consi​derar que os pensadores dialéticos já diziam isso desde o século XIX. "Tudo está ligado a tudo", dizia Engels em sua Dialética da natureza (...) O paradigma da complexidade (Morin) surgiu como resposta aos para​digmas clássicos (positivismo e marxismo), unificadores e homogeneizadores do mundo. Interdisciplinaridade, transdisciplinaridade, complexidade, planetaridade, sustentabilidade são categorias fundantes desse novo paradigma e que remetem para outra lógica, para outra racionalidade, questionando tanto o projeto epistemológico quanto o sentido da vida colocado pelos paradigmas clássicos”. (GADOTTI, 2000, p. 40-41).


Diante de tantas opções, a que se repensar o currículo e a prática pedagógica acerca dos seguintes questionamentos que Gadotti (idem, p. 43) nos remete do modo muito sensato e oportuno: “Que conteúdos escola​res são realmente sustentáveis, isto é, significativos para nossas vidas? Qual o sentido de estudarmos isso ou aquilo? O que tem a ver nossa educação com nosso projeto de vida? A escola não deveria preocupar-se fundamen​talmente em formar pessoas para a paz e a felicidade em vez de se preocupar apenas em formá-las para a competitividade? Uma educação sustentável é o oposto da educação para a competitividade”.

1.6 Concepção político-pedagógica e currículo


Para se construir uma sociedade brasileira educada ambientalmente para a sustentabilidade fazem-se necessárias mudanças que permeiem o cotidiano de todos os indivíduos e instituições. Neste caso, há que se envolver escolas e entidades sociais desde as igrejas, às empresas, associações comunitárias entre outras das quais as pessoas participam diariamente, estando sempre em contato com práticas e dinâmicas que lhes coloquem em situação de atitudes de sustentabilidade nas ações.


Nesse sentido, a concepção pedagógica de educação ambiental objetiva a articulação das ações educativas voltadas às atividades de proteção, recuperação e melhoria socioambiental, potencializando o papel da educação para as necessárias e inadiáveis mudanças culturais e sociais de uma transição societária em direção à sustentabilidade (ProFEA, 2006, p. 8).


Neste intento, faz-se necessária uma reinterpretação do senso comum sobre educação ambiental, pautada hoje numa perspectiva explicativa das Ciências Naturais e numa perspectiva punitiva e prescritiva, aproximando este novo senso comum ao cotidiano das pessoas, dos coletivos, da necessidade de transformar as relações sociais e os mecanismos degradadores do meio ambiente.


A escola hoje tem o papel de promover a igualdade em geral, pois há diversos setores que contribuem para que os humanos se desentendam e gerem conflitos que seriam simples de se resolver a partir de um consenso de pensamento pelo respeito puro e simples aos direitos de igualdade.

Um bom exemplo disso se dá pela análise de gênero que contribui para explicitar não só as desigualdades sociais, políticas e econômicas entre homens e mulheres, mas possibilita novas perspectivas de compreensão da hierarquia existente entre os mundos da produção e reprodução, e entre cultura e natureza, no atual modelo de desenvolvimento. Tal abordagem traz “elementos fundamentais para o debate sobre sociedades democráticas e sustentáveis e, especificamente, para a construção de uma educação ambiental centrada no marco dos direitos humanos" (DENISE CARREIRA apud, CASCINO et al., 1998, p. 89).


Mas como nos lembra Ivone Gebara (1997, p. 11), não foi sempre assim na história "a aproximação das mulheres à natureza estava ligada às funções fisiológicas de reprodução, amamentação e cuidado com as crianças e idosos, o que as excluía de uma participação mais ativa na cultura e na política".


Hoje, entretanto, ainda existem muitos países e regiões que mantém culturas de discriminação de gênero, porém, sem dúvida que as mulheres já ocupam lugares de destaque por sua importância na história, assim como dos negros, dos índios e demais excluídos das sociedades que se formaram nos mais longínquos cantos do mundo.


A escola por ser reprodutora de culturas mantém certos valores, mas já atua como principal agente de transformação pelas práticas educativas que exerce. "Já houve um tempo sem escolas, e não sabemos se este tempo regressará. Uma coisa é certa: tempos virão em que a sociedade necessitará de outras escolas" (NÓVOA, 1992, p. 41).


Hoje, na era do conhecimento, a pedagogia tornou-se a ciência mais importante porque ela objetiva justamente promover a aprendizagem. A era do conhecimento é também a era da sociedade "aprendente": todos tornaram-se aprendizes. A pedagogia não está mais centrada na didática, em como ensinar, mas na ética e na filosofia, que se pergunta como devemos ser para aprender e o que precisamos saber para aprender e ensinar. E muda a relação ensino-aprendizagem (GADOTTI, 2000, p. 44-45).


Numa nova concepção político-pedagógica, é preciso avaliar o que é realmente relevante na educação. O que realmente faz sentido no currículo escolar pois é a partir disso que a formação dos estudantes poderão garantir-lhes colocação no mercado de trabalho e capacidade de autonomia na sua cotidianidade vivencial. A isso Gadoti (idem p. 46) nos questiona e esclarece:

“O que valerá no futuro currículo do estudante? Valerá um histórico escolar coerente, sem-sobressaltos, sem anos interrompidos, sem uma sequência de notas altas e baixas... valerá uma certa regularidade em seu currículo. Valerá mais a entrevista do que as notas e o currículo, valerá mais o seu engajamento em atividades coletivas ou na prestação de serviços voluntários, valerão os estágios feitos, o capital de relações sociais. O que fará a diferença é a vivência do estudante, sua capacidade de adaptar-se a novas situações, seu espírito crítico, sua facilidade de comunicar-se, capacidade de lidar com pessoas e de trabalhar em equipe.”


Deste modo a escola hoje atravessa fase transicional em que um novo paradigma se estabelece para uma política educacional cidadã, “podemos ainda falar numa nova escola, a escola cidadã, gestora do conhecimento, não lecionadora, com um projeto ecopedagógico, isto é, ético-político, uma escola inovadora, construtora de sentido e plugada no mundo. Como a ecopedagogia não é uma pedagogia escolar, ela valoriza todos os espaços da forma, atribuindo à escola o papel de articuladora des​ses espaços” (FREIRE, 1997, p. 49).


É Como diz Bianco Zaimora Garcia (1999), professor de filosofia da Uni​versidade Estadual de Londrina (PR):

"O conceito de ecopedagogia impli​ca, dentre outras ações, a reestruturação do gerenciamento político-administrativo, financeiro e pedagógico dos sistemas atuais de ensino, tendo como exigência a descentralização democrática e a instauração de novas relações pautadas em uma racionalidade constituinte da ação comunicati​va" (apud. IPF, 1999, p.16).


A descentralização democrática do ensino vai desde a forma de gestão das instituições de ensino nas instâncias superiores à sala de aula na gestão do espaço do professor. Ao se planejar as ações pedagógicas, essa descentralização oportuniza a participação de todos os interessados envolvidos a fim de que se contemplem no currículo o que for realmente relevante e significativo. Assim, esses princípios abrem o espaço de um novo currículo, em cuja base está a idéia de sustentabilidade (GADOTTI, 2000, p. 48). O currículo "é lugar, espaço, território. O currículo é relação de poder. O currículo é trajetória, viagem, percurso. O currículo é autobiografia, nossa vida, ‘curricuium vitae’. no currículo se forja nossa identidade. O currículo é texto, discurso, documento. O currículo é documento de identidade” (SILVA, 1999, p. 150).


Somente através do currículo contextualizado é que haverá significado o ensino. Diante das diversidades de culturas, sociedades e vontades entre as pessoas que formam o cenário da educação em qualquer instituição de ensino, torna-se urgente a reformulação do currículo para atender as exigências de uma nova sociedade com características muito fora do que a escola, desde que foi concebida, vem atendendo. A desestruturação familiar, a partir não apenas da liberação da mulher e de sua inserção ao mercado de trabalho, mas em conseqüência ao capitalismo consumista, levou ao extremo o significado da educação ao passo que gerou uma sociedade perdida entre a velocidade do avanço tecnológico e a má distribuição das riquezas. O que joga crianças e jovens à mercê da educação que a escola oferece e não mais à família, pois esta já não dá conta de tantas tarefas de trabalho para prover o sustento e acompanhar os padrões de consumo, deixando sua tarefa de educar em segundo plano.
CAPÍTULO II

A FORMAÇÃO DO EDUCADOR AMBIENTAL


A LDB prevê aos educadores do Ensino Fundamental formação continuada pelo seu Art. 61º. O qual diz que a formação de profissionais da educação, de modo a atender aos objetivos dos diferentes níveis e modalidades de ensino e às características de cada fase do desenvolvimento do educando, terá como fundamentos:

       I - a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a capacitação em serviço;

       II - aproveitamento da formação e experiências anteriores em instituições de ensino e outras atividades.


Assim, os órgãos mantenedores das instituições educacionais, sejam estes nas esferas municipal, estadual, federal ou privada, devem assegurar aos profissionais da educação, formação através de programas de capacitação extensivos a todos os seguimentos da comunidade. Pois a educação ambiental é processo contínuo de formação de caráter e atitudes corretas diante do meio ambiente para um futuro de equilíbrio e sustentabilidade.

Porém, o perfil do educador ambiental é resultado de distintas questões que envolvem sua formação, tais como suas inimitáveis trajetórias de vida, considerando desde suas inquietações, às suas experiências formais e informais, tanto de âmbito social, como profissional ou mesmo pessoal.

Segundo Alexandre Pedrini (1998, p. 37), a Educação Ambiental foi – e está sendo - prioritariamente realizada nos órgãos ambientais, embora existam esforços discursivos na área educacional, da ciência e da tecnologia. Isto nos sugere que talvez a resistência da inserção da Educação Ambiental nas práticas escolares deveu-se ao fato da ausência de uma política prática e efetiva  de Educação Ambiental e, primordialmente, a carência de aspectos ambientais na formação dos  profissionais da educação.


No Brasil, o documento mais completo para designação da formação dos educadores ambientais é o ProFEA – Programa Nacional de Formação de Educadoras(es) Ambientais da série Documentos Técnicos, vol. 08, publicada pelo órgão Gestor da Política Nacional de Educação Ambiental. Os objetivos deste programa em relação à formação dos educadores ambientais são:

· Contribuir para o surgimento de uma dinâmica nacional e contínua de Formação de Educadoras(es) Ambientais, a partir de diferentes contextos, que leve à formação de uma sociedade brasileira educada e educando ambientalmente;

· Apoiar e estimular processos educativos que apontem para transformações éticas e políticas em direção à construção da sustentabilidade socioambiental;

· Fortalecer as instituições e seus sujeitos sociais para atuarem de forma autônoma, crítica e inovadora em processos formativos, ampliando o envolvimento da sociedade em ações sociambientais de caráter pedagógico;

· Contribuir na estruturação de um Observatório em rede das Políticas Públicas de formação de Educadoras(es) Ambientais, através da articulação permanente dos Coletivos Educadores.

Na trajetória de formação do Educador Ambiental vários conceitos e princípios para a perspectiva da Educação Ambiental se fizeram presentes. Os principais são Autonomia, Alteridade, Complexidade, Democracia, Identidade, Inclusão Social, Justiça Ambiental, Participação, Controle Social, Pertencimento, SocioBioDiversidade, Saber Ambiental, Sustentabilidade, Emancipação, Território, Solidariedade e a Potência de Ação (ProFEA, 2006, p. 10).

Todos estes conceitos refletiram nas escolas de pensamento como a Hermenêutica, a Teoria Crítica, o Ambientalismo e a Educação Popular. Esses princípios, por sua vez, refletem nos princípios e estratégias metodológicas para a formação dos educadores ambientais como a Ação Comunicativa, a Pedagogia da Práxis, a Intervenção Educacional, a Intervenção Psicossocial, a Pesquisa-Ação-Participante, a Pesquisa-Ação, a Pesquisa Participante, os Coletivos Educadores, a Inter e a Transdisciplinaridade, o Laboratório Social, os Círculos de Cultura, a Sociologia das Emergências, a Vanguarda, as Estruturas Educadoras, a Construção do Conhecimento, a Comunidade de Aprendizagem, a Comunidade Interpretativa e o Cardápio de Aprendizagem (ProFEA, 2006, p. 10).

A formação cotidiana dos educadores ambientais brasileiros teve um histórico de trajetórias de diferentes origens, desde a formação profissional no trabalho, de militância política, estudantil e ambientalista desde a década de 60, no entanto só na década de 90 começam a surgir propostas de currículos formais dentro de Universidades e ONGs para a formação do educador ambiental (CARVALHO, 2001, apud, ProFEA, 2006, p. 09).

A idéia é de que um processo de formação de um educador ambiental não visa apenas reprodução de modos de ser e estar no mundo, não visa apenas adequar o comportamento dos educandos a um padrão preexistente, isto deve adequar-se aos contextos políticos, culturais e ambientais ao qual estejam inseridos, pois a relação educador-educando é um encontro de saberes em que não há hierarquia de conhecimentos, pois uns aprendem com os outros de modo recíproco e dinâmico.

Esta prática vai de encontro com o método dialógico de Paulo Freire cujos passos são: 1. A leitura do mundo; 2. compartilhamento do mundo lido; 3. Educação como ato de produção e reconstrução do saber e 4. Educação como prática da Liberdade (GADOTTI, 2000).

Por esta prática o educador ambiental precisa ter uma visão crítica do mundo que cerceia sua comunidade para levantar os aspectos de relevância e trazê-los à discussão orientando os alunos para uma percepção do mundo como sua extensão, como parte integrante do seu próprio ser e vice-versa, compreendendo que todos são responsáveis pela natureza e pela sustentabilidade de sua utilização em prol da sociedade humana.

Na pedagogia de Freire a participação popular implica diretamente no conjunto de ações que a sociedade pratica e que por isso torna-se responsável e ao mesmo tempo adquire direitos de participação sendo que a leitura do mundo deve ser compartilhada na prática dialógica que leve à discussão produtiva e que atinja resultados positivos para o crescimento da sociedade. Nesta prática de compartilhamento do mundo lido, acontece a construção e a reconstrução do saber à cada instante que novas informações são introduzidas ao círculo de cultura, levando os indivíduos a perceberem sua potencialidade neste movimento crescente e progressivo de socialização e politização.

Ao longo do processo, à medida que o indivíduo se ambientaliza com novas leituras e confronta suas idéias com outras, percebe suas fortalezas e fraquezas, modificando-se para o encontro com a libertação através da compreensão de seu papel, suas obrigações e direitos diante do mundo a partir de seus atos.


Cabe diretamente ao Educador Ambiental, o papel de conduzir os indivíduos do seu círculo de abrangência a esses complexos diálogos que a Educação Ambiental brasileira promove e se envolve, tecendo laços sociais entre humanos e destes com a natureza.


No entanto, o que se espera do professor como educador e principalmente como educador ambiental, vai além do que as políticas públicas oferecem. Segundo os PCN’s, o professor deveria ter competências para:

1. Ser planejador central do currículo e do ensino. 

2. Ser a figura central do processo ensino-aprendizagem. 

3. Ser avaliador do progresso do aluno e observador dos eventos da sala de aula. 

4. Ser educador do desenvolvimento pessoal de cada aluno. 

5. Ser agente do seu processo de aprendizagem e desenvolvimento profissional.

6. Conhecer profundamente as Áreas de Conhecimentos e dos “temas transversais”. 

7. Ser educador de estudantes diversos. 

8. Participar do projeto educativo da escola.2
Ao que se percebe, portanto, é esperado que o professor seja um “super-profissional” e que tenha tido uma formação de qualidade primorosa, o que na verdade não condiz com a realidade. A exigência de que seja um “educador de estudantes diversos” significa que o professor precisa saber lidar com os alunos de diferentes repertórios, uma vez que há diferenças sócio-culturais, emocionais e intelectuais entre eles. Conforme apontou Mizukami (ProFEA, 2006, p.7), ser “profundo conhecedor das áreas de conhecimentos e dos “temas transversais” implica em que o professor tenha uma cultura geral sólida. 

2.1 Fundamentos da formação dos educadores ambientais


Segundo o ProFEA (2006, p.12), são dez os fundamentos que norteiam a formação dos Educadores Ambientais com as diversas propostas em andamento por todo o país.

2.1.1 Educação de educadores

Numa perspectiva libertária o que se espera é que a educação ambiental não busque um enquadramento dos educandos a um padrão comum, mas uma adesão ao uma nova linha de atitudes para um processo autônomo de construção pessoal e participação na transformação de sua realidade. Assim, o objetivo do educador ambiental libertário é contribuir para a formação do outro educador ambiental, companheiro de caminhada. Assim, a hierarquização não acontece e ambos protagonizam suas vidas em suas buscas e articulam suas capacidades.

2.1.2 Liderança democrática ou vanguarda que se auto-anula


Normalmente os educadores ambientais desempenham um papel de liderança conforme percebem-se contrários às atitudes que considera agressivas ao meio ambiente e neste processo, visualizam alternativas para atuar na deflagração de processos educacionais para a transformação das relações entre humanos e a natureza. Porém esta liderança se auto-anula na medida em que o educador atua ‘com’ outros e não ‘para’ outros, num ritmo de parceria coercitiva para a justiça social, a democracia, a qualidade de vida e a sustentabilidade sem hierarquias nas relações educador-educando.

2.1.3 Intervenção educacional crítica e emancipatória

A formação dos educadores ambientais não se deve marcar pelo mero acúmulo de conhecimentos, pois não há uma grade curricular fechada sobre a educação ambiental, o que há é um processo de potencialização dos indivíduos e grupos para a transformação de suas realidades de modo crítico, pela realização de intervenções socioambientais reflexivas, emancipatórias e responsáveis.

2.1.4 Formação de coletivos de pesquisa-ação-participante - PAP


Este fundamento é de pessoas que aprendem participando, ou seja, os educadores ambientas devem encontrar no coletivo seu espaço de ação, de vida política, de reflexão. O foco nos coletivos locais deve-se ao seu reconhecimento como sujeitos protagonistas do contexto e de seu conhecimento profundo da realidade, dos valores que a permeiam e das práticas sociais correntes. São grupos que se tornam identitários, pesquisadores, críticos e ativos no seu contexto social.

2.1.5 Interdependência e articulação dos diferentes grupos PAP


Os diversos grupos PAP bem como os educadores ambientais encontram limites cotidianos para sua ação, para acesso a informações, para a intervenção em políticas públicas. Estes limites só são superáveis pela articulação entre estes grupos na formação dos observatórios em rede que podem ter alcance de seus conhecimentos, experiências, metodologias para se avaliarem e formularem propostas políticas públicas nos diferentes níveis do estado e da sociedade civil.

2.1.6 Autogestão e continuidade do processo educativo


O sistema PAP é uma metodologia que induz a autogestão, entretanto a continuidade depende da democratização dos processos decisórios, da mobilização de diferentes organizações, de diferentes saberes e da sinergia de recursos. Os conteúdos devem ser acessados conforme a práxis do coletivo exige.

2.1.7 Multiplicidade de espaços e vias educadoras


A educação ambiental não deve estar centrada e limitada ao espaço das salas de aula no ensino formal, mas esta pode e deve se desenvolver em todos os espaços possíveis e imagináveis. O educador ambiental ao planejar pode contar com diferentes espaços para sua prática e para o desenvolvimento dos conteúdos de educação ambiental. Igualmente os recursos a serem utilizados podem abranger meios de comunicação diversos desde Internet, tv, transmissões de rádio entre projetos educativos que estejam presentes direta ou indiretamente na comunidade. Os espaços do cotidiano já são educativos, basta que se tenha o olhar crítico e observador para contemplar os enfoques da educação ambiental no encontro entre educador e educando.

2.1.8 Diálogo com experiências sociais disponíveis de enfrentamento da problemática socioambiental


São inúmeros os campos de conhecimento que abrangem a educação ambiental no cotidiano das pessoas e entidades públicas e privadas, que oferecem possibilidades diversas para o apropriamento dos conhecimentos. A educação ambiental é um campo aberto em permanente construção a partir dos diversos campos do conhecimento, da sociologia à ecologia, da psicologia à economia, da pedagogia à ciência política, à antropologia. Todas as práticas que pareciam arcaicas de manufaturas de alimentos, por exemplo, servem hoje como ferramentas à prática da educação ambiental se bem exploradas pelo educador mediador a fim de contextualizar sua utilização e necessidade à vida humana em relação ao meio como um sistema integrado.

2.1.9 Totalidade e permanência


Nesta idéia se conclui que faz-se necessária a participação de todos os integrantes da sociedade. No entanto, isso não implica em que aconteça harmonia ou ausência de conflito o tempo todo, mas um diálogo que leve à democratização da sociedade e do controle social do Estado contribuindo para a superação das desigualdades socioeconômicas e políticas historicamente construídas no Brasil. A permanência destas práticas, no entanto, dependem do comprometimento das pessoas envolvidas.

2.1.10 Democratização e acessibilidade a informações e aos foros de participação


Todas as informações devem ser compartilhadas para que o conhecimento se torne público e todos possam ter acesso às possibilidades de construção do saber para sua práxis. Os fóruns de participação, debates e outras formas de produção de conhecimento não devem ser privatizados, todo acesso à informação é imprescindível para o planejamento educacional que abarque todo o contexto. Através desta democratização do saber é que se darão os processos de tradução do saber popular e do saber técnico e vice-versa.

2.2 O professor-educador ambiental da escola pública

Este profissional, cotidianamente, se encontra saltitante entre uma escola e outra para atender não apenas à distribuição de carga horária de disciplinas e turmas do próprio sistema, mas também para atingir um número de horas-aula que lhe proporcione um salário suficiente para seu sustento e de sua família. O que se vê, em muitas escolas brasileiras, é um grande número de professores atuando em duas, três ou mais escolas, durante um dia ou uma semana de trabalho; isto inviabiliza investimentos em projetos político-pedagógicos e mesmo em projeto organizacional da escola. 

E há ainda uma questão básica, de amplitude maior, que precisa ser trabalhada urgentemente. Trata-se da necessidade de a escola pública passar a ser encarada como um local de trabalho. Como podem os professores de uma dada escola atuarem interdisciplinarmente, se não conseguem se reunir e permanecer por período significativo na escola? 

Como diz Silva Júnior (1995, p.17): 

Para que as pessoas se organizem ou sejam organizadas, é preciso, antes de mais nada, que elas se encontrem em seu cotidiano de trabalho. Sem a presença física do trabalhador individual, o trabalhador coletivo não se constitui, mas também o projeto político não se elabora.


O PPP, que deveria ser construído coletivamente e desta forma assimilado pela equipe de educadores, acaba muitas vezes não acontecendo e quando acontece, acaba esquecido em uma gaveta da administração e não é colocado em prática pela escola. Falta tempo para que os professores e demais seguimentos da escola se reúnam e planejem o currículo contemplando a Educação Ambiental, bem como os demais temas transversais.


De fato o professor que trabalha diretamente com os alunos diariamente, não consegue se administrar como deveria para um planejamento e preparação de materiais suficientemente elaborados para que se atinjam os objetivos propostos pelos PCN.

(...) o professor vê-se freqüentemente dividido entre os seus projetos de longo prazo e a preparação do dia seguinte; cada actividade ocupá-lo-ia horas a fio se quisesse fazer as coisas a sério, até o fim, reflectindo o tempo necessário (...) O professor limita-se a ir ao essencial, com um sentimento de culpa, em numerosas actividades, por não ter podido fazer mais e melhor (Perrenoud, 1997, p.58).


A escola precisa abolir também a hierarquização instituída pela influência dos sistemas capitalistas e de dominação que perduram até hoje no tradicionalismo oculto da práxis educacional. Por ser justamente um trabalho que visa a construção e o domínio do saber pelo aluno, é fundamental que se instaure o trabalho conjunto e solidário entre professores e alunos.

De acordo com Forquin (1993, p.9):

(...) ninguém pode ensinar verdadeiramente se não ensina alguma coisa que seja verdadeira ou válida a seus próprios olhos. Esta noção de valor intrínseco da coisa ensinada, tão difícil de definir e de justificar quanto de refutar ou rejeitar, está no próprio centro daquilo que constitui a especificidade da intenção docente como projeto de comunicação formadora.


Na Educação Ambiental não é diferente, o Educador Ambiental precisa ter como válido para sua consciência a necessidade de atuar positivamente na formação de uma sociedade de atitude sustentável em relação ao meio ambiente. Se o próprio professor não tem interesse nem mesmo conhece os documentos e teorias que deveriam nortear sua prática, esta se torna evasiva, fútil e pouco acrescenta à formação dos alunos que passam por suas mãos. Daí a importância de iniciar urgentemente um programa intensivo de capacitação ambiental aos educadores de todas as áreas. É preciso sensibilizar mais e mais pessoas para a problemática ambiental. Só assim, estas passarão a se conscientizarem por si próprias e a partir daí suas atitudes de justiça ambiental se concretizarão na prática diária, nos diferentes locais onde participa, servindo de exemplo multiplicador a todas as demais pessoas do seu grupo. No caso dos educadores em especial, aos seus educandos.

2.3 Dimensões político-educacionais


Se por um lado a história da evolução civilizacional humana ampliou a necessidade de avanços tecnológicos, por outro, a distância na distribuição equânime de recursos entre as populações gerou um abismo entre classes sociais economicamente, produzindo uma degradante miséria que adoece corpo e mente dos cidadãos do mundo. No Brasil não é diferente, temos dentro de um mesmo país, dezenas ou centenas de diferentes Brasis, com culturas próprias e diferenças profundas quanto à distribuição de riquezas e acesso aos benefícios dos avanços tecnológicos e de consumo.

As questões ambientais, sobretudo as resultantes das atividades humanas sobre o meio ambiente, e que interferem na qualidade de vida das pessoas, incluem-se entre os temas contemporâneos que exigem abordagem interdisciplinar que contemple nova articulação das conexões entre as ciências naturais, sociais e exatas (BUFFOM, et.al. 2003, p. 5).


Nesse sentido, a educação deve ser pautada na formação de cidadãos capazes de transformar esta triste realidade, fomentando uma sociedade mais justa com valores éticos sólidos, bem diferentes daqueles pautados por uma sociedade consumista e produtivista do sistema capitalista, como nos sugere Branco (1999, p. 19):

(...) A educação constitui, (...), o e/o de informação que reúne dados esparsos tomando-os úteis através da síntese criadora (e não da sua simples soma), originando um sistema ético de conhecimento. (...) A educação é um processo de indução de padrões éticos indispensáveis ao preparo para a vida em sociedade [para o 'exercício da cidadania']. (...) somente no momento em que a pessoa, desde criança, em seu processo de preparação para o exercício da cidadania, não mais perceber a diferença de grau entre roubar, matar, ou agredir o meio ambiente, isto é, entre os diferentes preceitos [sic] éticos indispensáveis à vida em sociedade, é que realmente ela estará adquirindo uma consciência ambiental.


O nosso grande desafio então se faz diante da necessidade de transformar primeiramente a escola em local de “educação ecológica” e não mais mero local de reprodução de sistemas ultrapassados que apenas conservam a ordem social existente, reproduzindo normas e valores de dominação dos que detém o poder não apenas econômico, mas também sobre as decisões de intervenção no meio ambiente. Esses novos valores podem estar baseados em documentos já pensados e elaborados por especialistas preocupados com o futuro do planeta como a Carta da Terra, por exemplo (Anexo I). 

Jacobi, et al. (1998, p, 35-36) nos lembra que:

Atualmente, o desafio é formar profissionais com motivação para escolher atividades profissionais, de ensino e de pesquisa, centradas na problemática do alcance de limites da ação humana sobre o meio ambiente e qualidade de vida. Isto só se concretizará a partir da articulação das interfaces entre as diversas disciplinas e áreas do conhecimento. Em outras palavras, toda a sociedade deve estar inserida no processo de pensar suas ações sobre o meio e propor alternativas para remodelar as condições e modos de vida. Nesta perspectiva, é fundamental estimular a utilização de recursos naturais disponíveis por meio de tecnologias e ações ecologicamente adaptadas economicamente viáveis e socialmente justas.


Mas o grande desafio mesmo, é modificar a postura dos professores que deixam de atuar como deveriam em nome de tradicionalismos, achismos, inseguranças e mesmo o que é pior, medo de sair de sua zona de conforto para um movimento pedagógico mais intenso, que requer mais dinamismo e comprometimento para planejar e executar em torno de objetivos claros e relevantes para a formação dos educandos de nossa contemporaneidade.

CAPÍTULO III

A EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO MUNDO E NO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO SUL-SC


A história da Educação Ambiental em nível mundial é bastante recente. Desde os primórdios a cultura simplesmente extrativista predominava nas ações humanas até que recentemente surgiram preocupações acerca dos problemas ambientais que tais ações vinham acarretando ao planeta, pondo em risco todo o equilíbrio da vida e da própria espécie humana.

Uma observação, ainda que breve, do processo de evolução humana permite evidenciar que o "projeto" civilizatório inicial foi sendo gradativamente alterado, tendo em vista novas necessidades, novos desejos. Conforme aumentava a capacidade humana de interferir na natureza, de transformá-la em fonte de recursos para satisfação específica alterava-se a noção mais elementar de espaço comum a uma diversidade de seres (inclusive os humanos), (BUFFOM, et.al. 2003, p. 3).


Neste processo, surgiu a necessidade de modificar o ritmo de exploração da natureza a fim de que esta possa subsistir, garantindo também a subsistência humana. Surge aí a preocupação com a educação das pessoas para a utilização sustentável dos recursos do meio ambiente.  Pactos e leis são criados promovendo uma nova cultura de Educação Ambiental na sociedade mundial.

Contudo, conforme nos afirma Pedrini, et al. (1997, p. 11): "(...) a ciência enquanto empreendimento humano nunca serviu apenas para gerar riquezas e bem-estar para o homem". Ao mesmo tempo em que o desenvolvimento da ciência permitiu a solução de problemas, também determinou uma profunda modificação na forma de se "ver" a Natureza.


Neste ponto, portanto, surgem os conflitos de relações entre homem e meio ambiente, nas questões de espaço e de utilização de recursos. Isso nos remete a uma necessária análise detalhada sobre os processos de produção e consumo e de como estas necessidades criadas pelo homem influem diretamente na natureza. Toda essa problemática implica na concepção de ciência destacando a importância desses conhecimentos para organização dos mercados mundiais, contemplando na discussão os fatores políticos, econômicos e também sociais.


Já no século XVIII, iniciam movimentos em prol do meio ambiente. Em 1869, Ernst Haeckel, propõe o vocábulo “ecologia” para os estudos das relações entre as espécies e seu ambiente. Em 1872 houve a criação do primeiro parque nacional do mundo com preocupação de preservação ambiental, o parque “Yellowstone” nos Estados Unidos. 

No século seguinte os movimentos são tímidos e em 1947, funda-se na Suíça a União Internacional para a Conservação da Natureza (UICN).

Num breve relato, a história da Educação Ambiental abre o primeiro capítulo desta pesquisa, descrevendo os principais fatos relacionados ao tema, ao longo dos séculos XIX e XX sendo que os movimentos se intensificaram a partir da década de sessenta. Ao final do capítulo, um resumo da história da cidade na qual ocorreu esta pesquisa, o Município de São Francisco do Sul – SC.

3.1 A década de 60


Desde a década de sessenta, Rachel Carson (1962), em sua obra Primavera Silenciosa (anexo 1), já alertava sobre os efeitos danosos de inúmeras ações humanas sobre o ambiente, a começar pelo uso indiscriminado de pesticidas.  Em 1965 é utilizada a expressão “Educação Ambiental” (Enviromental Education) na “Conferência de Educação” da Universidade de Keele, Grã-Bretanha. Em 1966 é feito o Pacto Internacional sobre os Direitos Humanos - Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU). Em 1968 nasce o primeiro Conselho para Educação Ambiental e neste mesmo ano acontecem as manifestações de Maio na França. No Reino Unido e em 1972, nasce o Conselho de Roma, que produz um primeiro relatório sobre os limites do crescimento econômico, o qual estudou ações para se obter um equilíbrio global a partir da redução do consumo, com diversas prioridades sociais.

3.2 A década de 70


Na década de 70 diversos outros fatos importantes se sucederam chamando a atenção do mundo para os problemas ambientais como a publicação do Relatório “Os Limites do Crescimento” do Clube de Roma em 1972 e o “Manifesto para a Sobrevivência”, pela revista britânica The Ecologist, a Conferência das Nações sobre o Ambiente Humano, em Estocolmo, na Suécia, na qual se constituiu a declaração sobre o Ambiente Humano ou Declaração de Estocolmo no mesmo ano (anexo 2), em que expressa a meta de que “tanto as gerações presentes como futuras, tenham reconhecidas como direito fundamental, a vida num ambiente sadio e não degradado” (Tamanes – 1977). Neste mesmo ano a ONU, criou o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) em Nairobi, no Quênia e a Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), criou o primeiro curso de pós-graduação em Ecologia no Brasil.


Ainda em 1974 aconteceu Seminário de Educação Ambiental em Jammi na Finlândia, onde foi reconhecida a Educação Ambiental como educação integral e permanente.

 Em 1975 a Organização das Nações Unidas para a Educação (UNESCO), a Ciência e a Cultura, promoveu em Belgrado, na Iugoslávia, o Encontro Internacional de Educação Ambiental, no qual criou o Programa Internacional de Educação Ambiental (PIEA), segundo o qual, a Educação Ambiental deve ser continuada, multidisciplinar, integrada às diferenças regionais e voltada para os interesses nacionais. Ao final deste encontro foi constituída a “Carta de Belgrado” que é considerada um dos documentos mais lúcidos e importantes gerados nesta década. Trata da satisfação das necessidades e desejos de todos os cidadãos da Terra e propõe que: as causas básicas da pobreza, como a fome, o analfabetismo, a poluição, a exploração e a dominação, devem ser tratadas em conjunto, para serem erradicadas: nenhuma nação deve se desenvolver às custas de outra nação, havendo necessidade de uma ética global; a reforma dos processos e sistemas educacionais é central para a constatação dessa nova ética de desenvolvimento; a juventude deve receber um novo tipo de educação que requer um novo e produtivo relacionamento entre estudantes e professores, entre escolas e comunidade, entre o sistema educacional e sociedade. O documento finaliza com a proposta de um programa mundial de Educação Ambiental.

Em 1976 ocorreu a criação dos cursos de pós-graduação em Ecologia nas Universidades do Amazonas, Brasília, Campinas, São Carlos e no Instituto Nacional de Pesquisas Aéreas (INPA), em São José dos Campos. Mas neste mesmo ano aconteceu a Reunião Subregional de Educação Ambiental para o Ensino Secundário em Chosica, Peru. Neste evento conclui-se que as questões ambientais na América Latina estão ligadas às necessidades de sobrevivência e aos direitos humanos. Ainda neste ano também ocorreu o Congresso de Educação Ambiental em Brasarville, África, no qual se reconhece que a pobreza é o maior problema ambiental.

Em 1977 realizou-se a Conferência Intergovernamental de Educação Ambiental em Tbilisi, na Geórgia, organizada também pela UNESCO com a colaboração do PNUMA. Esta conferência foi o ponto culminante da primeira fase do Programa Internacional de Educação Ambiental, iniciado em 1975. Ali já definiram-se os objetivos e as características da Educação Ambiental, assim como as estratégias pertinentes ao plano nacional e internacional e estabelece os princípios orientadores da Educação Ambiental e remarca seu caráter interdisciplinar, critico, ético e transformador. E no Brasil, o Conselho Federal de Educação tornou obrigatória a disciplina Ciências Ambientais em cursos universitários de Engenharia. E em 1978, os cursos de Engenharia Sanitária já inseriam as matérias de Saneamento Básico e Saneamento Ambiental.

Finalmente em 1979, ocorreu a realização do Seminário de Educação Ambiental para América Latina pela UNESCO e PNUMA, em San José, na Costa Rica. A partir desse momento, a Secretaria de Ensino Médio/MEC – Ministério da Educação e Cultura e a Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental (CETESB), publicam o documento “Ecologia - Uma proposta para o Ensino de 1º e 2º graus”, no Brasil.

3.3 A década de 80

Em 1980 acontece o Seminário Regional Europeu sobre EA , para Europa e América do Norte assinala a importância do intercâmbio de informações e experiências. E este ano foi marcado por vários outros eventos como Seminário Regional sobre EA nos Estados Árabes, Manama, Bahrein. UNESCO e PNUMA e a Primeira Conferência Asiática sobre EA em Nova Delhi, Índia. O MEC lança o parecer 819/85 o qual reforça a necessidade da inclusão de conteúdos ecológicos ao longo do processo de formação do ensino de 1º e 2º graus, hoje correspondentes aos níveis de Ensinos Fundamental e Médio da Educação Básica, integrados a todas as áreas do conhecimento, de forma sistematizada e progressiva, possibilitando a ‘formação da consciência ecológica do futuro cidadão’.

Em 1987 houve a divulgação do “Relatório da Comissão Brundtland, Nosso Futuro Comum” e no Congresso Internacional sobre Educação e Formação Relativas ao Meio Ambiente. Foi formulada, à época, a “Estratégia internacional de ação em matéria de educação e formação ambiental para o decênio de 1990”, em Moscou, Rússia, numa outra promoção da UNESCO. Tal documento ressalta a importância da formação de recursos humanos nas áreas formais e não-formais da Educação Ambiental e da inclusão da dimensão ambiental nos currículos de todos os níveis. Neste mesmo evento se realiza a avaliação dos avanços desde Tbilisi , reafirma os princípios de Educação Ambiental e assinala a importância e necessidade da pesquisa, e da formação em Educação Ambiental .

O Plenário do Conselho Federal de Educação aprovou por unanimidade a conclusão da Câmara de Ensino a respeito do parecer 226/87, que considerava necessária a inclusão da Educação Ambiental entre os conteúdos a serem explorados nas propostas curriculares das escolas de Educação Básica, bem como sugeria a criação de Centros de Educação Ambiental. A UNESCO/PNUMA realizou em Moscou o Congresso Nacional sobre Educação e Formação Ambientais, onde foram analisadas as conquistas e dificuldades na área de Educação Ambiental, desde a conferência de Tbilis





























































































































































































































































i, na Geórgia, e discutido uma estratégia internacional de ação em educação e formação ambientais para a década de 90.

Em 1988 divulgou-se a Declaração de Caracas pelo ORPAL e PNUMA, sobre Gestão Ambiental em América na qual se denuncia a necessidade de mudar o modelo de desenvolvimento. Só aí a Constituição da República Federativa do Brasil dedicou o Capítulo VI ao Meio Ambiente e no Art. 225, Inciso VI, determina ao "... Poder Público, promover a Educação Ambiental em todos os níveis de ensino..." Também neste período ocorreu a realização do Primeiro Congresso Brasileiro de Educação Ambiental no Rio Grande do Sul e a realização do Primeiro Fórum de Educação Ambiental promovido pela CECAE/USP - Coordenadoria Executiva de Cooperação Universitária e de Atividades da Universidade de São Paulo, que, mais tarde, foi assumido pela Rede Brasileira de Educação Ambiental.

Em 1989 aconteceu a realização da 3º Conferência Internacional sobre Educação Ambiental para as Escolas de Ensino Médio, com o tema Tecnologia e Meio Ambiente, em Illinois, nos Estados Unidos.

3.4 A década de 90

Em 1990, a Declaração Mundial sobre Educação para Todos: Satisfação das Necessidades Básicas de Aprendizagem, aprovada na Conferência Mundial sobre Educação para Todos, realizada em Jontien, na Tailândia, de 5 a 9 de março de 1990, reitera: "confere aos membros de uma sociedade a possibilidade e, ao mesmo tempo, a responsabilidade de respeitar e desenvolver a sua herança cultural, lingüística e espiritual, de promover a educação de outros, de defender a causa da justiça social, de proteger o meio ambiente...."

Em 1991 a Portaria 678/91 do MEC determina que a educação escolar deve contemplar a Educação Ambiental permeando todo o currículo dos diferentes níveis e modalidades de ensino. É enfatizada a necessidade de investir na capacitação de professores. E a outra Portaria 2421/91 do MEC institui em caráter permanente um Grupo de Trabalho de Educação Ambiental, com o objetivo de definir com as Secretarias Estaduais de Educação, as metas e estratégias para a implantação da Educação Ambiental no país e elaborar proposta de atuação do MEC na área da educação formal e não-formal para a Conferência da ONU sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento. Neste mesmo ano ocorreu o Encontro Nacional de Políticas e Metodologias para a Educação Ambiental, promovido pelo MEC e SEMA, com apoio da UNESCO/Embaixada do Canadá em Brasília, para discutir diretrizes para definição da Política da Educação Ambiental.

Em 1992 foi realizada a Conferência da ONU sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, a chamada RIO 92. O MEC promoveu em Jacarepaguá um workshop com o objetivo de socializar os resultados das experiências nacionais e internacionais, discutir metodologias e currículos. Do encontro, resultou a Carta Brasileira para a Educação Ambiental, a qual reforça que, segundo a Constituição Brasileira, a Educação Ambiental (EA), em todos os níveis de ensino, é incumbência do Estado, bem como a promoção da conscientização pública em defesa do meio ambiente. Porém, a maior contribuição social tem vindo através dos movimentos da própria sociedade civil, das entidades não-governamentais, dos veículos de comunicação, dos movimentos políticos e culturais. Necessário se faz, portanto, para a efetivação do processo, que a incorporação da EA se concretize no ensino de todos os graus e modalidades.

Em 1993, outra Portaria do MEC de número 773/93, institui em caráter permanente um Grupo de Trabalho com objetivo de coordenar, apoiar, acompanhar, avaliar e orientar as ações, metas e estratégias para a implementação da Educação Ambiental nos sistemas de ensino em todos os níveis e modalidades - concretizando as recomendações aprovadas na RIO 92.

Surge em 1994 o Pronea – Proposta do Programa Nacional de Educação Ambiental, elaborada pelo MEC/MMA/MINC/MCT com o objetivo de ‘capacitar o sistema de educação formal e não-formal, supletivo e profissionalizante, em seus diversos níveis e modalidades’.

Em 1995 foi criada a CONAMA – Câmara Técnica temporária de Educação Ambiental no Conselho Nacional de Meio Ambiente, determinante para o fortalecimento da Educação Ambiental.

Somente em 1996, a lei nº 9.276/96 estabelece o Plano Plurianual do Governo 1996/1999, que define como principais objetivos da área de Meio Ambiente a "promoção da Educação Ambiental, pela divulgação e uso de conhecimentos sobre tecnologias de gestão sustentável dos recursos naturais", procurando garantir a implementação do Pronea.

Neste período a Coordenação de Educação Ambiental promove três cursos de Capacitação de Multiplicadores em Educação Ambiental, com apoio do Acordo BRASIL/UNESCO, a fim de preparar técnicos das secretarias estaduais de Educação, delegacias regionais de Educação do MEC e algumas universidades federais para atuarem no processo de inserção da Educação Ambiental no currículo escolar.

Em 1997 foi realizada a Conferência Internacional sobre Meio Ambiente e Sociedade: Educação e Consciência Pública para a Sustentabilidade, em Thessaloniki, na Grécia, reconhecendo-se que, passados cinco anos da Conferência Rio 92, o desenvolvimento da Educação Ambiental foi insuficiente. O encontro foi beneficiado, no entanto, pelos numerosos eventos internacionais realizados no mesmo ano, na Índia, Tailândia, México, Cuba, Brasil e Grécia, entre outros países. O Brasil apresentou o documento Declaração de Brasília para a Educação Ambiental, consolidado após a I Conferência Nacional de Educação Ambiental (CNIA). A declaração reconhece que a visão de educação e consciência pública foi enriquecida e reforçada pelas conferências internacionais e que os planos de ação dessas conferências devem ser implementados pelos governos nacionais, sociedade civil (incluindo ONGs, empresas e a comunidade educacional), a ONU e outras organizações internacionais.

Ainda em 1997 os países participantes assinaram o Protocolo de Kyoto no qual 162 países assinaram o documento comprometendo-se a implementar ações para reduzir a emissão de gases do efeito estufa em pelo menos 8%, de 2008 a  2012.

Destes o Reino Unido era o único adequado ao PK na substituição carvão por gás. Os Estados Unidos não ratifica o protocolo e exerce interferência negativa na competitividade econômica norte-americana no mercado internacional.

No Brasil, neste ano, ocorreu a elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), com o tema Convívio Social, Ética e Meio Ambiente, tendo a dimensão ambiental inserida como um tema transversal nos currículos do Ensino Fundamental. E a Coordenação de Educação Ambiental do MEC promove sete Cursos de Capacitação de Multiplicadores e cinco Teleconferências.

Em 1998, a Coordenação de Educação Ambiental do MEC promove oito Cursos de Capacitação de Multiplicadores, cinco teleconferências e dois Seminários Nacionais e produz dez vídeos para a TV Escola. Ao final deste ano, a Coordenação de Educação Ambiental é inserida na Secretaria de Ensino Fundamental do MEC, após reforma administrativa.

E finalmente em 1999 é promulgada a Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, que institui a Política Nacional de Educação Ambiental. Durante um ano, a Câmara Técnica de Educação Ambiental do Conama, na época, presidida pela COEA/MEC, que discutiu propostas para regulamentação da lei.

3.5 Adentrando ao Séc. XXI

Em 25 de junho de 2002 foi assinada pelo Presidente da República a Regulamentação da Lei nº 9795, pelo Decreto 4.281, que dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental.

Através da Portaria 1648/99 do MEC cria-se o Grupo de Trabalho com representantes de todas as suas Secretarias para discutir a regulamentação da Lei nº 9795/99. E o MEC propõe o Programa PCN em Ação, atendendo às solicitações dos Estados. O tema Meio Ambiente, como um dos temas transversais, que foi trabalhado no ano 2000 pelas escolas de Educação Básica.

Em 2007 aconteceu na Escócia A Cúpula do G8 (sete países mais industrializados do mundo e a Rússia) para Convenção Quadro das Nações Unidas para Mudança do Clima (UNFCCC ). Entre os assuntos que serão discutidos no encontro deste ano, dois estão em evidência: chegar a um acordo sobre como acabar com a pobreza na África e alcançar um consenso sobre como evitar mudanças climáticas causadas pela poluição. Neste encontro estão: Estados Unidos, Japão, Alemanha, França, Reino Unido, Canadá, Itália e Rússia, convidada devido a sua importância geopolítica e países emergentes Brasil, China, Índia, México e África do Sul.

Atualmente não param de acontecer movimentos e encontros internacionais entre as grandes nações para discussão e implementação de propostas para o melhoramento do quadro alarmante, segundo os últimos relatórios científicos acerca dos temas como Mudança Climática, Energia Limpa e Desenvolvimento Sustentável. 

Ministros do Meio Ambiente e especialistas de todo o mundo se reúnem na Suécia para discutir informalmente as opções e as possibilidades de um novo acordo global substituir o Protocolo de Kyoto, em 2013, para atacar o problema do efeito estufa.

Cerca de 30 países participam do encontro, entre eles os Estados Unidos e China - os dois principais emissores mundiais de gases-estufa -, que acontece na cidade de Riksgransen, localizada 200 quilômetros ao norte do Círculo Ártico. Esta é a terceira reunião do tipo: a primeira aconteceu em 2005, na Groenlândia, e a segunda, na África do Sul, em 2006.

A expectativa é que a natureza informal da reunião permita que os países entrem em um acordo e desenhem um plano mais detalhado para o período pós-Kyoto - algo que não foi obtido na reunião do G-8, que terminou na semana passada na Alemanha. Na ocasião, os oito países mais poderosos do mundo, além de cinco emergentes, apenas concordaram em desenhar um projeto para o futuro em 2009 - para especialistas, tarde demais. (Disponível em http://www.cosmo.com.br/brasilemundo/integra.asp?id=197208, Acessado em: 24.06.2007)

O Brasil toma a frente diante do Projeto 2009 - Projeto Piloto do Etanol, base agrícola para produção de biocombustíveis a partir da cana-de-açúcar, muito menos poluentes do que os fósseis e mais produtivo que os demais biocombustíveis a base de beterraba ou milho, como desenvolvido na Europa. A Agência Internacional de Energia (IEA) garante que o projeto brasileiro promove eficiência energética: limpa, inteligente e competitiva.

O Brasil ainda pretende atingir os seguintes objetivos:

· Adotar políticas para reduzir a emissão de gases de carbono - sem metas e números oposição dos EUA;

· Fundo de suporte internacional;

· Promover pesquisa e inovação;

· Promover programa de impactos, vulnerabilidade e estratégias de adaptação;

· Evitar o desmatamento e

· Ajuda para a África.

No ano de 2007, em fevereiro, março e abril, consecutivamente surgiram três novos relatórios internacionais, que costumam acontecer a cada seis anos sobre as mudanças climáticas, seus impactos e sobre as mitigações (Dias, 2007).

3.6 Do mundo a São Francisco do Sul – SC

No ano de 1503, Binott Palmier de Goneville, colonizador português, chegou com sua expedição às margens destas terras que eram habitadas pelos índios comandados pelo Cacique Arosca. Este sendo muito hospitaleiro, numa relação de franca paz permitiu a ida de seu filho, o índio Içá-mirim, para a França, a fim de ser preparado para tornar-se um urso da artilharia, porém, este não regressou, tendo casado-se com a filha de Goneville.
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Figura 2. Casario antigo colonial


Figura 3. Casario na Baía da Babitonga
Fonte: www.transportes.gov.br/bit/portos/

Fonte: www.costadoencanto.sc.gov.br/

sfransul/posaofranciscodosul.htm
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Em 1553 chegaram os espanhóis, que construíram a capela de Nossa Senhora das Graças, mas somente em 1658, com a vinda de Manoel Lourenço de Andrade, acompanhado de sua família, escravos, gado, instrumentos agrícolas e ferramentaria para mineração, foi que aconteceu o efetivo povoamento da região que foi por ele elevada à categoria de Vila, pela prosperidade agrícola, logo atingiu a categoria de cidade em 15 de abril de 1847. Passou a abrigar grandes fazendas e intensificou-se o comércio atingindo outras localidades do país, principalmente o Rio de Janeiro pelo seu Porto Natural. 


[image: image7]
Figura 4. Capela Nossa Srª das Graças


Figura 5. Fachada atual da igreja 

Fonte:
www.sfs.com.br/index.cfm?go=turismo.


Fonte: www.cwb.matrix.com.

home&IDConteudoSubCategoria=2


br/sensus/baiababitonga.htm

As propriedades rurais entraram em declínio com a abolição da escravatura e o comércio desapareceu. Muitos armadores tiveram que vender suas embarcações prejudicando a movimentação do porto. Somente em 1905, com a construção da estrada de ferro que liga São Francisco do Sul a Porto União e de lá para São Paulo e Rio Grande, a cidade voltou a prosperar com novos empregos e movimentação portuária crescente.


[image: image8]
Figura 6. Porto de São Francisco do Sul – SC

Fonte: www.transportes.gov.br/bit/portos/sfransul/posaofranciscodosul.htm

As condições geográficas também favoreceram o seu desenvolvimento por situar-se ao litoral norte de Santa Catarina, entre Itapoá, na divisa com o Paraná e a Barra do Sul, formando uma região estuarina, protegida dos ventos, com muitas ilhas, treze praias charmosas e mar navegável que formam a Baía da Babitonga.

Fundada oficialmente em 1504, São Francisco do Sul é a mais antiga cidade de povoação catarinense e a terceira mais antiga do Brasil depois dos municípios de Porto Seguro e São Vicente.

Atualmente a cidade possui cerca de pouco mais de 36 mil habitantes, porém no verão, este número quadruplica e destaca-se por seus pontos turísticos como seu casario em estilo colonial, boa parte já tombada, pelas suas tradições folclóricas como Boi-de-Mamão, Dança do Vilão, Pão Por Deus e as Pastorinhas e pelas belas praias e vistas. Ainda conserva-se reduto de índios da tribo Carijós.

A economia oscila entre as atividades portuárias, pois o Porto de São Francisco do sul é o quinto maior na movimentação de contêineres do Brasil, possui indústrias em crescimento, comércio fortalecido pelo turismo e boa parte de pesca artesanal e marisqueiros de cultivo.

Em abril, se comemora o aniversário da cidade anualmente na FESTILHA – Festa das Tradições da Ilha e FECAM – Festa do Camarão. Acontece ainda na praia da Enseada a FENAPESCA – Festa Nacional dos Pescadores, regada a frutos do mar, com diversas atividades esportivas e de lazer.

Em relação à questão ambiental, São Francisco do Sul – SC, participa da Agenda XXI (2004, p. 34), na qual destaca como pontos fortes do município:

· O patrimônio natural constituído pela Baía da Babitonga;

· O adequado destino final do lixo doméstico e hospitalar;

· Empresas investindo em projetos voltados para o meio ambiente e a educação ambiental;

· A existência da associação de catadores de materiais recicláveis.

Como Pontos fracos destaca-se na Agenda XXI de São Francisco do Sul - SC (2004, p. 34):

· Inexistência de rede coletora e tratamento de esgoto doméstico;

· Limitação da rede distribuidora de água potável;

· Inexistência de Unidades de Conservação nas áreas de preservação;
· Poluição do ar no Porto e no Rocio Pequeno;

· Inexistência de uma estrutura específica para o meio ambiente no governo municipal;

· Inexistência de um programa municipal de educação ambiental;

· Risco de desastres ambientais devido à presença de grandes empresas na área na Baía de Babitonga, em especial no setor petrolífero;

· Inexistência de plano de controle de cargas perigosas que passam pelo porto;

· O assoreamento que vem ocorrendo em diversos pontos da Baía e rios do município;

· Desatualização de mapas e cadastros do município na área ambiental.

Relaciona-se ainda como ameaça na Agenda XXI de São Francisco do Sul - SC (2004, p. 34): dificuldade, no longo prazo, de prover abastecimento de água caso haja altas taxas de crescimento do consumo, tanto para abastecimento humano quanto às empresas do município.

Com o constante crescimento populacional, acompanhado pelo desenvolvimento industrial, de turismo, de pesca e portuário, fortaleceu-se o comércio na região e abriu um leque de possibilidades para empreendedores na rede de ensino superior. A tabela abaixo as relaciona classificando as instituições de ensino do município pelas suas naturezas gerenciais:

Tabela 1. Instituições de Ensino de São Francisco do Sul – SC – 2007
[image: image9.png]Rede Quantidade Modalidade
Vonicoa 19 Ensino Fundamental
15 Creches
6 Ensino Fundamental
Estadual 3 Ensino Fundamental & édio
Paricular 2 Ensino Fundamental, Médio
Filanirépica 2 'APAE ¢ Casa Familiar do Mar
Faculdades 3 Ensino Superior 3 disténcia e presencial  pos
TOTAL 5T instituicoes de ensino





Fonte: Secretaria Municipal de Educação e Cultura – 2007

Entretanto, a força das instituições educativas em São Francisco do Sul, ainda é predominada pela educação básica, sendo que a rede de ensino no município de São Francisco do Sul conta hoje com um total de 51 instituições.

CAPÍTULO IV

CENÁRIO CRÍTICO E FATORES INTERVENIENTES NA EDUCAÇÃO AMBIENTAL

A palavra "ecologia" foi criada em 1866 pelo biólogo alemão Ernest Haeckel (1834-1919), com a publicação do seu livro Morfologia geral dos organismos como um capítulo da biologia, para designar o estudo das relações existentes entre todos os sistemas vivos e não-vivos entre si e com seu meio ambiente. Se levarmos em conta a palavra grega que lhe deu origem, oikos, "casa", a ecologia poderia ser considerada como a "ciência da casa", da nossa casa maior que é o planeta Terra (GADOTTI, 2000, p. 89)

De lá para cá a ecologia tornou-se um dos ramos mais significativos das ciências biológicas. Praticamente todos os setores econômicos e sócio-culturais dependem de seus estudos para planejar e atuar no meio ambiente.

Hoje se pode distinguir quatro grandes vertentes da ecologia: a ecologia ambiental — que se preocupa com o meio ambiente —, a ecologia social — que insere o ser humano e a sociedade dentro da natureza e propugna por um desenvolvimento sustentável —, a ecologia mental ou profunda — que estuda o tipo de mentalidade que vigora hoje e que remonta à vida psíquica humana consciente e inconsciente, pessoal e arquetípica — e a ecologia integral — que parte de uma nova visão da Terra surgida quando, nos anos 60, ela pôde ser vista de fora pêlos astronautas (BOFF, 1996b). "A era planetária começa com a descoberta de que a Terra é apenas um planeta" (MORIN e KERN, 1993, p. 16). A ecologia natural se referia apenas à preservação da natureza. A ecologia social integral se refere à qualidade de vida (GADOTTI, 2000, p.90).


A partir dos debates em torno dos problemas ambientais que foram surgindo ao longo das últimas décadas, no interior das ONGs surgiu o termo ecopedagogia, que passou a ser discutida no interior das universidades, das empresas e das escolas no mundo todo levando a uma busca por uma "educação não só de qualidade, mas com objetivos e conteúdos curriculares novos” (GADOTTI, 2000, p.92).


Continuando esta fala, Gadotti (idem, p.94) ainda nos lembra que:

“Colocada neste sentido, a ecopedagogia não é uma pedagogia a mais, ao lado de outras pedagogias. Ela só tem sentido como projeto alternativo global, em que a preocupação não está apenas na preservação da natureza (ecologia natural) ou no impacto das sociedades humanas sobre os ambientes naturais (ecologia social), mas num novo modelo de civilização sustentável do ponto de vista ecológico (ecologia integral) que implica uma mudança nas estruturas econômicas, sociais e culturais. Ela está ligada, portanto, a um projeto utópico: mudar as relações humanas, sociais e ambientais que temos hoje. Aqui está o sentido profundo da ecopedagogia, ou de uma pedagogia da Terra como a chamamos.”


Pela pedagogia da Terra o professor deve trabalhar com novos paradigmas partindo do princípio de que a formação que a escola precisa oferecer traga também a preocupação com as conseqüências das ações que todos fazem no seu cotidiano, é o que nos orienta a Carta da Ecopedagogia (Anexo 1). Desde pequenas as crianças precisam conhecer este novo modo de pensar e agir conseqüentemente.

Ainda segundo Gadotti, (ibiden, p. 97), 

“A educação ambiental teve um desenvolvimento extraordinário nos últimos anos e foi definitivamente incorporada ao currículo escolar. Pode-se dizer que, diante da educação ambiental, a ecopedagogia está hoje apenas engatinhando. Ela está ainda numa fase conceptual enquanto a educação ambiental já desenvolveu metodologias apropriadas ao ensino tanto no Brasil (GEVERTZ, 1995; CARVALHO, 1998) quanto no exterior (DE ALBA, 1993). Oriunda do movimento ecológico, a ecopedagogia ainda se encontra numa fase muito ambientalista. Contudo, mesmo nascendo da ecologia, a ecopedagogia deverá percorrer um caminho próprio, não ficando restrita ao movimento ambiental.”

Fazer a Educação Ambiental acontecer nas diferentes culturas do mundo é algo além das expectativas de qualquer ecologista ou mesmo de qualquer pessoa comum. Os processos culturais somados aos interesses diversos da humanidade se chocam diante deste novo paradigma que é a cultura preservacionista pelo desenvolvimento sustentável. Ao longo da história da vida moderna, são diversos os documentos que tentam assegurar os direitos humanos sobre o mundo para sua segurança e conforto, como a Declaração dos Direitos Humanos proclamada pelas Nações Unidas já em 1948 (anexo I), a que Gadotti (2000, p. 10) questiona e ironiza:

Declaração dos Direitos do Homem? Somos quase seis bilhões a habitar a Terra. Vinte e cinco por cento da população total vive abaixo do nível de pobreza. Um bilhão de pessoas são analfabetas, 800 milhões sofrem de desnutrição crônica... Não conseguimos nem respeitar os direitos do homem, como pensar na terra, nas plantas, nos animais? E como pensar numa atividade que só acontecerá daqui a 5 anos?! Para que planejar com tanto tempo de antecedência? Vamos deixar mais para frente, afinal de contas tanta coisa pode "rolar" até lá, não é?

4.1 Influências da globalização


O termo globalização já referencia uma nova forma de compreender a integração dos povos de modo planetário. Isso fica evidenciado pelos meios de comunicação cada vez mais tecnológicos e avançados que permitem, através de internet e similares, contato e interação em tempo real com qualquer parte do mundo.


Por meio destas facilidades a comunicação hoje é globalizada no sentido de que quase que instantaneamente, ficamos sabendo dos acontecimentos do mundo todo.

Segundo Gadotti (2000, p. 34):

“O cenário está dado: globalização provocada pelo avanço da revolução tecnológica, caracterizada pela internacionalização da produção e pela expansão dos fluxos financeiros; regionalização caracterizada pela formação de blocos econômicos, fragmentação que divide globalizadores e globalizados, centro e periferia, os que morrem de fome e os que morrem pelo consumo excessivo de alimentos, rivalidades regionais, confrontos políticos, étnicos e confessionais, terrorismo.”


Tudo isso é uma grande contradição, se por um lado há os que tem demais, por outro há um mundo carente ao extremo em todos os setores  e em relação à situação da vida no planeta, segundo estudos da UNESCO (1999, p. 23), os principais fatores do agravamento da situação da vida no plane​ta são: 

a) o rápido crescimento da população mundial e a mudança em sua distribuição; 

b) a persistência da pobreza generalizada; 

c) as crescentes pressões sobre o meio ambiente devido à expansão da indústria em todo o mundo e o uso de modalidades de cultivos novos e mais intensivos; 

d) a negação contínua da democracia, as violações dos direitos humanos e o aumento de conflitos e de violência étnica e religiosa, assim como a desigualdade entre homens e mulheres; 

e) o próprio conceito de desenvolvimento, o que significa e como é medido.

É importante lembrar que o processo predatório é um perverso instrumento de manutenção da pobreza. A degradação do solo e a escassez de água, dois importantes recursos para os agroecossistemas, e, conseqüentemente, para a produção de alimentos, afetam particularmente os pobres. A privatização de áreas para instalação, de forma insustentável, de fazendas de cultivo de camarão em regiões costeiras de países emergentes, com produção em geral destinada ao mercado externo, limita o acesso das populações locais à pesca tradicional, fonte de proteína e renda. Mais de 1,3 bilhão de pessoas dependem da pesca, de florestas e da agricultura como fontes de trabalho. Isso representa quase a metade de todos os empregos do mundo (ALMEIDA, 2007, p. 86).


Diante deste quadro é que os ecologistas se apressam em buscar estudos, explicações e alternativas para solucionar alguns desses problemas para tentar minimizar o mal que assola os povos. Todos esses fatores hoje dizem respeito à Ecologia pois esta se ocupa sobre tudo que cerca as relações dos seres vivos, logo não há dicotomias, há apenas a inter-relação que une obrigatoriamente os indivíduos uns aos outros numa relação de dependência ecossistêmica.


É graças à globalização tecnológica dos meios de comunicação, por exemplo, que as informações se encontram em tempo útil para completar estudos e pensamentos.

Na era da globalização aprendemos a lidar com realidades globais e, quando pensamos em mudanças, pensamos também globalmente: "pensar globalmente e agir localmente" foi a primeira bandeira dos ecologistas. Sem abandoná-la, aprendemos rapidamente que também poderíamos "pensar globalmente e agir globalmente". Acostumamo-nos a pensar no "estado do mundo" como uma realidade muito próxima. Foi assim que nasceu em 1992 a utopia da Carta da Terra (GADOTTI, 2000, p.36).


Almeida (2007, p. 40) nos aponta inclusive que:

A sociedade da informação já tem ferramentas disponíveis para mudar atos simples, como, por exemplo, fazer compras on-line, evitando o gasto de energia com deslocamentos. Empresas deverão cada vez mais usar a opção da teleconferência, evitando o consumo de energia em viagens. Da mesma forma, o consumidor consciente provavelmente dará preferência a produtos locais, quando informado da quantidade de energia envolvida no transporte de mercadorias por longas distâncias.


O acesso à tecnologia é que, ainda, é difícil para a maioria das pessoas, se por um lado há milhões de pessoas que dispõem de um computador com internet, por outro há outros milhões que nunca sequer viram um computador na vida. Entretanto, muitas escolas por programas de governo, já dispõem dessa ferramenta para inserir os alunos no mundo virtual. “A finalidade do uso da Internet em educação seria emancipar o saber, a ética e a solidariedade" (Margarita Victoria Gomez, doutoranda da Universidade de São Paulo, in IPF, 1999, p. 17).


Na escola, as crianças e jovens podem conhecer as facilidades do acesso ao mundo virtual, sentir-se motivadas pelos atrativos dessa tecnologia, pois “a revolução eletrônica cria um espaço acústico capaz de globalizar os acontecimentos cotidianos" (GUTIÉRREZ, 1996, p. 12) transformando o local global e o global local. E o que chamamos, nas organizações não-governamentais (ONGs), de glocal e ultimamente glonacal, inserindo no meio o nacional. O cotidiano e a história fundem-se num todo. A cida​dania ambiental local torna-se também cidadania planetária (GADOTTI, 2000, p. 57).


O avanço tecnológico é sem dúvida alguma, um grande patrimônio da humanidade, entretanto, há que se pensar que para isso, não se pode sucumbir aos desmandos do consumismo que é um dos principais fatores da degradação ambiental que ameaça a vida futura no planeta.

“Enquanto aumenta o volume de brinquedos tecnológicos nas lojas, escasseiam o rio limpo para nadar ou pescar, o quintal com as suas árvores, o ar limpo, água limpa, a rua para brincar ou passear, a fruta comida sem química, o tempo disponível, os espaços de socialização informal. O capitalismo tem necessidade de substituir felicidades gratuitas por felicidades vendidas e compradas" (Ladislau Dowbor apud FREIRE, 1995, p. 12-3).

4.2 Influências do mundo empresarial e os compromissos globais


Nas últimas décadas, intensificaram-se os estudos ambientais e também as reuniões entre as nações interessadas em cooperar para encontrar soluções ao caos do meio ambiente provocado pelas ações humanas.


Ao todo as 175 nações presentes na Conferência das Nações Unidas, aprovaram e assinaram a Agenda 21, compro​metendo-se a respeitar os seus termos. Ela representa a base para a despoluição do planeta e a construção de um modelo de desenvolvimento sustentável, isto é, que não agrida o ambiente e não esgote os recursos, disponíveis. A Agenda 21 não é uma agenda ambiental. E uma agenda para o desenvolvimento sustentável, cujo objetivo final é a promoção de um novo modelo de desenvolvimento (GADOTTI, 2000, p.110).


Ao que se sabe nem todas as nações conseguiram cumprir este compromisso, mas boa parte já realizou grandes passos na direção dos objetivos de reverter ou minimizar os impactos das ações antrópicas. Isso é um fato histórico, pois marca uma nova mudança radical de pensamento e de ações desde a era da revolução industrial em que “o neoliberalismo determinou uma mudança profunda nas estratégias de desenvolvimento, pois é uma doutrina centralizada na economia de mercado globalizado, com uma ênfase no consumo imediato, nas políticas de ajuste estrutural que diminuem o papel do Estado, na privatização da economia, na competitividade sem solidariedade e na internacionalização dos processos econômicos, políticos e socioculturais” (GADOTTI, 2000, p.67).


De fato o consumismo surge também das necessidades de empreender criando necessidades que até então não existiam para vender produtos novos no mercado e garantir empregabilidade às pessoas. No entanto a medida que os problemas surgem pela criação de produtos com alta rotatividade, surgem também idéias de serviços e outros produtos para minimizar suas conseqüências. Um exemplo disso é o alto índice de consumo de aparelhos de celular, por outro lado suas peças, principalmente as baterias, já são levadas a programas e serviços de reciclagem.

Os problemas ambientais globais não podem ser resolvidos por programas globais porque nós não vivemos 'globalmente' e ninguém investe recursos para alcançar objetivos globais que não estão diretamente ligados às necessidades locais nem tornam a vida das pessoas mais sustentável (KRANZ, 1995, p. 7).


Na maioria das escolas há programas em parcerias com empresas recicladoras que arrecadam embalagens plásticas, papel, latinhas de alumínio, etc. Há uma busca constante por trocas de serviços e pactos ambientais muito interessantes. O número de famílias que vivem de recolher material reciclado, o serviço de separação do lixo, vem aumentando nos grandes centros de modo significativo em cooperação com o meio ambiente.

Tudo continua como dantes, apesar das boas intenções (...) A sustentabilidade será produto da sociedade toda ou não acontecerá. Ela terá de começar decidindo como o país se situará no processo da globalização, na chamada era do conhecimento. Que ciência e tecnologia pretende viabilizar como condição para essa inserção. Que estratégias de governabilidade adotará" (GADOTTI, 2000, p.112).


A questão toda é que se faz urgente que se revisem os hábitos de consumo assim como os hábitos de convivência. Caminhamos para um mundo em que se faz urgente uma nova filosofia de vida com mais simplicidade e menos exploração dos recursos naturais, mais solidariedade entre os povos e menos violência. Construir uma sociedade mais justa e equilibrada baseada numa economia solidária e cidadã. “A nova economia precisa ser orientada por uma visão mais ampla da vida. Não se trata de construir uma economia da renúncia. Não se trata de ser contra o consumo. Trata-se de consumir equilibradamente, em função do melhor bem-estar do ser humano, dos outros seres e do pla​neta como um todo. A sabedoria e a simplicidade caminham juntas (GADOTTI, iden, p.108).

4.3 A ética como fator ambiental


As questões ambientais geralmente geram conflitos de interesses que podem resultar em quadros alarmantes de desvios de conduta ética entre pessoas, empresas ou instituições de diferentes naturezas. Estes desvios de conduta por vezes demonstram também desvios de caráter nas pessoas envolvidas que podem ser lapidados com bons exemplos. Sobre isso Gadotti (idem, p. 23) nos diz que:

É claro que existem contrastes, ou melhor, extremos. Podemos falar de diversos "Brasis". Ao lado do Brasil fantasia e do Brasil do "jeitinho", acrescentam-se o Brasil solidário, o Brasil ético. Se denunciamos esse Brasil sem caráter que vive do jogo do bicho e do narcotráfico, o Brasil cassino, é porque desejamos construir um país ético e solidário, o Brasil cidadão.


De fato se manifesta no povo a vontade de que a corrupção dos governos acabe, de que a distribuição de renda seja mais igualitária a partir de bons programas de empregabilidade, bem como melhor administração das verbas públicas para garantir melhores condições de serviços de saúde, educação, segurança e saneamento básico à população. Mas há ainda um pessimismo no descrédito à razão humana em que “a possibilidade da autodestruição nunca mais desaparecerá da história da humanidade. Daqui para a frente todas as gerações serão confrontadas com a tarefa de resolver este problema" (SCHMIED-KOWARZIK, 1999, p. 6).


E este não é um problema simples de ser resolvido, pois envolve a participação de todos, o que torna muito difícil a tarefa de salvar o planeta a curto prazo. Normalmente ações que dependem de mudanças de cultura são demoradas até que sejam realmente compreendidas e assimiladas pelas diferentes nações e suas populações regionais. Já desde 1964, Herbert Marcuse denunciava a “incompatibilidade entre a lógica capitalista e a ecologia, defendendo um ecossocialismo. A principal contradição está num modelo de desenvolvimento ilimitado num planeta de recursos limitados”, segundo Gadotti (2000, p. 65).

Almeida (2007, p. 7) completa esta idéia ao explicar que:

 “há, sem dúvida, uma fase lag (um tempo de maturação) para que a incorporação do conceito e sua tradução para a prática se concretizem. Muito já aconteceu, mas não o suficiente para que as alterações no rumo da sustentabilidade afastem o fantasma da ruptura via tragédias sociais e ambientais”.


De fato as questões éticas somente serão resolvidas se todos os envolvidos nas questões sociais, e isto em todas as áreas e não somente na ambiental, forem acima de tudo pessoas conscientes de seus atos. Para isso, segundo o sociólogo Alberto Carlos de Almeida, em entrevista dada a Cristiane Marangon da revista Superinteressante (2008, p. 23), “só a escola garante uma sociedade ética e próspera”. Em sua pesquisa realizada em 2002, com 2363 pessoas em 102 municípios, ele faz relação entre o pouco tempo de estudo do cidadão e os valores ruins que possui e chegou à conclusão que:

“A melhoria educacional leva o povo a ter valores mais igualitários. As pessoas mudam seus conceitos, passam a ser contra a corrupção, se mostram críticas em relação à violência policial e exigem seus direitos. Resultado: a economia cresce com a produção de bens de maior qualidade o mercado de trabalho e os empregos melhoram nesse cenário, o povo enriquece e o país se desenvolve”.


Fica posto, pois, que a Educação Ambiental pode ser compreendida não somente como necessária, mas como fundamental para a criação de uma nova sociedade mais justa não apenas com os humanos, mas com toda a natureza. As questões éticas passam a ser resolvidas com mais democracia e mais preocupação com as gerações futuras, pois todas as ações incidem em impactos que deixam seqüelas que podem influenciar no futuro do planeta.

3 MARCO METODOLÓGICO

Quanto à classificação desta pesquisa, trata-se de uma pesquisa exploratória e descritiva de natureza quali-quantitativa, uma vez que abordará um tema ainda muito pouco estudado, que é o perfil do Educador Ambiental. Descreverá todo o processo de pesquisa através de questionário a ser aplicado com professores de todas as áreas do ensino fundamental e alunos das oitavas séries de sete escolas de Ensino Fundamental, sendo três Estaduais, duas Municipais e duas Particulares do município de São Francisco do Sul – SC - Brasil. 

O modelo de questionário a ser aplicado, tanto para o corpo docente como o corpo discente, contará com questões abertas e fechadas, oferecendo análise de dados tanto qualitativos quanto quantitativos.

Neste capítulo apresentaremos de modo sistematizado os procedimentos adotados para esta pesquisa, segundo a metodologia científica.

Para Bueno (2004, acesso em 05/03/2005), a palavra METODOLOGIA é de origem grega com os seguintes significados: Meta: “ao largo” em torno de - Odos: “caminho” - Logos: “discurso, estudo”. Assim, a metodologia é o caminho pelo qual podemos chegar a um estudo lógico.

Quanto à pesquisa em si RUDIO (2002, p. 09), aponta como um conjunto de atividades orientadas que busca um determinado conhecimento. Ela deverá ser organizada e sistematizada, valendo-se do método e da técnica de forma clara e sistematizada, por estar relacionada à realidade empírica.

O objetivo geral desta tese será traçar um perfil geral sobre os Educadores Ambientais do Ensino Fundamental em São Francisco do Sul - SC e analisar como se dão as suas práticas e a da escola onde atuam, para a elaboração e aplicação dos planos de ensino, a fim de que contemplem os objetivos propostos pelos PCN no PPP da escola para o desenvolvimento de Educação Ambiental na formação dos educandos.

E os objetivos específicos a serem atingidos nesta investigação são:

· Analisar se os educadores do Ensino Fundamental lêem e utilizam as orientações dos PCN sobre desenvolvimento da Educação Ambiental nos seus planos de ensino; 

· Traçar um perfil dos Educadores Ambientais de todas as áreas de Ensino Fundamental, suas metodologias e qual a periodicidade com que trabalham educação ambiental nas suas disciplinas regulares;

· Investigar sobre as práticas de Educação Ambiental e sua periodicidade em escolas de Ensino Fundamental nas esferas Municipal, Estadual e Privada de São Francisco do Sul - SC;

· Investigar os fatores que dificultam a conscientização natural dos alunos pela preservação ambiental e sua compreensão sobre a importância de compreender-se parte integrante e responsável pelas questões ambientais.

3.1 Classificação da pesquisa

Trata-se de uma pesquisa básica, não experimental, transseccional e descritiva de natureza quali-quantitativa (Sampieri, 1998), que abordará um tema de interesse da área da Educação, que é o perfil do Educador Ambiental.

A pesquisa quanto aos seus objetivos, classifica-se como exploratória por ter a finalidade de proporcionar maiores informações sobre o assunto, (...) o aprimoramento de idéias ou a descoberta de intuições3, é ainda descritiva, pois os fatos são observados, registrados, analisados, classificados e interpretados sem interferência do pesquisador (CONTE e HARADA, 2007, p.6).

A pesquisa se insere em natureza quantitativa e qualitativa, pois a realidade experenciada é verbalizada qualitativamente ao mesmo tempo em que é quantificada e os dados buscados são interpretados de modo qualitativo e analisados estatisticamente de modo quantitativo.

Duffy (1987, p. 31), por sua vez, indica como benefícios do emprego conjunto dos métodos quantitativos e qualitativos os seguintes:

1. Possibilidade de congregar controle dos vieses (pelos métodos quantitativos) com compreensão da perspectiva dos agentes envolvidos no fenômeno (pelos métodos qualitativos);

2. Possibilidade de congregar identificação de variáveis específicas (pelos métodos quantitativos) com uma visão global do fenômeno (pelos métodos qualitativos);

3. Possibilidade de completar um conjunto de fatos e causas associadas ao emprego de metodologia quantitativa com uma visão da natureza dinâmica da realidade;

4. Possibilidade de enriquecer constatações obtidas sob condições controladas com dados obtidos dentro do contexto natural de sua ocorrência;

5. Possibilidade de reafirmar validade e confiabilidade das descobertas pelo emprego de técnicas diferenciadas.

3.2 Contextualização da pesquisa


A pesquisa foi aplicada no município de São Francisco do Sul – SC, no mês de maio de 2007, em um total de sete escolas, sendo três estaduais, duas municipais e duas da rede particular de ensino, através de questionários com questões abertas e fechadas, com as turmas de oitavas séries do ensino fundamental e com os professores presentes na escola, também atuantes no Ensino Fundamental.


A opção pela oitava série se deu pelo fato de que os alunos nesta série por estarem finalizando a etapa do Ensino Fundamental na sua vida escolar, acredita-se que devam ter maior experiência e lembrança para obtenção de dados fiéis acerca do tema Educação Ambiental, foco desta pesquisa.

2.1 Descrição das escolas pesquisadas


A seguir uma breve descrição das sete escolas pesquisadas, ordenadas iniciando pelas Estaduais e Municipais e finalizando com as escolas particulares.

2.1.1 Escola de Educação Básica Santa Catarina 

[image: image10]
Figura 7. Escola de Educação Básica Santa Catarina em 10/06/2007.

Fonte: registros da pesquisadora

Rede Estadual de Ensino, situada à Rua Barão do Rio Branco, 794, Centro, com 1200 alunos. Funciona em três turnos com cursos de Ensino Fundamental, Ensino Médio regular e profissionalizante de Magistério e Administração Comercial. Atende a uma comunidade muito diversificada por ser localizada no centro da cidade sendo que praticamente 85% dos alunos são do Ensino Médio oriundos dos mais diferentes bairros que não dispõem de escolas com Ensino Médio. Nesta escola há apenas uma turma de oitava série com trinta e nove alunos. O quadro de professores conta com quarenta profissionais, sendo que apenas treze atuam nas turmas de Ensino Fundamental. A escola funciona inclusive aos finais de semana com o Projeto Escola Aberta.

2.1.2 Escola de Educação Básica Victor Konder
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Figura 8. Escola de Educação Básica Victor Konder em 10/06/2007.

Fonte: registros da pesquisadora

Rede Estadual de Ensino, situada à Rua Almirante Barroso, 1062, Bairro Rocio Pequeno, com 583 alunos. Funciona em dois turnos apenas com Ensino Fundamental. Atende a uma clientela mais concentrada na região próxima da escola. Nesta escola há duas turmas de oitavas séries, uma pela manhã e outra à tarde, totalizando 78 alunos. A escola tem um total de 30 professores.  Atende a deficientes visuais no contra-turno e cede espaço para reuniões do Programa Alcoólicos Anônimos (AA).

2.1.3 Escola de Educação Básica Felipe Schmidt
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Figura 9. Escola de Educação Básica Felipe Schmidt em 10/06/2007.

Fonte: registros da pesquisadora

Rede Estadual de Ensino, situada à Rua Felipe Schmidt, 87, Centro, com 556 alunos. Funciona em dois turnos, também apenas com Ensino Fundamental. Atende a clientela do centro da cidade e seus arredores. Nesta escola há duas turmas de oitavas séries, uma pela manhã e outra à tarde, totalizando 64 alunos. Na escola trabalham vinte e um professores que atuam somente em Ensino Fundamental, no entanto a escola oferece atendimento para deficientes auditivos em espaço projetado e montado exclusivamente para este atendimento.

2.1.4 Escola Básica Municipal Dr. Franklin de Oliveira
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Figura 10. Escola Básica Municipal Dr. Franklin de Oliveira em 10/06/2007.

Fonte: registros da pesquisadora

Rede Municipal de Educação, situada à Rodovia Duque de Caxias, s/nº, Bairro Reta, com cerca de 350 alunos. Funciona em dois turnos apenas com Ensino Fundamental. Esta escola atende aos alunos dos Bairros Reta e Iperoba e possui apenas uma turma de oitava série no turno da tarde com trinta e sete alunos. A escola conta com um quadro de vinte professores e cede espaço para Projeto Reviver e Telessala do Centro de Educação de Jovens e Adultos (CEJA).

2.1.5 Escola Básica Municipal Dr. Rogério Zattar
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Figura 11. Escola Básica Municipal Dr. Rogério Zattar em 10/06/2007.

Fonte: registros da pesquisadora

Rede Municipal de Educação, situada à Rodovia Duque de Caxias, s/ nº, Bairro Sandra Regina, com cerca de 805 alunos. Funciona em dois turnos, também com Ensino Fundamental apenas. Sua clientela abrange alunos do próprio bairro, mas também atende a alunos dos Bairros Iperoba, Majorca e Ubatuba. A escola possui três turmas de oitavas séries, duas pela manhã e uma à tarde, totalizando 107 alunos. Nesta escola atuam trinta e três professores e no período noturno, a escola cede espaço para Programa de Telessala do CEJA.

2.1.6 Associação Francisquense de Ensino
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Figura 12. Associação Francisquense de Ensino em 10/06/2007.

Fonte: registros da pesquisadora

Rede Particular, situada à Rua Vigário Benjamim Carvalho, 41, Centro, com cerca de 519 alunos. Funciona em três turnos com cursos de Ensino Fundamental, Médio regular e profissionalizante com curso de Técnico em Logística Portuária. Sua clientela atende aos filhos de famílias mais abastadas bem como alunos beneficiados por bolsas de estudos pela Prefeitura Municipal. A escola possui apenas uma turma de oitava série pela manhã com 42 alunos e um quadro de professores com trinta profissionais sendo que apenas quinze atuam nas turmas de Ensino Fundamental.

2.1.7 Escola Básica Adventista de São Francisco do Sul
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Figura 13. Escola Básica Adventista em 10/06/2007.

Fonte: registros da pesquisadora

Rede Particular, situada à Rua Almirante Guilhen, s/nº, Centro, com cerca de 419 alunos. Funciona em dois turnos com Ensino Fundamental e Médio regular. Sua clientela é formada por alunos filhos de famílias mais abastadas da sociedade Francisquense, do círculo religioso da escola, do Lar de Meninas mantido pela Igreja Adventista e também por alunos beneficiados com bolsas de estudos da Prefeitura Municipal. A escola possui apenas uma  turma de oitava série pela manhã com vinte e nove alunos. Na escola atuam vinte e três professores e destes apenas onze atuam no Ensino Fundamental.

3.3. Descrição das técnicas, instrumentos e fontes da pesquisa
Para esta pesquisa foi utilizada a técnica de coleta de dados por aplicação de questionários com questões abertas e fechadas e entrevista fechada simples.

A entrevista se deu apenas com gestores ou secretários das escolas que estivessem de posse e conhecimento do documento do PPP.

Utilizou-se dois tipos de questionários, porém ambos elaborados para obter praticamente as mesmas informações de fontes diferentes. As fontes buscadas foram professores de Ensino Fundamental e alunos de oitava séries também do Ensino Fundamental. No questionário aplicado aos professores as questões foram elaboradas mais em torno da práxis pedagógica enquanto para os alunos de oitavas séries, as questões voltam-se aos resultados destas práticas.

O questionário aplicado aos professores de Ensino Fundamental conta com quinze questões, através das quais se buscou saber sobre os seguintes aspectos:

· Conhecimento e conceitualização própria sobre Educação Ambiental;

· Leitura e conhecimento dos PCN e sua proposta para Educação Ambiental no Ensino Fundamental;

· Utilização dos PCN na elaboração curricular e do PPP da escola;

· Áreas e tempos de formação e atuação como docente;

· Participação em cursos de capacitação sobre Educação Ambiental e aplicação prática dos conhecimentos na sua prática pedagógica, bem como utilização de materiais e técnicas;

· Envolvimento da escola em projetos de Educação Ambiental;

· Observação dos docentes acerca dos domínios e habilidades desenvolvidas nos seus educandos de acordo com os objetivos dos PCN de Educação Ambiental para Ensino Fundamental;

· Sugestões dos docentes para melhoramento da Educação Ambiental nas escolas de Ensino Fundamental.

O questionário aplicado aos alunos, entretanto, conta apenas com sete questões, pois não questiona sobre seu conhecimento dos PCN nem sobre sua formação profissional, mas as demais questões são semelhantes, embora elaboradas de modo diferenciado. Estas investigam de modo indireto sobre a prática pedagógica dos professores e da escola e também sobre o entendimento dos educandos sobre o tema, sendo que as questões neste questionário contemplam o seguinte:

· Conhecimento e conceitualização própria sobre Educação Ambiental;

· Disciplinas nas quais mais aprendem sobre Educação Ambiental;

· Envolvimento da escola em projetos de Educação Ambiental;

· Conhecimento e conceitualização próprios sobre temas específicos de Educação Ambiental;

· Auto-identificação com domínios e habilidades de acordo com os objetivos dos PCN de Educação Ambiental para Ensino Fundamental;

· Reconhecimento de atitudes em sua prática diária para preservação do meio ambiente.

A aplicação dos questionários foi feita pessoalmente pela pesquisadora no mês de maio de 2007, com os educandos das oitavas séries das sete escolas pesquisadas, no entanto com os professores, nem sempre foi possível em função do tempo disponível em intervalos, ficando, às vezes, a cargo de algum responsável da escola, distribuir e arrecadar com os professores os questionários respondidos num prazo de uma semana.

Outra técnica utilizada foi de entrevista, aplicada com secretários das sete escolas no mesmo dia em que se aplicou os questionários. Nesta entrevista fechada, obteve-se apenas dados referentes à identificação da escola, tais como: 

· Total de alunos da escola

· Total de professores da escola

· Quantos professores lecionam no Ensino Fundamental

· Cursos e níveis de ensino que a escola oferece

· Número de turmas de oitavas séries no Ensino Fundamental e seus turnos

· Total de alunos de oitavas séries do Ensino Fundamental

· Se a escola possui PPP atualizado e data da última atualização

· Se o tema transversal Educação Ambiental consta no PPP da escola.

Tais dados foram utilizados para a contextualização da pesquisa e a partir das informações obtidas pelos questionários e entrevistas, os dados foram analisados tanto quantitativa quanto qualitativamente, a fim de se definir um perfil do educador ambiental no município de São Francisco do Sul – SC, nas escolas de Ensino Fundamental.

3.4 Universo e amostra da pesquisa


O Universo da pesquisa constitui-se da totalidade dos profissionais docentes e alunos das sete escolas pesquisadas. Abaixo a tabela organiza os dados coletados para demonstração do Universo da pesquisa.

Tabela 2. Universo da Pesquisa
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Fonte: secretarias das respectivas escolas 2007.
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Deste universo explorou-se informações através de questionários aplicados aos professores atuantes apenas no Ensino Fundamental e aos alunos apenas das oitavas séries do Ensino Fundamental, que estavam presentes nas escolas nos dias das visitas para a aplicação dos questionários. Portanto, a amostra da pesquisa reduziu-se conforme a tabela abaixo aos professores e alunos que responderam aos questionários em relação ao total de professores de Ensino Fundamental e ao total de alunos de oitavas séries do Ensino Fundamental:
Tabela 3. Amostra da pesquisa em relação aos questionários respondidos
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Fonte: secretarias das respectivas escolas 2007.
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Assim, de um total de 206 professores das sete escolas pesquisadas, sendo apenas 143 professores são atuantes no Ensino Fundamental que é o de fato o foco desta pesquisa, obteve-se uma amostragem de 30,1% de professores pesquisados. Quanto aos alunos, de um total de 4.428 que estudam ao todo nas sete escolas pesquisadas, apenas 354 alunos estão cursando oitavas séries do Ensino Fundamental. Destes, 244 alunos estavam presentes e responderam aos questionários, obtendo-se 85,6% de amostragem em relação à série pesquisada.

3.5 Critério para análise da pesquisa

Os dados serão detalhados questão por questão, com os resultados obtidos seguidos de análise dos dados, tabulando sempre as sete escolas pesquisadas individualmente, na seguinte seqüência:

1. EEB Santa Catarina

2. EEB Victor konder

3. EEB Felipe Schmidt

4. EM Franklin de Oliveira

5. EM Rogério Zattar

6. Associação Francisquense de Ensino

7. Escola Básica Adventista
Este critério organizacional foi adotado para tabular os dados obtidos tanto dos questionários aplicados aos professores quanto aos alunos de oitavas séries de Ensino Fundamental. Nas tabelas ed gráficos, cada escola será identificada por símbolos de duas letras associadas aos seus nomes, respectivamente do seguinte modo:

1. EEB Santa Catarina - SC

2. EEB Victor konder - VK

3. EEB Felipe Schmidt - FS

4. EM Franklin de Oliveira - FO

5. EM Rogério Zattar - RZ

6. Associação Francisquense de Ensino - FR

7. Escola Básica Adventista - AD
4 MARCO ANALÍTICO


A presente pesquisa básica proporcionou uma série de resultados a partir de questionários aplicados no mês de maio de 2007, em sete escolas de Educação Básica, no Município de São Francisco do Sul – SC, com professores atuantes nesta modalidade de ensino e com alunos de oitavas séries do Ensino Fundamental. Considerando o fato de que os discentes desta série, por estarem finalizando esta etapa de escolarização, podem ter maior capacidade de memória e avaliação das metodologias e práticas da escola e dos seus professores no que diz respeito ao tema Educação Ambiental.

Trata-se de uma pesquisa básica, não-experimental, transseccional e descritiva (Sampieri, 1991), elaborada com o objetivo de traçar um perfil geral sobre os Educadores Ambientais do Ensino Fundamental em São Francisco do Sul - SC e analisar como se dão suas práticas e da escola onde atuam, para a elaboração e aplicação dos planos de ensino em relação aos objetivos propostos pelos PCN e o PPP da escola para o desenvolvimento de Educação Ambiental na formação dos educandos.

4.1 Análise das entrevistas sobre a atualização do PPP das escolas pesquisadas

O primeiro passo para se analisar os resultados desta pesquisa é em relação aos PPP das escolas pesquisadas, considerando sua última atualização e observando se o documento contempla Educação Ambiental como Tema Transversal a ser desenvolvido pela escola. Estes dados foram obtidos junto aos secretários ou diretoras das escolas, conforme maior familiarização e participação em sua elaboração.


A tabela a seguir expõe a situação encontrada em relação ao documento PPP das escolas pesquisadas, quanto à sua última atualização e quanto ao Tema Educação Ambiental constar na sua elaboração:

Tabela 4. Atualização do PPP nas escolas pesquisadas e o Tema Educação Ambiental
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Fonte: secretarias das respectivas escolas - 2007.

* PPP sendo atualizado no período da pesquisa.


A primeira constatação que se fez é de que das sete escolas pesquisadas, apenas duas contemplam Educação Ambiental em seu PPP a partir justamente deste ano de 2007, sendo que na Escola de Educação Básica Santa Catarina, o mesmo se deu por influência da própria pesquisadora que faz parte do corpo docente desta escola e também por influencia da pesquisa feita na escola. Em se tratando da Escola Municipal Rogério Zattar, segundo os gestores da mesma, tal tema, já será contemplado na nova reformulação. 


Na Escola Básica Adventista, a coordenadora responsável entrevistada alegou que o PPP da escola estava sendo reformulado pelos conselheiros da própria igreja na sua sede e que já viria pronto para 2007, porém não contemplava Educação Ambiental anteriormente e como os profissionais da escola não participam diretamente da elaboração e reformulação do documento, não saberia informar se virá ou não contemplado o Tema este ano.


Nas demais escolas, entretanto, as diretoras ou pessoas responsáveis pela redação do documento, afirmam que não consta o Tema Educação Ambiental no PPP das escolas, inclusive a última atualização já está defasada, sendo que na Associação Francisquense de Ensino, o PPP é ainda de 2002. Na Escola de Educação Básica Victor Konder de 2004 e na Escola de Educação Básica Felipe Schimidt, mesmo sendo do ano passado, 2006, o documento ainda não contempla o Tema Educação Ambiental.


A seguir, os dados dos questionários serão apresentados seqüencialmente, primeiramente analisando o questionário aplicado aos professores de Ensino Fundamental e, a posteriori, os dados dos questionários aplicados aos alunos de oitavas séries. Os resultados serão expostos na forma de tabelas e de gráficos de acordo com o tipo de informação que comportam.

4.2 Análise dos dados dos questionários aplicados com professores do Ensino Fundamental


A aplicação do questionário aos professores se deu durante o mês de maio de 2007 em sete escolas de São Francisco do Sul – SC, e contém quinze questões abertas e fechadas que iniciam buscando informações acerca do conhecimento e utilização dos PCN, da experiência e formação profissional do entrevistado, sua prática metodológica e das escolas em que atuam bem como sugestões para Educação Ambiental nas escolas.


Ao todo foram entrevistados via questionários, quarenta e oito (48) professores de Ensino Fundamental conforme representação na tabela a seguir:

Tabela 5. Representatividade dos professores analisados por escolas e por grupos
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Como se pode observar, a maior representatividade é dos professores das escolas estaduais. Porém, na análise dos resultados dos questionários aplicados aos docentes, os dados serão apresentados separadamente, por escolas e por grupos, possibilitando estabelecer relações de comparação entre os resultados das escolas e professores e as questões serão analisadas de forma seqüencial.

Na primeira questão questiona-se sobre a pré-leitura dos PCN’s, procurou-se saber se os professores que atuam no Ensino Fundamental já leram o documento e têm conhecimento de seus conteúdos. Os resultados foram os seguintes:

Tabela 6. Leitura dos PCN’s
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Confrontando com a hipótese lançada de que os docentes não costumam ler os PCN’s, percebe-se que 100% dos professores entrevistados já leram e, portanto, conhecem os Parâmetros Curriculares Nacionais. No entanto, a segunda questão do questionário aplicado trata especificamente, dentro dos PCN’s, sobre a leitura da proposta de Educação Ambiental como Tema Transversal. Os resultados já foram um pouco diferentes conforme tabela e gráfico abaixo:

Tabela 7. Leitura da proposta de Educação Ambiental dos PCN
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Pode-se observar que a leitura dos PCN’s não é completa e provavelmente não ocorre em especificidade com o mesmo interesse. Praticamente apenas quase 60% dos professores entrevistados já se ativeram em ler os materiais sobre Educação Ambiental, sendo que 100% afirmaram já ter lido o documento. Isto nos sugere que a leitura se dá apenas em áreas de interesse e de formação e não como complementação real para orientação em temas transversais, por exemplo. Ainda seguindo esta linha de pesquisa, a terceira questão indaga sobre a utilização das orientações dos PCN’s na elaboração do plano de ensino dos professores e o resultado foi o seguinte:

Tabela 8. Utilização dos PCN na elaboração dos planos de ensino
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A leitura dos PCN’s com finalidade de utilização de suas orientações para formulação de planos de ensino é feita pela maioria dos professores do Ensino Fundamental entrevistados. Praticamente 83% dos professores se baseiam nas suas orientações na hora de elaborar os conteúdos curriculares, no entanto alguns professores não consideram isto importante e não utilizam os PCN’s para orientar seus planos de ensino, embora todos já tenham conhecimento do documento.


Com estes resultados atingiu-se o primeiro objetivo específico que era analisar se os educadores do Ensino Fundamental lêem e utilizam as orientações dos PCN’s sobre desenvolvimento da Educação Ambiental nos seus planos de ensino. Pelo que se pesquisou os professores lêem os PCN’s, não por completo, mas sim por áreas de interesse e, portanto o Tema Transversal sobre Educação Ambiental, não é do interesse de todos. Verificou-se ainda que praticamente metade dos professores de Ensino Fundamental leva em consideração as orientações dos PCN’s para elaborar seus planos de ensino.


Em outra etapa, a partir da quarta questão, procurou-se saber um pouco sobre a vida profissional dos professores entrevistados e a primeira informação coletada nesta questão foi sobre as áreas de formação, no que se obteve o seguinte:

Tabela 9. Área de formação dos professores do Ensino Fundamental
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Observa-se, pois, que a maioria dos professores do Ensino Fundamental pesquisados tem formação em Letras e Pedagogia, pois estes cursos abrangem a atuação destes profissionais, principalmente nas séries iniciais e de primeira a quarta séries, que constituem a maior parcela da Educação Básica, e que estes profissionais ainda podem atuar também no Ensino Fundamental em disciplinas de maior carga horária curricular, tal qual Língua Portuguesa, por exemplo. Somente a partir da quinta a oitava série é que os alunos têm aulas com professores de áreas mais específicas com matérias diferenciadas.

Na quinta questão pesquisou-se sobre o tempo de serviço dos professores que responderam aos questionários, em anos de atuação. O resultado obtido foi convertido em uma média simples dos professores de Ensino Fundamental das escolas pesquisadas.

Tabela 10. Médias do tempo de serviço dos professores de Ensino Fundamental das escolas pesquisadas em anos
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Pelo que se pode observar, a média geral de tempo de serviço dos professores de Ensino Fundamental pesquisados, é superior a dez anos de serviço, o que supõe uma boa prática da profissão. Por outro lado, nestes últimos dez anos, o conceito e as novas correntes filosóficas da Educação vêm sofrendo transformações, que devem ser atualizadas através de cursos de capacitação, o que parece não estar acontecendo como deveria na formação continuada dos professores atuantes e ativos na Educação Básica. Isto pode ser observado na análise dos dados coletados pela questão número seis, que questiona justamente sobre a participação dos docentes em cursos de Educação Ambiental.

Tabela 11. Participação dos professores de Ensino Fundamental em cursos de EA
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Pelo que se observa apenas menos da metade dos professores de Ensino Fundamental participam de cursos de capacitação continuada de Educação Ambiental, inclusive entre suas anotações destacam-se frases como: “As secretárias solicitam a participação nestes cursos apenas aos professores de Ciências”. Mas pelo que se observa na questão seguinte, os professores, em geral, não costumam participar de quaisquer outras modalidades de cursos que não sejam especificamente nas suas áreas de conhecimento ou atividade. 

Na questão número sete foram questionadas as transformações das opiniões e práticas pedagógicas a partir da participação em cursos de Educação Ambiental. 

Tabela 12. Mudança de opinião ou de prática pedagógica após cursos de capacitação em EA
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Neste caso, os professores responderam considerando participação em outros cursos que tenham participado, pois o índice de respostas positivas aumentou em relação à questão anterior. Observa-se que se inverteram os resultados, o que pode indicar que metade dos professores mudam suas opiniões e práticas pedagógicas ao participarem de cursos de Educação Ambiental ou mesmo outros cursos de capacitação continuada. Vemos aí a importância de políticas públicas para maior destinação das verbas para formação continuada dos professores. 

No entanto, o fato de a outra metade admitir que não costumam modificar seus pensamentos e suas práticas após a participação em cursos de capacitação, é preocupante. Esta revelação nos remete a refletir acerca da qualidade dos cursos que são oferecidos aos professores, pois é alto o índice dos que assumem não se sentirem motivados a modificar suas práticas e pensamentos por conta dos cursos que participam.


Ainda na mesma questão, houve espaço para que os mesmos descrevessem suas práticas pedagógicas em Educação Ambiental a partir da participação nos cursos e as mais freqüentes citadas foram: interdisciplinaridade; reciclagem; contenção de gastos; novas técnicas de ensino relacionando teoria e prática; atualização de conteúdos; projetos para conscientização individual e social; projetos para rever conceitos e valores, orientar mais os alunos sobre preservação ambiental, co-responsabilidade; incorporar sempre que possível o tema às aulas curriculares; etc. Convém destacar, entretanto, que vários professores manifestaram falas que refletem preocupação com o tempo necessário a destinar para planejar atividades para aulas que abordem a Educação Ambiental. Isto demonstra que nem todos compreendem o tema de modo holístico e integrado. No entanto a maioria soube descrever um conceito próprio de Educação Ambiental conforme solicitado na questão número oito. Abaixo a tabela aponta o resultado desta questão:

Tabela 13. Construção de um conceito de Educação Ambiental
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Praticamente quase todos os professores pesquisados têm claro em suas idéias alguma forma de conceituar Educação Ambiental de modo geral, porém é preocupante que este resultado não seja na totalidade, pois em pleno século XXI é praticamente inadmissível que professores de Educação Básica, principalmente no Ensino Fundamental, período principal de formação de caráter do educando, estejam despreparados para trabalhar esta questão tão urgente para a sustentabilidade da humanidade e do planeta.


Na questão número nove, procurou-se saber sobre como os professores aplicam a Educação Ambiental como Tema Transversal nas suas disciplinas. O resultado foi bem parecido, embora mais completo, que os resultados da questão sete em que se solicitou descreverem as práticas após participar de cursos de capacitação. 


A tabela abaixo demonstra que em geral os professores tentam trabalhar de alguma forma a Educação Ambiental como Tema Transversal nas suas aulas e em suas disciplinas.

Tabela 14. Aplicação da Educação Ambiental como Tema Transversal
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Felizmente a maioria dos professores se preocupa em trabalhar Educação Ambiental como Tema Transversal em suas disciplinas, mesmo que não esteja no PPP da escola, mas ainda há quem não a pratique com seus alunos. Entre as formas de aplicação da Educação Ambiental nas aulas, as mais citadas pelos professores foram: utilização de textos; redações; jornais; debates; histórias; comparações; pesquisas em aula e de campo; contextualizações nas áreas do conhecimento; cartazes; uso de materiais recicláveis; projetos diversos; músicas; filmes; chamando atenção em diálogo; maquetes; colagens; painéis; artes visuais; teatro; curiosidades; passeios; seminários; plantio de mudas e hortas; brinquedos de sucata; aproveitando oportunidades em dias comemorativos; etc.


Na questão dez os entrevistados docentes indicaram os tipos de materiais que utilizam para a prática da Educação Ambiental nas suas aulas e projetos com os alunos do Ensino Fundamental. 

Tabela 15. Professores que utilizam materiais alternativos para a prática da Educação Ambiental
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Alguns professores deixaram esta questão em branco, demonstrando que não diversificam os materiais para uso em sala de aula nos processos ensino-aprendizagem, o que sugere que utilizam apenas recursos comuns como livro didático, quadro negro e giz. Mas felizmente, a maioria dos professores analisados se preocupa em utilizar materiais alternativos para a prática da Educação Ambiental nas suas aulas e projetos e os principais materiais citados pelos professores em geral são: revistas; gravuras; jornais; vídeos; letras de músicas; poemas; sucata; isopor; problemas matemáticos; aulas de campo; cartazes; faixas; fotos; pipas; surf; skate; material reciclável; livros e apostilas didáticos e comunitários; internet; dialética; transparências e retro-projetor; revistinhas de ONG; etc.

Até aqui os dados da pesquisa auxiliaram em parte para atingir o objetivo deste trabalho que é traçar um perfil dos Educadores Ambientais de todas as áreas de Ensino Fundamental, e as metodologias com que trabalham Educação Ambiental nas suas disciplinas regulares. A partir da questão onze, seguiu-se na mesma linha de pesquisa, agora para saber sobre a prática de Educação Ambiental por parte das escolas pesquisadas para investigar sobre as práticas de Educação Ambiental em escolas de Ensino Fundamental nas esferas Municipal, Estadual e Privada de São Francisco do Sul - SC. 

Nem todos os professores reconhecem práticas de Educação Ambiental nas escolas onde trabalham e isto aconteceu em seis das sete escolas analisadas, embora a maioria dos professores tenha citado atividades que julgam fazer parte de EA nas escolas onde atuam. Assim os dados foram organizados da seguinte forma:

Tabela 16. Ocorrência de práticas de Educação Ambiental nas escolas
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É alto o índice de 25% de professores que não reconhecem nenhuma forma de iniciativa ou atividade de Educação Ambiental por parte das escolas onde atuam. Embora as descrições dos demais professores se repitam bastante, revelando que a maioria das escolas promove os mesmos tipos de atividades, demonstram que as escolas, mesmo ainda engatinhando no processo de construção da eco-educação, já tomam iniciativas neste sentido. Os professores descreveram que a EA acontece nas escolas de diversas maneiras que se repetem entre projetos bastante semelhantes, tais como: palestras; seminários; exposições; visitas a campo nos arredores da escola e nas casas dos alunos; passeatas; feiras; participação em concursos e campanhas; projetos de higiene pessoal e limpeza do pátio, projetos sobre água, energia, petróleo, horta, árvores, mudas, flores, reciclagem de papel, separação de lixo, etc.


Na questão de número 12, perguntou-se aos professores se o PPP da sua escola contempla Educação Ambiental. Na tabela abaixo o resultado apontado foi o seguinte:

Tabela 17. PPP da escola contempla EA
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Praticamente mais da metade dos professores acreditam que a Educação Ambiental é contemplada no PPP das escolas onde trabalham, enquanto que o restante acha que não. Novamente houve conflito de informações em todas as escolas analisadas o que sugere um grande problema de comunicação e, o que parece ainda pior, que a construção e elaboração do PPP nas escolas não está acontecendo de modo participativo, como determina a LDB, sendo que quase metade dos professores analisados, na verdade, não souberam responder a esta questão com coerência, uma vez que nos dados das entrevistas com gestores e secretários das escolas sobre o PPP, constatou-se que a maioria das instituições não contemplam, de fato, o Tema Educação Ambiental no seu PPP.


Na questão número treze, perguntou-se sobre quais as maiores dificuldades que os professores percebem, para uma prática pedagógica ideal e interdisciplinar de Educação Ambiental na escola onde atuam. A tabela abaixo demonstra que nem todos os professores responderam a esta questão.

Tabela 18. Dificuldades para a prática da EA na escola
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A maioria dos professores apontaram dificuldades para a prática da Educação Ambiental nas escolas, entre elas se repetem com mais freqüência as seguintes: falta de interesse, tempo, participação, compromisso e envolvimento dos docentes, de leitura dos PCN, falta de compromisso com uma educação de qualidade e de material didático, falta continuidade e engajamento, avaliação, falta interesse e consciência dos alunos, faltam recursos financeiros, dinamismo da escola, tempo para reuniões e planejamento, cursos na área para professores e quando tem são fracos, falta laboratórios e equipamentos, não há condução para aulas de campo, falta ainda romper os muros que separam as áreas do saber, falta diálogo, políticas públicas para melhoria e mais investimento na educação e no professor, compreensão dos pais sobre atividades alternativas que fujam do tradicionalismo, resistência dos alunos, falta espaço para mais natureza nas escolas, maior relevância a conhecimentos mais contextualizados e, por outro lado, há excesso de conteúdos irrelevantes.

A questão número quatorze merece uma análise mais criteriosa, face à complexidade de sua elaboração. Os objetivos da Educação Ambiental propostos pelos PCN foram lançados como alternativas para que os professores completassem com 1, 2 ou 3 conforme o que observassem nos seus alunos, segundo o seguinte critério: 

1 – pela sua prática; 

2 – pela prática dos projetos desenvolvidos na escola ou;

3 – não observa nos alunos.

A seguir vamos descrever cada um dos itens e seus resultados observados pelos professores em uma tabela que irá relacionar os itens pelas letras do alfabeto de a a j conforme a seguinte seqüência dos objetivos dos PCN para o Ensino de EA que são:

a. Identificar-se como parte integrante e responsável pela natureza

b. Respeito às diversidades da natureza

c. Respeito às diversidades sociais

d. Analisar criticamente os fenômenos em prol da qualidade de vida

e. Adoção de posturas na escola para o desenvolvimento sustentável

f. Adoção de posturas em casa para o desenvolvimento sustentável

g. Compreensão dos problemas ambientais de modo local

h. Compreensão dos problemas ambientais de modo global

i. Compreensão das relações causa/efeito que condicionam a preservação da vida

j. Conhecimento de modo integrado as noções básicas relacionadas ao meio ambiente

Tabela 19. Percepção dos professores dos objetivos da Educação Ambiental nos alunos do Ensino Fundamental
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A análise dos dados desta questão é bem extensa e para ficar bem claro cada item será analisado individualmente a seguir:

a. Identificar-se como parte integrante e responsável pela natureza – a metade dos professores pesquisados não observam nos alunos este item, consideram que os alunos não identificam-se desta forma.

b. Respeito às diversidades da natureza – agora metade dos professores acham que é mérito das ações da escola que os alunos demonstram respeito às diversidades da natureza.

c. Respeito às diversidades sociais​ – mais da metade dos professores considera a escola responsável por desenvolver nos alunos o respeito às diversidades.

d. Analisar criticamente os fenômenos em prol da qualidade de vida – quase metade dos professores analisados também atribuem à escola a responsabilidade pelo fato de os alunos analisarem criticamente os fenômenos em prol da qualidade de vida.

e. Adoção de posturas na escola para o desenvolvimento sustentável – quase metade dos professores se considera responsável pelo desenvolvimento destas posturas nos seus alunos.

f. Adoção de posturas em casa para o desenvolvimento sustentável – mais da metade dos professores não percebe tais posturas nos seus alunos, provavelmente pelo distanciamento do conhecimento da vida do aluno fora da escola.

g. Compreensão dos problemas ambientais de modo local – metade dos professores também atribuem este item à ação da escola para o desenvolvimento dos alunos.

h. Compreensão dos problemas ambientais de modo global – novamente metade dos professores consideram que a escola é quem desenvolvem estas habilidades nos alunos.

i. Compreensão das relações causa/efeito que condicionam a preservação da vida – neste item também quase metade dos professores consideram que é a escola que promove ações para o desenvolvimento desta habilidade nos alunos.

j. Conhecimento de modo integrado das noções básicas relacionadas ao meio ambiente – neste item a situação se repete como no item anterior.


Interessante que em todos os itens houve percentuais próximos a 50% em determinado critério e o restante se distribui de modo eqüitativo entre os dois itens restantes. Apenas no primeiro item a maioria dos professores assinalaram o critério 3, considerando não observar a habilidade nos alunos e só apenas no segundo item atribuíram a si o mérito ou responsabilidade pela habilidade dos discentes. Nos demais oito itens, a metade dos professores aproximadamente se isenta do mérito ou responsabilidade, atribuindo-os à escola. O que se pode interpretar deste resultado, talvez seja o fato de que os professores não se sentem preparados e/ou capazes de desenvolver todas estas habilidades nos alunos.


Na questão quinze, solicitou-se aos professores que apontassem sugestões que pudessem melhorar a prática da Educação Ambiental nas suas aulas e na escola. As sugestões foram de encontro às dificuldades apontadas pelos professores na questão treze, embora também aqui alguns professores não souberam ou não quiseram responder, conforme a tabela a seguir:

Tabela 20. Sugestões para melhorar a prática da Educação Ambiental nas escolas
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Nesta última questão do questionário aplicados aos professores, apesar de alguns se isentarem de responder, houve maior diversificação de respostas como forma de protestos e pedidos de socorro pela educação como um todo e não apenas pela Educação Ambiental.

As sugestões apontadas pelos professores em geral foram: mais material didático de qualidade; valorização e continuidade dos projetos; cursos de capacitação continuada aos professores; cursos e oficinas para alunos; parcerias por recursos, ONG; práticas de papel reciclado, brinquedos de sucata, estufa de mudas, feiras; reuniões mensais; engajamento pela preservação; seminários, debates e palestras; conscientização dos professores; mudança radical de toda a sociedade; espaço para oficinas e laboratórios; salário justo aos profissionais da educação; recursos financeiros; integração dos professores; educação familiar; participação de toda a comunidade; trocas de experiências entre os diferentes seguimentos das escolas; condução para aulas a campo e visitações; seleção do lixo na escola e extensivo ao lar; leituras e exposições de exemplos que deram certo; cursos sobre os problemas locais e para aplicação em sala de aula; projetos de preservação das grandes áreas já degradadas; etc.

4.3 Análise dos dados dos questionários aplicados com alunos de oitavas séries do Ensino Fundamental


Este segundo questionário também foi formulado com questões abertas e fechadas e foi aplicado a um total de trezentos e três alunos (303) no mesmo período, no mês de maio, com alunos das oitavas séries do Ensino Fundamental das sete escolas pesquisadas, sendo cento e vinte e sete (127) de escolas estaduais, cento e vinte e três (123) de escolas municipais e cinquenta e três (53) de escolas particulares.

Para a descrição e análise dos dados dos questionários aplicados com alunos, os critérios e metodologia são semelhantes, porém o foco de seqüência inicia investigando os conceitos que os adolescentes fazem de Educação Ambiental, segue investigando sobre as disciplinas que mais trabalham o tema, depois investiga a atuação da escola pela visão dos alunos, os conteúdos mais comuns da eco-pedagogia e finalmente os mesmos itens relacionados no questionário dos professores, sequenciando os objetivos da EA pelos PCN para que os alunos avaliem-se e identifiquem-se entre eles.


Na primeira questão, pediu-se que os alunos descrevessem com suas palavras o que compreendem por Educação Ambiental. Os resultados apresentados por eles foi o seguinte:

Tabela 21. Conceito de Educação Ambiental pelos alunos
[image: image52.png]Escolas Sabem % Nao sabem %
SC 24 79 1.0
VK 34 1.2 3 2.0
FS 4 45 16 53
FO 2 7.2 7 23
RZ 78 5.7 6 55
FR 21 69 1.6
AD 27 89 [} 0.0

Total 250 825 53 7.5






[image: image53]

Como se pode observar, a grande maioria dos alunos das oitavas séries das escolas pesquisadas souberam descrever de algum modo um conceito de Educação Ambiental, no entanto é alto o índice de 17,5% de alunos que não saibam compreender este conceito ainda, já estando concluindo o Ensino Fundamental.


Na segunda questão buscou-se saber sobre as disciplinas que trabalham Educação Ambiental na visão dos alunos. Estes deveriam assinalar todas as disciplinas que considerassem aprender sobre EA e a lista que lhes foi dada constava com as seguintes disciplinas: ciências, história, artes, geografia, ensino religioso, português, matemática, educação física, informática e inglês. Abaixo os resultados obtidos nos questionários de pesquisa:

Tabela 22. Disciplinas que mais trabalham EA segundo os alunos
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Os discentes das duas últimas escolas acrescentaram mais as disciplinas de Filosofia e EPV – Educação Para a Vida, que não constavam da relação no espaço para mais opções e como já era de se esperar, a grande maioria dos professores que trabalham Educação Ambiental são aqueles que já têm o tema incluído no seu currículo, no caso as disciplinas de Ciências e Geografia. A grande revelação, no entanto foi o terceiro lugar ser para a disciplina de Ensino Religioso, o que leva a considerar que por ser esta uma disciplina relativamente flexível em relação ao seu currículo e por ser a religiosidade trabalhada de modo laico, abre precedentes para que os professores implementem os Temas Transversais nos seus planejamentos como forma de complementar o estudo das religiões.


Na terceira questão perguntou-se aos alunos se na sua escola costuma ou não acontecer atividades que promovam a Educação Ambiental, e os resultados foram:

Tabela 23. Atividades de Educação Ambiental nas escolas
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Neste ponto da pesquisa os dados são bastante conflitantes entre si, embora o resultado geral tenha sido desfavorável a mais da metade das respostas, observa-se que em algumas escolas a EA está acontecendo, mesmo que de modo ainda tímido. Cada escola tem um estilo próprio de trabalhar e isso se reflete no modo como os alunos a compreendem e conseguem perceber seus movimentos. Neste caso vê-se que os alunos percebem a dinâmica da EA em algumas escolas enquanto em outras simplesmente não acontece e o interessante é que não há um padrão entre as escolas. A disparidade se dá nas três esferas, tanto em escolas do município como estaduais e nas particulares. No entanto, generalizando os resultados, a prática da EA nas escolas ainda é muito pequena e distante do ideal para uma mudança de comportamento social futura. Essa transformação, neste ritmo tende a estender-se ainda por muito tempo até que se adote práticas de EA realmente significativas para mudar este quadro.


Na quarta questão, os alunos deveriam responder se consideram que as atividades desenvolvidas pelos professores e pela escola oferecem uma boa formação de EA aos alunos. A tabela abaixo mostra os resultados apontados por eles.

Tabela 24. Formação pelas atividades de EA que a escola oferece
[image: image58.png]Escolas Oferecem % Nao oferecem %
SC 25 82 2 0.6
VK 23 76 7 56
FS 25 82 35 15
FO 7 56 12 39
RZ 68 24 2 86
FR 7 23 9 62
AD 16 52 11 36

Total 181 597 122 203






[image: image59]

Novamente os resultados são bastante díspares pelas mesmas proposições da questão anterior, pois ambas as perguntas tratam do mesmo enfoque, embora diferem no aspecto direcionado à prática da escola enquanto instituição em uma e à formação dos alunos enquanto clientela nesta outra. Observa-se que neste caso, os papéis se invertem e os alunos embora não reconheçam as atividades desenvolvidas pela escola como atividades específicas de EA, consideram que no geral lhes oferecem boa formação neste sentido. Contudo, o resultado de mais da metade favorável à formação dos alunos, ainda é pequeno em relação à prática ideal como já foi mencionado na questão anterior.


Na quinta questão os alunos deveriam assinalar com um X nas alternativas sobre alguns problemas ambientais conforme se sentissem seguros para discursar sobre eles. Retratando sobre quais problemas ambientais tem maior ou menor conhecimento. A tabela a seguir, descreve os resultados obtidos.

Tabela 25. Conhecimento sobre problemas ambientais
[image: image60.png]ProblAmbient | SC | VK | Fs | Fo | Rz | PR | AD | Tomis
Chuva acida 7 e [ 4 [ oo [ 11 [ 25 [ &
Faladagua | 17 | 5 | 34 | 17 | 8 | 255 | 15 | 204

Biogtica 40 o [ 1
Biopirataria 4 6 4 1 R B I I -
Depredagio |4 | & | 16 T G O

Violencia 25 [ 29 | 48 | 25 | 12 | 2 | B | o
Efetoestuia | 16 | 17 | 44 | 6 | 72 | 21 | 23 | 1%

Tixoechonme | 9 | @ | 27 | & | 2 | & [ 1 | 9
Deserificacio 0 7 T 0 [ 8 [ & | %6 [ %
Transanicos | 4 | 9 | 9 | 1 [ 25 | 7 55

Tvasbes de teras | 11 | 46 | 33 | i1 | 45 | 4 | 13 | 5

Desemprego | 21 | 30 | 43 | 20 | 64 | 21 | 14 | 213
Besenvolvimento
sustentavel I R I I N O

Buscocamadade| yp [ 50 | 33 | g [ 48 | 2 [ 2 | 1w

ozonio

Poluigho agua. ar | 5, 27 w9 | 19| B | 3 o | 21

e solo
Escassezde
e s a2 sl s] 6] 1] e
Desperdicio de | 45 40 12 | s 19 10 | m
energia
Amocho salaral 5 7 7 )





[image: image61.png]Gréfico 21. Problemas Ambientais

8% 2% 4%
% 10%
1
1% 20,
1%
8%
ED 9%
0% 7% a% 2% 5%

O Chuvaacida

| Falfadiagua

OBiogtica

O Biopirafaria

B Depredacao
oVYioléncia

B Efeifo estufa

oLixoe chorume

W Desertificacdo
mTransgénicos
Olnvasdes de teras

@ Desemprego

m Desenvolvimento

W Buraco camada de oz6nio
B Poluicdo 4gua, are solo
W Escassez de pefrdleo

@ Desperdicio de energia
D Amocho salarial





No resultado se pode estabelecer um escore de temas mais conhecidos pelos alunos em torno dos 
problemas ambientais. Na ordem decrescente, os temas de maior familiaridade dos alunos são: 1º Poluição do solo, água e ar; 2º Violência; 3º Desemprego; 4º Falta d’água; 5º Efeito estufa; 6º Desperdício de energia; 7º Buraco na camada de ozônio; 8º Invasões de terras; 9º Lixo e chorume; 10º Chuva ácida; 11º Escassez de petróleo; 12º Depredação; 13º Transgênicos; 14º Desenvolvimento sustentável; 15º Biopirataria e Desertificação; 16º Arrocho salarial e 17º Bioética.

Disso pode-se ainda concluir que os problemas ambientais mais significativos são justamente os que são citados como os mais trabalhados pelas escolas como a poluição e a falta de água, o que revela a importância destas instituições na educação formal dos educandos e os mais vivenciados pelos alunos no seu cotidiano, como o desemprego e a violência, o que revela que a contextualização se faz presente na necessidade de reorganizar o currículo para que este auxilie na consolidação de um novo paradigma, o da eco-pedagogia.

Na sexta questão, foram utilizados novamente os objetivos dos PCN’s para a Educação Ambiental no Ensino Fundamental na forma de afirmativas para que os alunos assinalassem com um X nas alternativas com as quais se identificassem.

Para os alunos os objetivos dos PCN’s foram expostos na seguinte forma e sequencia:

a. considera-se parte integrante da natureza e responsável por ela

b. respeita as diversidades da natureza

c. respeita as diversidades sociais e étnicas

d. analisa criticamente os fenômenos naturais em favor da qualidade de vida

e. adota posturas na escola para o desenvolvimento sustentável

f. adota posturas em casa para o desenvolvimento sustentável

g. compreende os problemas ambientais de modo local

h. compreende os problemas ambientais de modo global

i. compreende as relações causa/efeito que condicionam a preservação da vida

Abaixo a tabela descreve o resultado do que os alunos assinalaram nos questionários:

Tabela 26. Identificação sobre objetivos dos PCN’s
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Os resultados, neste caso, merecem particular atenção, pois é surpreendente que de um total de trezentos e três (303) alunos pesquisados, a grande maioria não se identifica na totalidade com os objetivos dos PCN’s. Na distribuição geral de suas respostas, os alunos escolheram poucos itens para assinalar enquanto o ideal é que tivessem consciência ambiental, já nesta fase de estudos, para assinalar a maioria das alternativas oferecidas.

No aspecto geral, a relação de ordem, novamente decrescente, de identificação dos alunos com os objetivos dos PCN’s, tratados desta forma como características de formação dos educandos, ficou assim: 1º entendem que respeitam as diversidades da natureza; 2º consideram-se parte integrante da natureza e responsável por ela; 3º compreendem os problemas ambientais de modo global; 4º compreendem as relações causa/efeito que condicionam a preservação da vida; 5º compreendem os problemas ambientais de modo local; 6º respeitam as diversidades sociais e étnicas; 7º adotam posturas em casa para o desenvolvimento sustentável; 8º adotam posturas na escola para o desenvolvimento sustentável e 9º analisam criticamente os fenômenos naturais em favor da qualidade de vida.


Em suma, os poucos itens assinalados retratam que os alunos têm uma certa consciência ambiental, porém esta ainda está longe do ideal para a consolidação de uma sociedade capaz de promover ações locais para gerar um reflexo global de desenvolvimentos sustentável em curto espaço de tempo.


Na última questão foi solicitado aos alunos que escrevessem no verso do questionário uma lista de atitudes que costumam praticar para colaborar com a preservação do meio ambiente em casa, na rua ou na escola. Novamente os alunos foram repetitivos e poucos souberam relacionar atitudes cotidianas significativas. Em geral os principais itens descritos pelos alunos foram os seguintes:

a. Não jogar lixo na rua

b. Economizar água

c. Separar lixo para reciclar

d. Preservar a natureza

e. Não poluir rios e mares

f. Não desmatar

g. Plantar árvores e plantas em geral

h. Apagar luzes e economizar energia

i. Não fazer queimadas

j. Estudar e conscientizar colegas e outras pessoas

k. Não matar animais

l. Medidas de saneamento e higiene doméstica

A tabela abaixo organiza os itens descritos pelos alunos e quantos repetiram estas idéias sendo que os itens correspondem ao seguinte:
Tabela 27. Descrição de atitudes próprias de preservação ambiental
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As atitudes apontadas pelos discentes em ordem decrescente de vezes que foram escritas ficou então assim: 1º Não jogar lixo na rua; 2º Separar lixo para reciclar; 3º Economizar água; 4º Preservar a natureza; 5º Não poluir rios e mares; 6º Não desmatar; 7º Apagar luzes e economizar energia; 8º Plantar árvores e plantas em geral; 9º Não fazer queimadas; 10º Estudar e conscientizar colegas e outras pessoas; 11º Não matar animais; 12º Medidas de saneamento e higiene doméstica.

 
A grande maioria descreve o ‘não jogar lixo na rua’ como a principal atitude que praticam no dia-a-dia para preservação ambiental. Realmente foi bastante significativa a quantidade de alunos que repetiram esta atitude em relação aos demais itens que se distribuíram de maneira mais uniforme entre o total de alunos pesquisados.


No entanto, é pouco percebido pelos próprios alunos que outras atitudes, como as mesmas descritas por eles, também podem ser praticadas por mais deles, no entanto não reconhecem-se praticando isto de modo consciente para uma prática de preservação ambiental, mas talvez por conseqüência de pressão social dos meios em que estão inseridos como ato coercitivo apenas.

Observa-se, portanto, que os parâmetros de distribuição dos dados variam muito de escola para escola independentemente de a qual esfera possa esta pertencer, se municipal, estadual ou particular. E fica posto, pois, que de fato, as práticas e noções de Educação Ambiental, descritas pelos entrevistados, são ainda bastante simples, embora já a caminho de uma construção social de um novo modelo de sociedade auto-sustentável.

CONSIDERAÇÕES FINAIS


Os problemas ambientais que hoje comprometem a vida no planeta são oriundos de diversos fatores naturais e também da ação humana. As parcelas de responsabilidade pelo quadro preocupante que se apresentam nos relatórios ambientais, de fato, não nos remetem a uma condenação de um ou de outro por completo, mas nos impõem a obrigação de modificar alguns comportamentos antrópicos geradores de problemas solucionáveis a curto, médio e longo prazo.


Se levarmos em conta o fato de que diante da história do universo, do planeta e da própria humanidade, a compreensão e a tomada de consciência sobre a influência negativa humana nos fatores ambientais são muito recentes, poderemos ser otimistas em relação ao futuro da humanidade. Aqui no Brasil, por exemplo, a própria Lei da Natureza, Lei no 9.605/98 e ainda muito recente e está entre a legislação dos países pioneiros em ações de preservação do meio ambiente, embora com muito ainda a se fazer.

Não se pode afirmar que o desenvolvimento industrial e o capitalismo são por si só culpados, nem mesmo a humanidade atual pode ser apontada como vilã dessa história, pois as diferentes culturas que levaram aos cenários de catástrofes naturais ou provocadas pelo homem são arraigadas de milênios de histórias de exploração extrativista, o que as torna muito difícil de se modificar simplesmente de uma hora para outra.


Os sistemas criados pelas diversas civilizações através do mundo, de educação, cultura, política, comércio, indústria, etc., sempre levaram à busca da satisfação das necessidades, de conforto e de otimização das atividades humanas. A compreensão da natureza era de um ser de infinitas condições de regeneração. Somente há poucas décadas passamos a desenvolver estudos científicos que trouxeram novidades alarmantes sobre esta influência do Homem no meio ambiente. A grande preocupação está no fato do quanto nossa espécie tem se proliferado no planeta, aumentando vertiginosamente o impacto ambiental oriundo de suas práticas.


Além de ações drásticas de âmbito político, educacional ou cultural, é preciso se pensar em meios de diminuir a pobreza e a desinformação das pessoas. Há que se pensar em políticas de planejamento familiar, de geração de renda, de distribuição agrária e de educação acima de tudo.


Somente o indivíduo politizado e culto é capaz de compreender com facilidade a sua real influência no sistema ambiental. Somente através do seu exemplo, é possível a formação de uma nova sociedade através de uma mudança cultural significativa. Não que pessoas absolutamente humildes não tenham essa capacidade, mas os objetivos de vida entre ambos são diferentes. Enquanto um tende a viver de modo sustentável o outro tende a sobreviver, simplesmente, a qualquer preço.


Partindo desta premissa, só será possível política ou solução aos problemas ambientais e sociais com participação e envolvimento dos três segmentos fundamentais, as empresas, o governo e a sociedade civil.


É necessário que se defenda a educação como principal meio de modificação social, pois, os programas assistencialistas são efêmeros, não resolvem na raiz do problema. Filantropia e paternalismo não instituem mudança de atitude, não contribuem para a inclusão social diante das diversidades culturais e econômicas. Pelo contrário, excluem outra parcela que se vê prejudicada por não receber do governo benefícios, como o sistema de cotas para ingresso universitário. Diante de sessenta vagas, alunos brancos brilhantes classificados acima do quadragésimo lugar, perdem seu direito nas universidades, pois vinte vagas são para negros e deficientes, que podem ou não ser brilhantes também. Para promover a inclusão, todos deveriam ter direito a estudar, perderia o direito quem não fizesse jus ao benefício por meio da reprovação ou outros modos classificatórios e até mesmo, talvez, punitivos.


Podemos considerar a legislação brasileira uma das melhores do mundo pelos direitos que assegura aos seus cidadãos, porém há muito que se rever em termos de direitos humanos e sociais, assim como nas questões ambientais. Infelizmente ainda existem muitos interesses que agridem esses direitos em nome da produtividade e da lucratividade e valores éticos são dispensados, colocando à mercê de tais segmentos da sociedade, pessoas e outros seres que não têm escolha. É o que se vê em pleno século vinte e um, quando assistimos notícias de flagrantes de trabalho escravo, de exploração sexual e infantil, ondas de violência banalizadas, que nos colocam em choque com essa cultura de preservação ambiental ideal para salvar o planeta.


Mesmo diante de uma reflexão acerca de se estabelecer em que ponto da vida, uma pessoa teoricamente dita normal, se perde nas ruas e cai na mendicância? Será que este cidadão, ao longo de toda sua vida, entre décadas, nunca teve nenhuma oportunidade para estudar? Será que entre um total de 12 a 14 anos de estudos até a conclusão do Ensino Médio, uma pessoa pode passar sem nunca ter tido uma escola que o incentivasse ou um professor que o apontasse a liberdade a partir do conhecimento?


Os resultados desta pesquisa apontaram para um perfil de Educador Ambiental um tanto preocupante, de fato, uma vez que o documento que deveria nortear as ações das escolas brasileiras e seus profissionais, não está sendo utilizado e elaborado continuamente de modo participativo. Seus conteúdos curriculares são meramente conteudistas não contemplando a Educação Ambiental.


O professor de Ensino Fundamental, já na sua formação enquanto educador não tem um preparo adequado para se sentir auto-suficiente nas dinâmicas dos conteúdos que envolvem a Educação Ambiental, logo, sequer podem elaborar na sua totalidade um conceito próprio que seja além do senso comum. Na verdade, nos dias em que vivenciamos, deveríamos ter um total de cem por cento de educadores cientes e atualizados sobre este assunto.


As atividades apontadas revelam que os professores percebem a importância da Educação Ambiental, mas não compreendem sua responsabilidade em envolver o tema em suas disciplinas de conteúdo curricular. Tanto que a maioria aponta a escola como responsável pela maioria dos objetivos propostos pelos PCN’s e não a si próprios no desenvolvimento dos educandos como cidadãos do mundo. E isso ocorre não apenas pela falta de cursos de capacitação ou de preparo na formação dos seus cursos de graduação, mas pelo próprio desinteresse dos que não buscam ler a respeito nem mesmo nos documentos norteadores dos Temas Transversais que trazem a Educação Ambiental como um dos temas urgentes e de problemática de ordem social.


Quanto ao fato de os professores praticamente não terem acesso aos cursos de capacitação em Educação Ambiental, é comum saber que em geral as escolas mandam para estes cursos os professores das áreas afins, já por solicitação na circular de convite ou convocação vinda das secretarias ou órgãos da Educação. São raros os cursos sobre os Temas Transversais e ainda mais especificamente sobre Educação Ambiental, logo a limitação de vagas aos educadores é um fator limitante da formação continuada para a capacitação real dos professores como Educadores Ambientais.


Em contra partida, o fato de que praticamente metade dos professores consideram que não modificam suas práticas ao retornar dos cursos de capacitação, leva ao questionamento a respeito da qualidade dos cursos oferecidos, seja em termos de recursos materiais ou humanos. Isso reforça a preocupação com relação às políticas públicas para gestão de recursos com organização e planejamento. Infelizmente tais recursos servem muitas vezes para beneficio de poucos que levam vantagens no superfaturamento dos serviços, enquanto existem profissionais nas próprias escolas com capacidades e qualificações que são esquecidos.


Há também que se repensar as atitudes dos próprios educadores em relação aos recursos que a escola dispõe. Se por um lado há escolas carentes de materiais e equipamentos tecnológicos, por outro o que se vê em escolas que recebem tais benefícios, não há comprometimento com seu bom uso e conservação. Não há consciência pelo que é coletivo como propriedade de todos, de uso comum e de beneficio comum.


De fato há verbas suficientes para uma melhor distribuição na Educação oriunda dos impostos arrecadados pelos governos, porém esta se torna insuficiente diante do imenso desperdício. Se houvesse uma economia que canalizasse para os salários dos professores esse desperdício, provavelmente o quadro seria outro.


Como fazer Educação Ambiental numa escola em que o desperdício e a depredação são constantes? E onde fica a responsabilidade dos alunos e dos pais diante disso tudo? Será que só a escola é responsável pela mudança de comportamento nas crianças e jovens em busca de uma sociedade sustentável?


Diante de toda esta discussão, fica claro que realmente a educação é também responsável pela modificação cultural. Nas escolas em que se têm maiores atividades de prática ambiental, os alunos pesquisados demonstram maior comprometimento com a sociedade e com o meio ambiente. Do mesmo modo os professores que recebem mais capacitação através de cursos de atualização, demonstram-se mais motivados e conscientes de seu papel de educador e especificamente de Educador Ambiental.


As política públicas voltadas à Educação deveriam incluir programas de envolvimento das famílias não apenas como beneficiárias do sistema que apenas provê desde o uniforme à alimentação, do material escolar à “bolsa-esmola”, mas que resgatassem sua responsabilidade pelas pessoas que fizeram vir ao mundo. Que resgatassem os valores de respeito, civismo, cidadania e solidariedade.


Somente através da valorização da educação é que poderemos salvar o mundo e contar com a ajuda da humanidade nesta função, e isto inicia na família até chegar nas escolas. Através da educação é que formaremos homens e mulheres conscientes de que já temos documentos e instrumentos suficientes como a Carta da Terra, o Protocolo de Kyoto, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, o Global Compact e a ONU, as portarias ISO e tantos outros para nortear as ações, fiscalizar as práticas e punir os descumpridores destes tantos acordos e leis que muitas vezes não passam de acúmulo de papel e desperdício de debates, se não forem tratados com seriedade. Há que se divulgar, inserir estes documentos nos currículos escolares de modo didático e fazer com que as pessoas desde sua infância já tomem conhecimento da existência destes documentos e órgãos, para que se pare de reinventar a roda e se passe à prática, de fato, do comportamento conservacionista em prol de um desenvolvimento sustentável.
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APÊNDICES

APÊNDICE I

QUESTIONÁRIO AOS PROFESSORES DE ENSINO FUNDAMENTAL

______________________________________

Questionário para investigação sobre o tema O Perfil do Educador Ambiental no Ensino Fundamental. As informações serão utilizadas para a tese de doutorado da Prof. Msc. Edilene Soraia da Silva de modo geral e sigiloso. Muito obrigada por sua colaboração.

Escola: (    ) municipal
(    ) estadual  (    ) privada

Função que exerce:
(    )Diretor
 (    )Especialista  
(   )Professor (    )Funcionário

Disciplina(s) que ministra no Ensino Fundamental: ___________________________
1. Você já leu os PCNs? (     )sim (     )não

2. Já leu nos PCNs especificamente sobre o tema Educação Ambiental?

(     )sim (     )não

3. Usa as orientações dos PCNs ao elaborar seu plano de ensino? (   )sim (    )não

4. Qual sua área de formação? __________________________________________
5. Há quanto tempo leciona no Ensino Fundamental? (     )anos
(     )meses

6. Com que freqüência participa de cursos de Educação Ambiental? _____________
7. Ao voltar de algum destes cursos de Educação Ambiental, recorda de ter modificado sua opinião ou sua prática pedagógica no seu cotidiano de trabalho?

(     )sim (     )não
Justifique.

_______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

8.Como conceituaria Educação Ambiental? 

_______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

9. De que forma aplica a Educação Ambiental como tema transversal dentro de sua disciplina e com que periodicidade? Relate.

_______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

10. Que tipos de materiais, técnicas ou recursos pedagógicos costuma utilizar para promover a Educação Ambiental com seus alunos do Ensino Fundamental?

_______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

11.  Na escola onde atua, como acontece a Educação Ambiental? Relate.

_______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

12. A Educação Ambiental foi contemplada no PPP da sua escola? (   )sim (   )não

13. Quais as maiores dificuldades que percebe para uma prática pedagógica ideal e interdisciplinar para Educação Ambiental na escola onde atua?

_______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

14. Utilizando os números das três alternativas abaixo, assinale de que modo as habilidades a seguir são observadas nos seus alunos do ensino fundamental?

1-pela sua prática

2-pela prática dos projetos desenvolvidos na escola

3-não observa isto na maioria dos alunos

k. (     ) identificar-se como parte integrante e responsável pela natureza

l. (     ) respeito às diversidades da natureza

m. (     ) respeito às diversidades sociais

n. (     ) analisar criticamente os fenômenos em prol da qualidade de vida

o. (     ) adoção de posturas na escola para o desenvolvimento sustentável

p. (     ) adoção de posturas em casa para o desenvolvimento sustentável

q. (     ) compreensão dos problemas ambientais de modo local

r. (     ) compreensão dos problemas ambientais de modo global

s. (     ) compreensão das relações causa/efeito que condicionam a preservação da vida

t. (     ) conhecimento de modo integrado as noções básicas relacionadas ao meio ambiente

15.  Aponte sugestões para melhorar a Educação Ambiental na sua prática e na sua escola. (se precisar utilize o verso)

______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

APÊNDICE II

QUESTIONÁRIO AOS ALUNOS DA OITAVA SÉRIE DO ENSINO FUNDAMENTAL

______________________________________

Questionário para investigação sobre o tema O Perfil do Educador Ambiental no Ensino Fundamental. As informações serão utilizadas para a tese de doutorado da Prof. Msc. Edilene Soraia da Silva de modo geral e sigiloso. 

Série: ______ Idade: ______
Escola: (    ) municipal(   ) estadual  (   ) particular

1. O que você entende por Educação Ambiental?

_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

2. Com os professores de quais matérias você mais aprende Educação Ambiental?

(     )matemática
(    )português
(     )inglês

(     )ensino religioso

(     )ciências

(    )história

(     )geografia
(     )educação física

(     )artes

(    )informática
(     )outra, qual? ​​​​​​​​​​​​​​​​​______________________________________












































































































3. Na sua escola costumam acontecer atividades que promovam a Educação Ambiental?
(     )sim
(     )não 
Cite-as se tiver:

______________________________________________________________________________________________________________________________________

4. Você acha que as atividades desenvolvidas pela sua escola e pelos seus professores oferecem uma boa formação de Educação Ambiental a você e aos demais alunos da escola? (     )sim
(     )não 
Justifique:

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

5. Dos temas abaixo, assinale os que realmente saberia explicar do que se tratam:

(     ) chuva ácida
(     ) efeito estufa

(     ) desenvolvimento sustentável

(     ) falta de água
(     ) lixo e chorume

(     ) buraco na camada de ozônio

(     ) bioética

(     ) desertificação

(     ) poluição do ar, água e solo

(     ) biopirataria
(     ) transgênicos

(     ) escassez de petróleo

(     ) depredação
(     ) invasões de terras
(     ) desperdício de energia

(     ) violência
(     ) desemprego

(     ) arrocho salarial

6. Assinale um X nos itens com os quais se identifica:

(     ) considera-se parte integrante da natureza e responsável por ela

(     ) respeita as diversidades da natureza

(     ) respeita as diversidades sociais e étnicas

(     ) analisa criticamente os fenômenos naturais em favor da qualidade de vida

(     ) adota posturas na escola para o desenvolvimento sustentável

(     ) adota posturas em casa para o desenvolvimento sustentável

(     ) compreende os problemas ambientais de modo local

(     ) compreende os problemas ambientais de modo global

(     ) compreende as relações causa/efeito que condicionam a preservação da vida

7. No verso da folha, faça uma lista de atitudes que você pratica pra colaborar com a preservação do meio ambiente em casa, na rua ou na escola.

Muito obrigada por sua colaboração.
ANEXOS

ANEXO I

_____________________________________

A CARTA DA TERRA

PREÂMBULO

Estamos diante de um momento crítico na história da Terra, numa época em que a humanidade deve escolher o seu futuro. À medida que o mundo torna-se cada vez mais interdependente e frágil, o futuro enfrenta, ao mesmo tempo, grandes perigos e grandes promessas. Para seguir adiante, devemos reconhecer que, no meio da uma magnífica diversidade de culturas e formas de vida, somos uma família humana e uma comunidade terrestre com um destino comum. Devemos somar forças para gerar uma sociedade sustentável global baseada no respeito pela natureza, nos direitos humanos universais, na justiça econômica e numa cultura da paz. Para chegar a este propósito, é imperativo que nós, os povos da Terra, declaremos nossa responsabilidade uns para com os outros, com a grande comunidade da vida, e com as futuras gerações.

Terra, Nosso Lar

A humanidade é parte de um vasto universo em evolução. A Terra, nosso lar, está viva com uma comunidade de vida única. As forças da natureza fazem da existência uma aventura exigente e incerta, mas a Terra providenciou as condições essenciais para a evolução da vida. A capacidade de recuperação da comunidade da vida e o bem-estar da humanidade dependem da preservação de uma biosfera saudável com todos seus sistemas ecológicos, uma rica variedade de plantas e animais, solos férteis, águas puras e ar limpo. O meio ambiente global com seus recursos finitos é uma preocupação comum de todas as pessoas. A proteção da vitalidade, diversidade e beleza da Terra é um dever sagrado.

A Situação Global

Os padrões dominantes de produção e consumo estão causando devastação ambiental, redução dos recursos e uma massiva extinção de espécies. Comunidades estão sendo arruinadas. Os benefícios do desenvolvimento não estão sendo divididos eqüitativamente e o fosso entre ricos e pobres está aumentando. A injustiça, a pobreza, a ignorância e os conflitos violentos têm aumentado e são causa de grande sofrimento. O crescimento sem precedentes da população humana tem sobrecarregado os sistemas ecológico e social. As bases da segurança global estão ameaçadas. Essas tendências são perigosas, mas não inevitáveis.

Desafios Para o Futuro

A escolha é nossa: formar uma aliança global para cuidar da Terra e uns dos outros, ou arriscar a nossa destruição e a da diversidade da vida. São necessárias mudanças fundamentais dos nossos valores, instituições e modos de vida. Devemos entender que, quando as necessidades básicas forem atingidas, o desenvolvimento humano será primariamente voltado a ser mais, não a ter mais. Temos o conhecimento e a tecnologia necessários para abastecer a todos e reduzir nossos impactos ao meio ambiente. O surgimento de uma sociedade civil global está criando novas oportunidades para construir um mundo democrático e humano.

Nossos desafios ambientais, econômicos, políticos, sociais e espirituais estão interligados, e juntos podemos forjar soluções includentes.

Responsabilidade Universal

Para realizar estas aspirações, devemos decidir viver com um sentido de responsabilidade universal, identificando-nos com toda a comunidade terrestre bem como com nossa comunidade local. Somos, ao mesmo tempo, cidadãos de nações diferentes e de um mundo no qual a dimensão local e global estão ligadas. Cada um compartilha da responsabilidade pelo presente e pelo futuro, pelo bem-estar da família humana e de todo o mundo dos seres vivos. O espírito de solidariedade humana e de parentesco com toda a vida é fortalecido quando vivemos com reverência o mistério da existência, com gratidão pelo dom da vida, e com humildade considerando em relação ao lugar que ocupa o ser humano na natureza.

Necessitamos com urgência de uma visão compartilhada de valores básicos para proporcionar um fundamento ético à comunidade mundial emergente. Portanto, juntos na esperança, afirmamos os seguintes princípios, todos interdependentes, visando um modo de vida sustentável como critério comum, através dos quais a conduta de todos os indivíduos, organizações, empresas, governos, e instituições transnacionais será guiada e avaliada.

PRINCÍPIOS

I. RESPEITAR E CUIDAR DA COMUNIDADE DA VIDA

1. Respeitar a Terra e a vida em toda sua diversidade.

a. Reconhecer que todos os seres são interligados e cada forma de vida tem valor, independentemente de sua utilidade para os seres humanos.

b. Afirmar a fé na dignidade inerente de todos os seres humanos e no potencial intelectual, artístico, ético e espiritual da humanidade.

2. Cuidar da comunidade da vida com compreensão, compaixão e amor.

a. Aceitar que, com o direito de possuir, administrar e usar os recursos naturais vem o dever de impedir o dano causado ao meio ambiente e de proteger os direitos das pessoas.

b. Assumir que o aumento da liberdade, dos conhecimentos e do poder implica responsabilidade na promoção do bem comum.

3. Construir sociedades democráticas que sejam justas, participativas, sustentáveis e pacíficas.

a. Assegurar que as comunidades em todos níveis garantam os direitos humanos e as liberdades fundamentais e proporcionem a cada um a oportunidade de realizar seu pleno potencial.

b. Promover a justiça econômica e social, propiciando a todos a consecução de uma subsistência significativa e segura, que seja ecologicamente responsável.

4. Garantir as dádivas e a beleza da Terra para as atuais e as futuras gerações.

a. Reconhecer que a liberdade de ação de cada geração é condicionada pelas necessidades das gerações futuras.

b. Transmitir às futuras gerações valores, tradições e instituições que apóiem, em longo prazo, a prosperidade das comunidades humanas e ecológicas da Terra.

Para poder cumprir estes quatro amplos compromissos, é necessário:

II. INTEGRIDADE ECOLÓGICA

5. Proteger e restaurar a integridade dos sistemas ecológicos da Terra, com especial preocupação pela diversidade biológica e pelos processos naturais que sustentam a vida.

a. Adotar planos e regulamentações de desenvolvimento sustentável em todos os níveis que façam com que a conservação ambiental e a reabilitação sejam parte integral de todas as iniciativas de desenvolvimento.

b. Estabelecer e proteger as reservas com uma natureza viável e da biosfera, incluindo terras selvagens e áreas marinhas, para proteger os sistemas de sustento à vida da Terra, manter a biodiversidade e preservar nossa herança natural.

c. Promover a recuperação de espécies e ecossistemas ameaçadas.

d. Controlar e erradicar organismos não-nativos ou modificados geneticamente que causem dano às espécies nativas, ao meio ambiente, e prevenir a introdução desses organismos daninhos.

e. Manejar o uso de recursos renováveis como água, solo, produtos florestais e vida marinha de forma que não excedam as taxas de regeneração e que protejam a sanidade dos ecossistemas.

f. Manejar a extração e o uso de recursos não-renováveis, como minerais e combustíveis fósseis de forma que diminuam a exaustão e não causem dano ambiental grave.

6. Prevenir o dano ao ambiente como o melhor método de proteção ambiental e, quando o conhecimento for limitado, assumir uma postura de precaução.

a. Orientar ações para evitar a possibilidade de sérios ou irreversíveis danos ambientais mesmo quando a informação científica for incompleta ou não conclusiva.

b. Impor o ônus da prova àqueles que afirmarem que a atividade proposta não causará dano significativo e fazer com que os grupos sejam responsabilizados pelo dano ambiental.

c. Garantir que a decisão a ser tomada se oriente pelas conseqüências humanas globais, cumulativas, de longo prazo, indiretas e de longo alcance.

d. Impedir a poluição de qualquer parte do meio ambiente e não permitir o aumento de substâncias radioativas, tóxicas ou outras substâncias perigosas.

e. Evitar que atividades militares causem dano ao meio ambiente.

7. Adotar padrões de produção, consumo e reprodução que protejam as capacidades regenerativas da Terra, os direitos humanos e o bem-estar comunitário.

a. Reduzir, reutilizar e reciclar materiais usados nos sistemas de produção e consumo e garantir que os resíduos possam ser assimilados pelos sistemas ecológicos.

b. Atuar com restrição e eficiência no uso de energia e recorrer cada vez mais aos recursos energéticos renováveis, como a energia solar e do vento.

c. Promover o desenvolvimento, a adoção e a transferência eqüitativa de tecnologias ambientais saudáveis.

d. Incluir totalmente os custos ambientais e sociais de bens e serviços no preço de venda e habilitar os consumidores a identificar produtos que satisfaçam as mais altas normas sociais e ambientais.

e. Garantir acesso universal à assistência de saúde que fomente a saúde reprodutiva e a reprodução responsável.

f. Adotar estilos de vida que acentuem a qualidade de vida e subsistência material num mundo finito.

8. Avançar o estudo da sustentabilidade ecológica e promover a troca aberta e a ampla aplicação do conhecimento adquirido.

a. Apoiar a cooperação científica e técnica internacional relacionada a sustentabilidade, com especial atenção às necessidades das nações em desenvolvimento.

b. Reconhecer e preservar os conhecimentos tradicionais e a sabedoria espiritual em todas as culturas que contribuam para a proteção ambiental e o bem-estar humano.

c. Garantir que informações de vital importância para a saúde humana e para a proteção ambiental, incluindo informação genética, estejam disponíveis ao domínio público.

III. JUSTIÇA SOCIAL E ECONÔMICA

9. Erradicar a pobreza como um imperativo ético, social e ambiental.

a. Garantir o direito à água potável, ao ar puro, à segurança alimentar, aos solos não-contaminados, ao abrigo e saneamento seguro, distribuindo os recursos nacionais e internacionais requeridos.

b. Prover cada ser humano de educação e recursos para assegurar uma subsistência sustentável, e proporcionar seguro social e segurança coletiva a todos aqueles que não são capazes de manter-se por conta própria.

c. Reconhecer os ignorados, proteger os vulneráveis, servir àqueles que sofrem, e permitir-lhes

desenvolver suas capacidades e alcançar suas aspirações.

10. Garantir que as atividades e instituições econômicas em todos os níveis promovam o desenvolvimento humano de forma eqüitativa e sustentável.

a. Promover a distribuição eqüitativa da riqueza dentro das e entre as nações.

b. Incrementar os recursos intelectuais, financeiros, técnicos e sociais das nações em desenvolvimento e isentá-las de dívidas internacionais onerosas.

c. Garantir que todas as transações comerciais apóiem o uso de recursos sustentáveis, a proteção ambiental e normas trabalhistas progressistas.

d. Exigir que corporações multinacionais e organizações financeiras internacionais atuem com

transparência em benefício do bem comum e responsabilizá-las pelas conseqüências de suas

atividades.

11. Afirmar a igualdade e a eqüidade de gênero como pré-requisitos para o desenvolvimento sustentável e assegurar o acesso universal à educação, assistência de saúde e às oportunidades econômicas.

a. Assegurar os direitos humanos das mulheres e das meninas e acabar com toda violência contra elas.

b. Promover a participação ativa das mulheres em todos os aspectos da vida econômica, política, civil, social e cultural como parceiras plenas e paritárias, tomadoras de decisão, líderes e beneficiárias.

c. Fortalecer as famílias e garantir a segurança e a educação amorosa de todos os membros da família.

12. Defender, sem discriminação, os direitos de todas as pessoas a um ambiente natural e social, capaz de assegurar a dignidade humana, a saúde corporal e o bem-estar espiritual, concedendo especial atenção aos direitos dos povos indígenas e minorias.

a. Eliminar a discriminação em todas suas formas, como as baseadas em raça, cor, gênero, orientação sexual, religião, idioma e origem nacional, étnica ou social.

b. Afirmar o direito dos povos indígenas à sua espiritualidade, conhecimentos, terras e recursos, assim como às suas práticas relacionadas a formas sustentáveis de vida.

c. Honrar e apoiar os jovens das nossas comunidades, habilitando-os a cumprir seu papel essencial na criação de sociedades sustentáveis.

d. Proteger e restaurar lugares notáveis pelo significado cultural e espiritual.

IV.DEMOCRACIA, NÃO VIOLÊNCIA E PAZ

13. Fortalecer as instituições democráticas em todos os níveis e proporcionar-lhes transparência e prestação de contas no exercício do governo, participação inclusiva na tomada de decisões, e acesso à justiça.

a. Defender o direito de todas as pessoas no sentido de receber informação clara e oportuna sobre assuntos ambientais e todos os planos de desenvolvimento e atividades que poderiam afetá-las ou nos quais tenham interesse.

b. Apoiar sociedades civis locais, regionais e globais e promover a participação significativa de todos os indivíduos e organizações na tomada de decisões.

c. Proteger os direitos à liberdade de opinião, de expressão, de assembléia pacífica, de associação e de oposição.

d. Instituir o acesso efetivo e eficiente a procedimentos administrativos e judiciais independentes, incluindo retificação e compensação por danos ambientais e pela ameaça de tais danos.

e. Eliminar a corrupção em todas as instituições públicas e privadas.

f. Fortalecer as comunidades locais, habilitando-as a cuidar dos seus próprios ambientes, e atribuir responsabilidades ambientais aos níveis governamentais onde possam ser cumpridas mais efetivamente.

14. Integrar, na educação formal e na aprendizagem ao longo da vida, os conhecimentos, valores e habilidades necessárias para um modo de vida sustentável.

a. Oferecer a todos, especialmente a crianças e jovens, oportunidades educativas que lhes permitam contribuir ativamente para o desenvolvimento sustentável.

b. Promover a contribuição das artes e humanidades, assim como das ciências, na educação para sustentabilidade.

c. Intensificar o papel dos meios de comunicação de massa no sentido de aumentar a sensibilização para os desafios ecológicos e sociais.

d. Reconhecer a importância da educação moral e espiritual para uma subsistência sustentável.

15. Tratar todos os seres vivos com respeito e consideração.

a. Impedir crueldades aos animais mantidos em sociedades humanas e protegê-los de sofrimentos.

b. Proteger animais selvagens de métodos de caça, armadilhas e pesca que causem sofrimento extremo, prolongado ou evitável.

c. Evitar ou eliminar ao máximo possível a captura ou destruição de espécies não visadas.

16. Promover uma cultura de tolerância, não violência e paz.

a. Estimular e apoiar o entendimento mútuo, a solidariedade e a cooperação entre todas as pessoas, dentro das e entre as nações.

b. Implementar estratégias amplas para prevenir conflitos violentos e usar a colaboração na resolução de problemas para manejar e resolver conflitos ambientais e outras disputas.

c. Desmilitarizar os sistemas de segurança nacional até chegar ao nível de uma postura não-provocativa da defesa e converter os recursos militares em propósitos pacíficos, incluindo restauração ecológica.

d. Eliminar armas nucleares, biológicas e tóxicas e outras armas de destruição em massa.

e. Assegurar que o uso do espaço orbital e cósmico mantenha a proteção ambiental e a paz.

f. Reconhecer que a paz é a plenitude criada por relações corretas consigo mesmo, com outras pessoas, outras culturas, outras vidas, com a Terra e com a totalidade maior da qual somos parte.

O CAMINHO ADIANTE

Como nunca antes na história, o destino comum nos conclama a buscar um novo começo. Tal renovação é a promessa dos princípios da Carta da Terra. Para cumprir esta promessa, temos que nos comprometer a adotar e promover os valores e objetivos da Carta.

Isto requer uma mudança na mente e no coração. Requer um novo sentido de interdependência global e de responsabilidade universal. Devemos desenvolver e aplicar com imaginação a visão de um modo de vida sustentável aos níveis local, nacional, regional e global. Nossa diversidade cultural é uma herança preciosa, e diferentes culturas encontrarão suas próprias e distintas formas de realizar esta visão. Devemos aprofundar expandir o diálogo global gerado pela Carta da Terra, porque temos muito que aprender a partir da busca

iminente e conjunta por verdade e sabedoria.

A vida muitas vezes envolve tensões entre valores importantes. Isto pode significar escolhas difíceis. Porém, necessitamos encontrar caminhos para harmonizar a diversidade com a unidade, o exercício da liberdade com o bem comum, objetivos de curto prazo com metas de longo prazo. Todo indivíduo, família, organização e comunidade têm um papel vital a desempenhar. As artes, as ciências, as religiões, as instituições educativas, os meios de comunicação, as empresas, as organizações não-governamentais e os governos são todos chamados a oferecer uma liderança criativa. A parceria entre governo, sociedade civil e empresas é essencial para uma governabilidade efetiva.

Para construir uma comunidade global sustentável, as nações do mundo devem renovar seu compromisso com as Nações Unidas, cumprir com suas obrigações respeitando os acordos internacionais existentes e apoiar a implementação dos princípios da Carta da Terra com um instrumento internacional legalmente unificador quanto ao ambiente e ao desenvolvimento.

Que o nosso tempo seja lembrado pelo despertar de uma nova reverência face à vida, pelo compromisso firme de alcançar a sustentabilidade, a intensificação da luta pela justiça e pela paz, e a alegre celebração da vida.

ANEXO II

_____________________________________

A CARTA DA TERRA NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO

CARTA DA ECOPEDAGOGIA

Primeiro Encontro Internacional - São Paulo, 23 a 26 de agosto de 1999.

Organização: Instituto Paulo Freire - Apoio: Conselho da Terra e UNESCO-Brasil
CARTA DA ECOPEDAGOGIA
Em defesa de uma Pedagogia da Terra
(Minuta de discussão do Movimento pela Ecopedagogia)

1. Nossa Mãe Terra é um organismo vivo e em evolução. O que for feito a ela repercutirá em todos os seus filhos. Ela requer de nós uma consciência e uma cidadania planetárias, isto é, o reconhecimento de que somos parte da Terra e de que podemos perecer com a sua destruição ou podemos viver com ela em harmonia, participando do seu devir.
2. A mudança do paradigma economicista é condição necessária para estabelecer um desenvolvimento com justiça e eqüidade. Para ser sustentável, o desenvolvimento precisa ser economicamente factível, ecologicamente apropriado, socialmente justo, includente, culturalmente eqüitativo, respeitoso e sem discriminação. O bem-estar não pode ser só social; deve ser também sócio-cósmico.
3. A sustentabilidade econômica e a preservação do meio ambiente dependem também de uma consciência ecológica e esta da educação. A sustentatibilidade deve ser um princípio interdisciplinar reorientador da educação, do planejamento escolar, dos sistemas de ensino e dos projetos político-pedagógicos da escola. Os objetivos e conteúdos curriculares devem ser significativos para o(a) educando(a) e também para a saúde do planeta.
4. A ecopedagogia, fundada na consciência de que pertencemos a uma única comunidade da vida, desenvolve a solidariedade e a cidadania planetárias. A cidadania planetária supõe o reconhecimento e a prática da planetaridade, isto é, tratar o planeta como um ser vivo e inteligente. A planetaridade deve levar-nos a sentir e viver nossa cotidianidade em conexão com o universo e em relação harmônica consigo, com os outros seres do planeta e com a natureza, considerando seus elementos e dinâmica. Trata-se de uma opção de vida por uma relação saudável e equilibrada com o contexto, consigo mesmo, com os outros, com o ambiente mais próximo e com os demais ambientes.
5. A partir da problemática ambiental vivida cotidianamente pelas pessoas nos grupos e espaços de convivência e na busca humana da felicidade, processa-se a consciência ecológica e opera-se a mudança de mentalidade. A vida cotidiana é o lugar do sentido da pedagogia pois a condição humana passa inexoravelmente por ela. A ecopedagogia implica numa mudança radical de mentalidade em relação à qualidade de vida e ao meio ambiente, que está diretamente ligada ao tipo de convivência que mantemos com nós mesmos, com os outros e com a natureza.
6. A ecopedagogia não se dirige apenas aos educadores, mas a todos os cidadãos do planeta. Ela está ligada ao projeto utópico de mudança nas relações humanas, sociais e ambientais, promovendo a educação sustentável (ecoeducação) e ambiental com base no pensamento crítico e inovador, em seus modos formal, não formal e informal, tendo como propósito a formação de cidadãos com consciência local e planetária que valorizem a autodeterminação dos povos e a soberania das nações.
7. As exigências da sociedade planetária devem ser trabalhadas pedagogicamente a partir da vida cotidiana, da subjetividade, isto é, a partir das necessidades e interesses das pessoas. Educar para a cidadania planetária supõe o desenvolvimento de novas capacidades, tais como: sentir, intuir, vibrar emocionalmente; imaginar, inventar, criar e recriar; relacionar e inter-conectar-se, auto-organizar-se; informar-se, comunicar-se, expressar-se; localizar, processar e utilizar a imensa informação da aldeia global; buscar causas e prever conseqüências; criticar, avaliar, sistematizar e tomar decisões. Essas capacidades devem levar as pessoas a pensar e agir processualmente, em totalidade e transdisciplinarmente.
8. A ecopedagogia tem por finalidade reeducar o olhar das pessoas, isto é, desenvolver a atitude de observar e evitar a presença de agressões ao meio ambiente e aos viventes e o desperdício, a poluição sonora, visual, a poluição da água e do ar etc. para intervir no mundo no sentido de reeducar o habitante do planeta e reverter a cultura do descartável. Experiências cotidianas aparentemente insignificantes, como uma corrente de ar, um sopro de respiração, a água da manhã na face, fundamentam as relações consigo mesmo e com o mundo. A tomada de consciência dessa realidade é profundamente formadora. O meio ambiente forma tanto quanto ele é formado ou deformado. Precisamos de uma ecoformação para recuperarmos a consciência dessas experiências cotidianas. Na ânsia de dominar o mundo, elas correm o risco de desaparecer do nosso campo de consciência, se a relação que nos liga a ele for apenas uma relação de uso.
9. Uma educação para a cidadania planetária tem por finalidade a construção de uma cultura da sustentabilidade, isto é, uma biocultura, uma cultura da vida, da convivência harmônica entre os seres humanos e entre estes e a natureza. A cultura da sustentabilidade deve nos levar a saber selecionar o que é realmente sustentável em nossas vidas, em contato com a vida dos outros. Só assim seremos cúmplices nos processos de promoção da vida e caminharemos com sentido. Caminhar com sentido significa dar sentido ao que fazemos, compartilhar sentidos, impregnar de sentido as práticas da vida cotidiana e compreender o sem sentido de muitas outras práticas que aberta ou solapadamente tratam de impor-se e sobrepor-se a nossas vidas cotidianamente.
10. A ecopedagogia propõe uma nova forma de governabilidade diante da ingovernabilidade do gigantismo dos sistemas de ensino, propondo a descentralização e uma racionalidade baseadas na ação comunicativa, na gestão democrática, na autonomia, na participação, na ética e na diversidade cultural. Entendida dessa forma, a ecopedagogia se apresenta como uma nova pedagogia dos direitos que associa direitos humanos – econômicos, culturais, políticos e ambientais - e direitos planetários, impulsionando o resgate da cultura e da sabedoria popular. Ela desenvolve a capacidade de deslumbramento e de reverência diante da complexidade do mundo e a vinculação amorosa com a Terra.
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